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RESUMO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

A etapa de implementação de políticas públicas consiste em um momento dinâmico, em que 

muitos atores podem participar do processo. A experiência brasileira na implementação de 

políticas públicas de resíduos sólidos tem demonstrado que muitos municípios têm encontrado 

desafios na concretização dessa etapa da política. A situação é mais complexa ao se olhar para 

as áreas rurais, uma vez que em parte considerável dessas áreas o serviço público de manejo de 

resíduos sólidos sequer é prestado, o que leva a adoção de práticas alternativas pela população, 

nem sempre adequadas. Ainda, trata-se de áreas diversas, heterogêneas, em que as ruralidades 

inerentes podem gerar demandas específicas em saneamento. Sendo assim, o objetivo geral 

dessa dissertação foi analisar a implementação de políticas públicas de resíduos sólidos em 

áreas rurais de Palmas, Tocantins, a partir da perspectiva de um ator específico, os destinatários 

da política pública. Para tal, utilizou-se como área de estudo a Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

Taquaruçu Grande, e como política pública principal analisada o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos de Palmas, TO, especificamente as respectivas metas, de modo 

a observar sua implementação na prática nas áreas rurais. Para a coleta de dados, empregou-se 

observações não participantes, coleta de documentos e entrevistas semiestruturadas, e para 

análise, análise documental e análise de conteúdo. Com relação às práticas e percepções 

verificadas, observou-se a predominância da fração orgânica dos resíduos gerados destinados 

para alimentação de animais, uso em plantas e compostagem, independentemente da existência 

de coleta pública; queima de resíduos, observada predominantemente para podas e galhadas. 

Enquanto aspectos ligados às ruralidades que influenciam no serviço de coleta na localidade, 

destacou-se os culturais, econômicos, sociais, bem como aqueles ligados à questão fundiária. 

Constatou-se, também, que políticas públicas de resíduos sólidos têm sido implementadas na 

área rural estudada, porém, nem sempre como o previsto no planejamento, como no caso de 

metas do Plano não implementadas, ou aquelas não alcançadas plenamente. Quanto aos atores, 

além do papel dos governamentais (políticos, burocratas, designados políticamente) no 

processo de implementação, sobressaiu o papel de grupos de interesse. Apesar de possuir 

limitações, a análise centrada nos destinatários de políticas públicas permitiu observar vários 

aspectos importantes, tal qual o papel relevante desempenhado por atores fora da esfera do 

governo. Por fim, entende-se que as constatações empíricas feitas, podem oferecer subsídios 

para a melhoria da política pública estudada, seja em momentos de revisões, seja em momentos 

de acompanhamento e monitoramento da avaliação dos objetivos e metas previstas e 

implementadas. 

Palavras-chaves: Políticas públicas ambientais. Análise de políticas públicas. Saneamento 

rural. Ruralidades. Sustentabilidade. 



ABSTRACT 
 

 

The public policy implementation stage is a dynamic moment, in which many actors can 

participate in the process. The Brazilian experience in implementing public solid waste policies 

has demonstrated that many municipalities have encountered challenges in implementing this 

stage of the policy. The situation is more complex when looking at rural areas, since in a 

considerable part of these areas the public solid waste management service is not even provided, 

which leads to the adoption of alternative practices by the population, which are not always 

adequate. Furthermore, these are diverse, heterogeneous areas, in which the inherent ruralities 

can generate specific demands in sanitation. Therefore, the general objective of this dissertation 

was to analyze the implementation of public solid waste policies in rural areas of Palmas, 

Tocantins, from the perspective of a specific actor, the recipients of the public policy. To this 

end, the Ribeirão Taquaruçu Grande Hydrographic Basin was used as the study area, and the 

Municipal Plan for Integrated Solid Waste Management of Palmas, TO, was analyzed as the 

main public policy, specifically the respective goals, in order to observe its implementation in 

practice in rural areas. For data collection, non-participant observations, document collection 

and semi-structured interviews were used, and for analysis, document analysis and content 

analysis. Regarding the practices and perceptions verified, there was a predominance of the 

organic fraction of the waste generated intended for animal feeding, use in plants and 

composting, regardless of the existence of public collection; burning of residues, predominantly 

observed for pruning and antlers. As aspects linked to ruralities that influence the collection 

service in the locality, cultural, economic and social aspects stood out, as well as those linked 

to the land issue. It was also found that public solid waste policies have been implemented in 

the rural area studied, however, not always as expected in planning, as in the case of Plan targets 

not implemented, or those not fully achieved. As for the actors, in addition to the role of 

government officials (politicians, bureaucrats, politically appointed) in the implementation 

process, the role of interest groups stood out. Despite having limitations, the analysis focused 

on the recipients of public policies made it possible to observe several important aspects, such 

as the relevant role played by actors outside the sphere of government. Finally, it is understood 

that the empirical findings made can offer support for improving the public policy studied, 

whether at times of revisions or at times of monitoring and monitoring the evaluation of the 

objectives and goals planned and implemented. 
 

Key-words: Environmental public policies. Analysis of public policies. Rural sanitation. 

Ruralities. Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, destaca-se enquanto marcos normativos para as políticas públicas de resíduos 

sólidos a Lei n° 11.445/2007, a Lei das Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico 

(LDNSB) (Brasil, 2007) e a Lei n° 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) (Brasil, 2010). Na LDNSB, o serviço público de limpeza urbana e de manejo 

de resíduos sólidos foi definido como componente dos serviços públicos de saneamento básico, 

além do mais, importante mencionar que nela as zonas rurais passaram a contar com diretrizes 

específicas no que tange aos serviços  públicos de saneamento, o que levou, a partir da 

elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), a criação do Programa 

Nacional de Saneamento Rural (PNSR), lançado em 2019 (Brasil, 2007; Brasil, 2019). 

Já na PNRS (2010), os resíduos sólidos foram conceituados como material, substância, 

objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação 

final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou 

semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 

inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso 

soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível (Brasil, 

2010). Também, nessa mesma Lei, foram estipuladas diversas diretrizes no tocante às políticas 

públicas de resíduos sólidos: exigência da elaboração dos planos municipais de gestão integrada 

de resíduos sólidos (PMGIRS); asseguramento de meios de controle social na gestão integrada 

de resíduos sólidos (GIRS); prazos estipulados para a implementação da disposição final 

ambientalmente adequada de rejeitos, entre outros (Brasil, 2010). 

Ressalta-se, assim, a importância dessas legislações, visto a problemática ambiental em 

torno dos resíduos sólidos. Esses, quando dispostos de maneira inadequada, podem ocasionar 

potenciais efeitos nocivos ao ambiente, como poluição de águas superficiais e subterrâneas, 

poluição dos solos, e poluição do ar, além de potenciais impactos à saúde humana (Barros, 

2012). Contudo, apesar da existência do marco legal, a experiência brasileira no cumprimento 

das diretrizes estipuladas pela Lei n° 12.305/2010 tem demonstrado que a promulgação da 

norma por si só não garantiu melhorias no modo em que os resíduos sólidos vêm sendo 

manejados (Cetrulo et al., 2018). 
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Muitos municípios brasileiros têm encontrado dificuldades na implementação das 

respectivas políticas públicas de resíduos sólidos, por exemplo, em 2019, cerca de 53,9% deles 

ainda dispunham os resíduos gerados em aterro controlado/lixão, e em 2017, 45,18% dos 

municípios brasileiros ainda não possuíam PMGIRS (Brasil, 2022). No Tocantins, 129 dos 139 

municípios ainda dispunham resíduos sólidos em lixões (Tocantins, 2018a). Vários são os 

fatores apontados para a baixa efetividade na implementação da política nacional nos 

municípios, fatores esses que vão desde a falta de recursos financeiros e baixa capacidade 

técnica nos municípios, especialmente nos de pequeno porte, até fatores mais estruturais, 

relacionados ao modelo de desenvolvimento econômico brasileiro (Cetrulo et al., 2018; Marino; 

Chaves; Santos Junior, 2018; Santos; Villac, 2019). 

Ao olhar especificamente para as áreas rurais brasileiras, a realidade quanto à 

implementação de políticas públicas de manejo de resíduos sólidos é ainda mais problemática 

quando comparada às áreas urbanas. Primeiramente porque em grande parte dessas áreas o 

serviço público de manejo de resíduos sólidos sequer é prestado, o que é constatado a partir do 

baixo índice de atendimento adequado para o serviço em questão nas áreas rurais do Brasil 

(23,6%). No estado do Tocantins, 79,75% da população rural utiliza soluções precárias de 

manejo de resíduos sólidos (queima, entre outros). Sendo assim, nessas áreas há pouca ou 

nenhuma atuação do poder público, o que leva ao uso de soluções alternativas pela população, 

muitas vezes precárias (Brasil, 2019; IBGE, 2015; Lima et al., 2021; Roland et al., 2019a). 

Ao se tratar da prestação de serviços de saneamento básico em áreas rurais, é importante 

levar em consideração que essas áreas são constituídas por espaços sociogeográficos 

heterogêneos, no que diz respeito a aspectos sociais, produtivos, técnicos, biológicos, espaciais 

e cognitivos, onde se encontram uma diversidade de atores e de ruralidades, o que pode 

influenciar na adoção de soluções sanitárias (Brandenburg, 2022; Brandenburg; Ferreira; 

Santos, 2004; Roland et al., 2019a). Além do mais, são apontadas características específicas e 

aspectos relacionados às áreas rurais que influenciam na adoção de soluções sanitárias 

adequadas e na prestação dos serviços de saneamento, logo nas políticas públicas a serem 

formuladas e implementadas, dentre eles os aspectos demográficos, econômicos, regional e 

ambiental, aspectos sociais e culturais (Andrade et al., 2017; Roland et al., 2019a). 

Frente ao exposto, é importante levar em consideração que para o êxito das políticas 

públicas, é necessário que no momento de planejamento das políticas, especificidades das áreas 

rurais sejam levadas em consideração, além da sensibilização e participação da comunidade 
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destinatária, caso contrário, pode resultar-se em implementação de políticas públicas distantes 

da realidade local (Roland et al., 2019b). No ciclo das políticas públicas, o momento de 

implementação é o referente àquele da execução, da realização do que foi proposto na etapa 

anterior, a de formulação (Schmidt, 2018). 

A implementação recebe influências ligadas ao campo das ideias, das instituições e dos 

atores (Grisa, 2010). Esse último constitui-se em um importante elemento analítico do processo 

de implementação, visto que embora uma política pública seja coordenada ou instituída por um 

ator em especial, diversos outros atores podem participar e interferir no processo (Secchi, 2010). 

Ressalta-se que na etapa de implementação, além dos atores estatais, uma ampla gama de atores 

não estatais pode participar do processo, sendo eles prestadores de serviços, parceiros, partes 

interessadas e destinatários, sendo importante, também, um olhar atento para eles no momento 

de análise (Secchi, 2010; Lotta, 2019). Os destinatários são representados pela população para 

a qual a política foi elaborada. Ressalta-se que esses podem vir a contribuir com a opinião 

pública e desempenhar papéis importantes em uma política pública, além de que, na literatura, 

a perspectiva dos atores beneficiários das políticas no momento de implementação tem se 

mostrado como um elemento analítico importante da agenda de pesquisa atual relacionada ao 

tema (Secchi, 2010; Souza; Batista; Helal, 2022). 

Além do mais, é importante frisar que as políticas públicas implementadas nem sempre 

se constituem em soluções adequadas, e nem sempre vão ao encontro do esperado pela maior 

parte da população, daí a importância de estudar a etapa de implementação, além de que 

possibilita observar obstáculos e falhas que podem ocorrer nesse momento, bem como as 

estratégias utilizadas e o motivo de desconexões que podem aparecer. Além disso, possibilita 

observar erros ocorridos anteriores a essa etapa, como no caso de problemas elaborados de 

forma insatisfatória, e objetivos e metas mal estabelecidos, e assim, oferecer subsídios para a 

melhoria da política pública (Schmidt, 2018; Secchi, 2010). 

Palmas possuía 2,88% da sua população residindo em áreas rurais em 2010 (IBGE, 

2010). No município, destaca-se instrumentos de políticas públicas relacionados ao manejo de 

resíduos sólidos rurais, como o Plano Municipal de Saneamento Básico de Palmas (PMSB), 

que possui volume específico relacionado aos resíduos sólidos, instituído em 2014, através do 

Decreto n° 700/2014 (Palmas, 2014), em que são estabelecidas diretrizes e metas próprias para 

as áreas rurais. Diante do exposto, partindo de uma proposta de análise de implementação a 

partir da perspectiva da população destinatária da política pública, questiona-se: as políticas 
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públicas de resíduos sólidos de Palmas vêm sendo implementadas nas áreas rurais do 

município? 

 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo geral 

 
• Analisar a implementação de políticas públicas de resíduos sólidos em áreas rurais de 

Palmas, Tocantins; 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 
 

• Identificar os atores envolvidos na implementação da política pública de resíduos 

sólidos. 

• Verificar práticas usuais e percepções acerca do manejo de resíduos sólidos pela 

população local; 

• Averiguar se aspectos locais influenciam na prestação do serviço de coleta convencional 

e seletiva; 

• Relacionar a implementação do serviço público de manejo de resíduos sólidos em áreas 

rurais de Palmas com as diretrizes dispostas nas políticas públicas do município; 

 

1.2 Organização da dissertação 

 
A dissertação está organizada em cinco capítulos. Além deste primeiro, que apresenta 

os elementos introdutórios referentes a pesquisa, o capítulo 2 expõe os caminhos metodológicos 

percorridos na pesquisa, enfatizando a caracterização da área de estudo, bem como os métodos 

de coleta e análise de dados. O capítulo 3 aborda o referencial teórico, apresentando 

apontamentos referentes ao saneamento rural e às políticas públicas. O capítulo 4 versa sobre os 

resultados e discussão, estando dividido em dois subcapítulos: um referente às práticas e 

percepções relacionadas ao manejo de resíduos sólidos na área estudada, outro sobre a 

implementação da política pública de resíduos sólidos em si; e por fim, o capítulo 5 traz as 

considerações finais da pesquisa. 
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2 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

 

Para responder as questões da pesquisa foi adotada a abordagem qualitativa (Flick, 

2009). Além disso, a pesquisa é caracterizada como do tipo exploratória e descritiva (Silveira; 

Córdova, 2009). Ainda, considerando a escolha do objeto de pesquisa, esta é considerada um 

estudo de caso (Yin, 2012), pois visou à investigação de um caso bem delimitado: a 

implementação de políticas públicas de resíduos sólidos em áreas rurais do município de 

Palmas, TO. 

 

 
2.1 Caracterização da área de estudo 

 

 
O município de Palmas, capital planejada do Tocantins, foi criado em 20 de maio de 

1989 e instalado em 1° de janeiro de 1990 (Tocantins, 2014). Possui, com base nos dados do 

último Censo, 302.692 habitantes (IBGE, 2024). Enquanto população rural, são 6.590 pessoas 

residindo nessa área, o que equivale a aproximadamente 2,9% da população, conforme Censo 

Demográfico de 2010 (IBGE, 2010). Ao olhar especificamente para a área rural do município, 

observa-se um rural heterogêneo e multifuncional, com atividades agrícolas presentes; 

atividades ligadas à conservação e turismo ambiental; atividades não agrícolas, com função 

predominante domiciliar; entre outros. A figura 1 ilustra o exposto anteriormente. 

Figura 1 - Campo de soja à esquerda, localizado no Distrito de Buritirana; ao centro, 

Cachoeira Escorrega Macaco, no Distrito de Taquaruçu; à direita, Condomínio Portal da 

Serra, localizada na região de Taquaruçu Grande 

 
Fonte: Autor (2023) 
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Por Palmas possuir extensas áreas rurais, no presente estudo foi adotado um recorte na 

área estudada, sendo escolhida para tal a Bacia Hidrográfica do Ribeirão Taquaruçu Grande 

(BHRTG) (Figura 2), especialmente por se tratar de uma Bacia alocada na área rural, de extrema 

importância para Palmas, visto que essa contribui para o abastecimento público de água da 

cidade (Condo, 2016). O apêndice A apresenta imagens da BHRTG. 

A BHRTG está locada em áreas rurais, especificamente, rural exclusive aglomerados 

(código censitário 8), conforme classificação do IBGE (2020). De acordo com o instituto, esse 

setor corresponde à área rural caracterizada pela dispersão de domicílios e estabelecimentos 

agropecuários. Essa classificação foi utilizada aqui em virtude de ser a empregada pelo PNSR 

(Brasil, 2019) para definição do que é rural para o saneamento. Apesar disso, há na área 

adensamento populacional em alguns pontos, como no caso da Região de Planejamento 

Taquaruçu Grande (RPTaquaruçu Grande) (Figura 02), definida pelo Plano Diretor de Palmas 

como “correspondente à área de urbanização específica que abrange o adensamento 

popularmente denominado Machado e entorno” (Palmas, 2018, p. 13). 

 

Figura 2 - Área da bacia hidrográfica do Ribeirão Taquaruçu Grande 
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Legenda: ETI – Escola de Tempo Integral; RPTaquaruçu Grande – Região de planejamento Taquaruçu Grande; 

BHRTG – Bacia hidrográfica Ribeirão Taquaruçu Grande; UHE LEM – Usina hidrelétrica Luís Eduardo 

Magalhães. 
Fonte: Autor (2022) 

 

Com relação aos tipos de usos e ocupação da terra, tem-se grande porção da bacia 

conservada, totalizando 88,51% (campo sujo – 25,52%, cerrado - 37,58%, cerradão - 8,36%, 

mata ciliar – 17,05%); pastagem 8,85%; área agrícola 1,48%; lâmina d’água 0,03%; solo 

exposto 0,15%; e urbano 0,98% (Silva; Arruda; França, 2019). Referente ao uso agropecuário, 

há destaque na região para a produção oriunda da agricultura familiar (Pedroso; Cleps Júnior, 

2008). 

Na BHRTG, há a presença do serviço público de coleta convencional até a entrada do 

loteamento Marmelada, e de coleta seletiva nos pontos do Posto Machado e da Escola de Tempo 

Integral Professor Fidêncio Bogo (figura 3), no modelo de pontos de entrega voluntária (PEV), 

sendo transportados por caminhão e dispostos no aterro sanitário do município de Palmas. 

 

Figura 3 - Pontos de coleta localizados na BHRTG 
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Fonte: Autor (2024) a partir de IBGE (2022) e SEFAZ (2019) 

 
Enquanto responsáveis pelo serviço de manejo de resíduos sólidos, tem-se a Fundação 

Municipal de Meio Ambiente (FMA), que fomenta as ações para cumprimento da PNRS, 

coordenando ações voltadas à implantação da coleta seletiva, compostagem, logística reversa e 

reciclagem de óleo usado, e a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos (SEINFRA), que 

trabalha na parte operacional de logística da coleta e da disposição final dos resíduos, havendo 

também uma empresa terceirizada (MB) contratada para limpeza urbana e coleta. 

Quanto às políticas públicas do município, a figura 4 destaca as relacionadas 

diretamente à limpeza pública e ao manejo de resíduos sólidos, com ênfase naquelas de nível 

local. Na presente pesquisa, escolheu-se enfatizar o Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS), visto ser o principal instrumento de planejamento, configurando- 

se como uma ferramenta estratégica de planejamento e de gestão, com vistas a alcançar a 

melhoria da qualidade da cobertura dos serviços de manejo de resíduos sólidos, com impactos 
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positivos nas condições ambientais, de saúde e na qualidade de vida da população (Galvão 

Junior, 2013). 

O PMGIRS de Palmas, TO, foi elaborado com horizonte temporal de 30 anos, isto é, 

2014-2043, com revisão proposta para acontecer a cada 4 anos. O PMGIRS apresenta o 

diagnóstico dos serviços de manejo de resíduos sólidos em Palmas, TO, além estipular 

objetivos, metas, programas, projetos e ações que visam a melhoria da situação do serviço no 

município, levando em consideração tanto as áreas urbanas como as áreas rurais, tendo sido 

instituído pelo Decreto n° 700, de 15 de janeiro de 2014, que institui o Plano Municipal de 

Saneamento Básico de Palmas, TO, sendo o volume IV, o referente aos resíduos sólidos 

(Palmas, 2014). A figura 5 consta o conteúdo do PMGIRS. Optou-se por observar, 

especificamente, dentre o conteúdo mínimo, se as metas dispostas foram implementadas, 

utilizando como recorte temporal da época da elaboração do PMGIRS (2013), até a coleta de 

dados da presente pesquisa, que antecede a divulgação da versão do Plano revisada (2023). 

 

Figura 4 - Políticas públicas municipais, estaduais e federais relacionadas ao manejo de 

resíduos sólidos. Destaca-se às municipais, em azul; as estaduais, em amarelo; e as federais, 

em verde. 
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Lei n° 11.445/2007 – 
Institui as Diretrizes 

Nacionais para o 
Saneamento Básico 

Lei Ordinária nº 1.597, de 
31 de dezembro de 2008 - 
Autoriza o Chefe do Poder 

Executivo a conceder, 
mediante processo 

licitatório... 

Lei Ordinária nº 1.658, de 
13 de novembro de 2009 - 

Proibe a utilização de 
embalagens e sacolas 

plásticas nos 
estabelecimentos 

comerciais... 

 

Lei n° 12.305/2010 – 
Institui a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos 

Lei Ordinária nº 1.743, de 
06 de agosto de 2010 - 
Dispõe sobre limpeza 
pública, construção, 

reconstrução de muretas e 
passeios em terrenos, e dá 

outras providências. 

Decreto nº 219, de 07 de 
junho de 2011 - 

Regulamenta a Lei n.º 
1.658, de 13 de novembro 

de 2009 que proibe a 
utilização de embalagens e 

sacolas plásticas... 

Lei Ordinária nº 1.891, de 
31 de maio de 2012 - Altera 

a Lei n.º 1.165, de 11 de 
dezembro de 2002, que 

institui a Coleta Seletiva de 
Lixo no Município de 

Palmas... 

 
Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos 
Sólidos de Palmas, TO 

(2014) 

 

 
Plano Estadual de Resíduos 

Sólidos (2017) 

 

Lei n° 3.614, de 18 de 
dezembro de 2019 – 

Institui a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos – PERS, 

e dá outras procidências 

 

Lei 14.026/2020 – Atualiza 
o marco legal de 

Saneamento Básico 

 

 
Revisão do PMGIRS de 

Palmas, TO (2022/2023) 

 

 

 
 

   
 

 

 

 

 

 
 

Decreto nº 227, de 14 de 
julho de 2011 - Implanta a 
Coleta Seletiva de Lixo nas 
Escolas Municipais e nas 

Quadras 404 Sul e 904 Sul, 
na forma que especifica. 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor (2023) 

Lei Ordinária nº 1.408, de 
22 de dezembro de 2005 - 

Institui o Programa de 
Reciclagem de entulhos de 
construção civil e da outras 
providências no Município 

de Palmas. 

Lei Ordinária nº 1.165, de 
11 de dezembro de 2002 - 
Institui a Coleta Seletiva de 

Lixo no Município de 
Palmas e dá outras 

providências 

 

Lei Ordinária nº 1.104, de 
29 de abril de 2002 - Dispõe 

sobre a instituição do 
Concurso da Limpeza e dá 

outras providências. 

Lei Ordinária nº 1.823, de 
16 de novembro de 2011 - 
Autoriza o Poder Executivo 

a firmar convênio com a 
Associação de Catadores e 

Catadoras de Materiais 
Recicláveis da Região... 

Decreto nº 29/06/2011, de 
29 de junho de 2011 - 

Dispõe sobre a concessão 
de direito real de usa à 

Associação de Catadores e 
Catadoras de Mateirias 
Recicláveis da Região... 



28 
 

Diagnóstico 

Prognóstico 

Prospectivas e 
diretrizes 
técnicas 

Objetivos 
específicos e 

metas 

Programas, 
projetos e ações 

Mecanismos 
para 

monitoramento 

Ações de 
emergência e 

contingência; e 
fontes de 

financiamento 

 

 

 

Figura 5 - Conteúdo do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Palmas, 

TO, com destaque para as metas. 

 

Fonte: Autor (2023) 
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2.2 Coleta e análise de dados 

 

 
Os dados utilizados consistiram naqueles documentais, visuais e verbais. Foram 

coletados documentos públicos e privados relacionados a temática do serviço público de manejo 

de resíduos sólidos na área de estudo. Referente aos documentos públicos são eles: aqueles 

disponíveis em sites institucionais, relacionadas ao poder público, tais como contrato de 

serviços, legislações, planos e projetos, além de material jornalístico vinculado a mídias 

digitais. Já os de natureza privada referem-se àqueles sob posse de atores não-governamentais 

relevantes na área estudada, como ofícios, panfletos, entre outros. 

Também foram coletados dados a partir da observação não-participante. Nesse método, 

abre-se mão das intervenções no campo, sendo o pesquisador mero observador, ao contrário da 

observação participante (Flick, 2004). Além do mais, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas (Flick, 2004) com os atores destinatários da política pública, com posterior 

transcrição. O roteiro das entrevistas utilizado, bem como o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), encontram-se no Apêndice. Enfatiza-se que o roteiro foi elaborado com 

base na pesquisa de Porto (2016). 

Para amostragem dos entrevistados, foram utilizados critérios de natureza intencional, 

como o de variedade máxima da amostra, expressa aqui, na coleta de dados em diferentes partes 

da área de estudo, e em última instância, o critério da conveniência (Patton, 2002 apud Flick, 

2009). Os dados foram coletados até o ponto de saturação teórica (Bauer; Gaskell, 2020). As 

entrevistas ocorreram no mês de setembro de 2023, de forma presencial in loco e remotamente, 

de forma online, via aplicativo Google Meet, tendo sido entrevistados um total de 17 

participantes. Os entrevistados assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. No 

quadro 1 é apresentado a caracterização dos sujeitos que participaram do estudo. Destaca-se 

que foram entrevistados sujeitos de diferentes localidades da BHRTG. 

 

 
Quadro 1 - Caracterização dos sujeitos que participaram do estudo. 

 

Participante Idade Sexo Região em que 

reside na BHRTG 

E1 50 Feminino Coqueirinho (Baixo 

curso da BHRTG) 
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E2 61 Feminino Coqueirinho (Baixo 

curso da BHRTG) 

E3 37 Feminino Coqueirinho (Baixo 

curso da BHRTG) 

E4 46 Masculino Coqueirinho (Baixo 

curso da BHRTG) 

E5 58 Feminino Entorno do Posto 

Machado (Baixo 

curso da BHRTG) 

E6 34 Masculino Entorno do  Posto 

Machado  (Baixo 

curso da BHRTG) 

E7 29 Masculino Entorno do  Posto 

Machado  (Baixo 

curso da BHRTG) 

E8 68 Feminino Entorno do Posto 

Machado (Baixo 

curso da BHRTG) 

E9 40 Feminino Entorno do  Posto 

Machado  (Baixo 

curso da BHRTG) 

E10 71 Feminino Entorno do ETI 

Fidêncio Bogo 

(Baixo curso da 

BHRTG) 

E11 53 Feminino Entorno do ETI 

Fidêncio Bogo 

(Baixo curso da 

BHRTG) 

E12 47 Feminino Entorno do ETI 

Fidêncio Bogo 
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   (Baixo curso da 

BHRTG) 

E13 52 Feminino Entorno do ETI 

Fidêncio Bogo 

(Baixo curso da 

BHRTG) 

E14 55 Feminino Loteamento 

Marmelada (Baixo 

curso da BHRTG) 

E15 51 Feminino Alto curso da 

BHRTG 

E16 24 Masculino Alto curso da 

BHRTG 

E17 46 Masculino Alto curso da 

BHRTG 

Fonte: Autor (2023). 

 

 

Para a análise dos dados foram empregadas a análise documental e a análise de 

conteúdo. Na documental, usa-se documentos que não passaram por tratamento analítico 

(Kripka; Scheller; Bonotto, 2015). Já a análise de conteúdo é um método que possibilita a 

descrição e interpretação do conteúdo de toda classe de documentos e textos (Moraes, 1999), 

compostas pelas fases de pré-análise (leitura flutuante, preparação do material), codificação, 

categorização e interpretação (Bardin, 2009). 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Saneamento rural 

3.1.1 Saneamento e ambiente 

 
Para se discutir saneamento rural aqui, faz-se necessário, em um primeiro momento, 

explorar os conceitos de saneamento e ambiente, e suas diversas interações. A palavra 

“saneamento” é derivada do verbo “sanear” que, etimologicamente, vem do latim sanus, que 

significa: sanar; tornar higiênico, salubrificar, remediar, tornar habitável (Saneamento, 2023). 

No contexto ambiental, muito se emprega os termos “saneamento ambiental” e “saneamento 

básico”, que possuem diferenças entre si. 

Saneamento ambiental é um conceito mais amplo, definido pela Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA) (Brasil, 2015, p. 19) como: 

O conjunto de ações socioeconômicas que têm por objetivo alcançar níveis de 

salubridade ambiental, por meio de abastecimento de água potável, coleta e disposição 

sanitária de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária de 

uso do solo, drenagem urbana, controle de doenças transmissíveis e demais serviços 

e obras especializadas, com a finalidade de proteger e melhorar as condições de vida 

urbana e rural. 

 

Enquanto isso, saneamento básico abrange apenas parte dos serviços englobados pelo 

saneamento ambiental, sendo definido pela legislação brasileira, na Lei n° 11.445/2007 (Brasil, 

2007) como o: 

 
conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de: 

 
a) abastecimento de água potável (AA): constituído pelas atividades e pela 

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 

necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações 

prediais e seus instrumentos de medição; 

 
b) esgotamento sanitário (ES): constituído pelas atividades e pela disponibilização e 

manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao 

transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde 

as ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reúso ou seu 

lançamento de forma adequada no meio ambiente; 

 
c) limpeza urbana (LU) e manejo de resíduos sólidos (MRS): constituídos pelas 

atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, 

transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e 
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d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (MAP): constituídos pelas 

atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas 

pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e 

a fiscalização preventiva das redes; 

 
Já ambiente apresenta um conceito amplo, com diversas definições e acepções, que 

variam de acordo com os contextos associados, sejam acadêmicos ou não (Fernandes et al., 

2021). Souza (2019) define “ambiente” para além do conceito mais utilizado pelas ciências da 

natureza, que tendem a utilizar “meio ambiente” como um conceito mais próximo ao de 

natureza intocada; ou do conceito mais próximo das ciências sociais, em que muito se emprega 

o termo “socioambiental”, incluindo a sociedade na definição. A partir das reflexões do autor, 

“ambiente” trata-se de um conceito abrangente, complexo, e essencialmente interdisciplinar. 

Souza (2019) utiliza os termos “primeira natureza” (natureza intocada/ natureza não 

humana) e “segunda natureza” (esfera da criação humana) para expor diferentes correntes 

teóricas acerca das conceituações de ambiente. Assim, apresenta: para o ecocentrismo anti- 

humanista, "o ambiente é algo [...] menos ou mais externo às pessoas, que seriam como que 

‘intrusas’ [...]" (Souza, 2019, p. 76), logo, refere-se à "[...] ‘natureza primeira’, e o ambiente 

funciona como sinônimo de ‘ambiente natural’" (Souza, 2019, p. 76, grifo do autor). Já o 

antropocentrismo provinciano, "[...] também termina por conceber o ambiente como algo 

puramente exterior aos seres humanos [...], ainda que procedendo a uma inversão: aos humanos 

se credita um privilégio (quase) absoluto e uma prerrogativa de dispor o ‘ambiente’ e das outras 

espécies como lhes aprouver [...]" (Souza, 2019, p. 76). Por fim, há o ecocentrismo humanista 

e o antropocentrismo cosmofílico, sendo que "[...] ambas as posições são sensíveis ao fato de 

que os seres humanos são parte integral dos ambientes [...]" (Souza, 2019, p. 78). 

Dessa forma, para Souza (2019): 

[...] o conceito de ambiente é compreendido como uma totalidade, a qual abarca todas 

as espécies amimais (e, na verdade, o conjunto dos organismos vivos), e o seu 

contexto físico (abiótico). O ambiente, em termos pragmáticos, é, para humanidade, 

tudo aquilo com o que ela interage, ao perceber, significar/ressignificar e transformar 

[...]. [...] o ambiente é fruto da (re)transformação, (re[s])significação e reapropriação 

incessantes da primeira natureza mediante as relações sociais, e inclui, 

necessariamente os seres humanos, conquanto nem tudo no ambiente seja 

antropogênico [...]. O ambiente, assim, não é algo que "nos envolve", um envoltório. 

o ambiente somos também nós, histórica e culturalmente situados (SOUZA, 2019, p. 

79, grifo do autor). 

 

Após as conceituações  realizadas, parte-se para a exploração das interações entre 

saneamento e ambiente. Essas inter-relações podem ser observadas a partir da intrínseca relação 

de saneamento, ambiente, e saúde pública, e os conceitos de saneamento decorrentes, que 
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podem ser analisadas a partir de dois enfoques: o da saúde enquanto prevenção de doenças e o 

da promoção da saúde. 

Sob a perspectiva da prevenção de doenças, o saneamento é uma “[...] intervenção 

positiva para a saúde, pois tem por fim interromper ou comprometer fortemente o ciclo vital de 

agentes biológicos causadores de doenças na população residente no ambiente onde é 

executada, entendendo-se este como espaço físico” (Souza, 2007, p, 130). Já para a promoção 

da saúde, o saneamento trata-se de: 

[...] uma intervenção multidimensional que se dá no ambiente (considerado em suas 

dimensões física, social, econômica, política e cultural), visando à saúde (entendida 

como qualidade de vida; erradicação da doença pelo combate integral às suas causas 

e determinantes), por meio da implantação de sistemas de engenharia associada a um 

conjunto de ações integradas (Souza; Freitas; Moraes, 2007, p. 371). 

 

Dessa forma, percebe-se nas concepções apresentadas que, no enfoque preventista de 

saneamento, há uma tendência para a relação com o conceito de ambiente enquanto primeira 

natureza, já no enfoque da promoção da saúde, há uma tendência para a relação com o ambiente 

enquanto conceito totalizante, que engloba primeira e segunda natureza, conforme exposto por 

Souza (2019). 

Especificamente quanto ao manejo de resíduos sólidos, percebe-se inter-relações diretas 

desse com o compartimento físico do ambiente, visto impactos potenciais da disposição 

inadequada de resíduos sólidos. São impactos negativos no meio físico: poluição das águas 

superficiais e subterrâneas, pela geração e pelo escoamento de chorume lixiviado; poluição do 

solo, por acúmulos de metais pesados e pela presença de outras substâncias perigosas; poluição 

do ar, causados por poeira, fumaça, maus cheiros, além da geração de metano, gás de alto 

potencial de geral efeito estufa. Além dos citados anteriormente, há potenciais impactos ao 

compartimento biótico do ambiente, qual seja, a saúde dos seres humanos e demais animais 

(Barros, 2012). Com relação especificamente às áreas rurais, no estudo Lima et al. (2021), foi 

constatado em comunidades quilombolas do Mato Grosso do Sul, utilizando o método de 

avaliação do ciclo de vida, que o manejo de resíduos sólidos, em grande parte inadequado 

(24,7% dos resíduos recolhidos e depositados em aterro sanitário, 72,9% queimados no solo e 

2,4% enterrados), contribuía para vários encargos ambientais, entre eles geração estimada de 

cerca de 95,4 kg CO2eq./cap.ano, o que foi considerado um encargo representativo para essa 

população em comparação com a população urbana. 
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3.1.2 Áreas rurais, ruralidades e saneamento básico 

 
Ruralidade é um conceito importante para o debate acerca das áreas rurais, bem como 

das políticas públicas que visam alcançar essas áreas, como as de saneamento básico 

(Abramovay, 2000; Galizoni, 2021; Roland et al., 2019a; Wanderley; Favareto, 2013). 

Historicamente, a noção de rural foi atrelada às noções de atraso, de residual, e de 

periférico (Abramovay, 2000; Menezes Neto, 2017; Wanderley; Favareto, 2013). Tais noções, 

conforme expõe Wanderley e Favareto (2013) foram estimuladas por marcos legais brasileiros 

que classificam o espaço rural, como o Decreto-Lei nº 311/1938, a Lei nº 5.172/1966, além das 

classificações estatísticas utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Dentre as citadas, destaca-se a Lei nº 5.172/1966, referente ao Código Tributário Nacional 

(CTN), atualmente vigente. Conforme expõe os autores mencionados anteriormente, o CTN 

estipulou que os impostos municipais seriam recolhidos nas áreas urbanas e os federais 

arrecadados nas áreas rurais; além disso, o CTN atrelou o urbano à existência de melhoramentos 

construídos ou mantidos pelo poder público. 

Conforme expõe Abramovay (2000, p. 4), o critério administrativo para delimitação das 

áreas rurais utilizado no Brasil possui restrições: 

• o rural é definido, ao menos em parte, ao arbítrio dos poderes públicos municipais, 

em que as consequências fiscais da definição acabam sendo mais importantes que seus 

aspectos geográficos, sociais, econômicos ou culturais; 

• desde que haja extensão de serviços públicos a um certo aglomerado populacional, 

ele tenderá a ser definido como urbano: é assim que, no Brasil, as sedes de distrito 

com algumas centenas ou dezenas de casas são definidas como “urbanas”; e 

• o rural tenderá a ser definido, em princípio, pela carência, o que não pode ser 

considerado um critério adequado sob qualquer ponto de vista. 

 

No campo científico, a partir da década de 1990, a relação campo cidade, especialmente 

a que atrela o rural ao residual e ao atraso, e as cidades ao moderno e progresso, é 

problematizada (Galizoni, 2021). Nesse sentido, Galizoni (2021, p. 13-14) afirma “[...] 

descobriu-se que havia diferenças entre o espaço produtivo (agrícola) e o território ou espaço 

geográfico (rural), que nem todo o rural era agrícola e nem todo o agrícola era rural”. 

A partir desse contexto, há interessantes conceituações acerca da ruralidade. Para 

Medeiros (2017, p. 182) a ruralidade “pode ser entendida como um modo de vida, como uma 

sociabilidade que é pertinente ao mundo rural, com relações internas específicas e diversas do 

modo de viver urbano”. Para Abramovay (2000, p. 6, grifo do autor), ruralidade é um "conceito 

de natureza territorial e não-setorial [...]". Dessa forma, o rural vai além da ocupação pelo setor 

agrícola, e se estende a outros setores econômicos. Para esse mesmo autor (2000, 2003), 
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aspectos essenciais predominam e caracterizam as áreas rurais. O primeiro refere-se à relação 

com a natureza, assim, nos espaços rurais há contato mais próximo dos moradores com o 

ambiente natural, em comparação às cidades; em segundo lugar, a relativa dispersão 

populacional no espaço; em terceiro a relação do espaço rural com as cidades, de onde vem 

parte das rendas da população rural; e por fim, a relação dos habitantes entre si. 

Galizoni (2021) ressalta as diferentes dimensões do rural, relacionadas à produtiva, que 

envolve atividades agrícolas e não agrícolas; à dimensão residencial, ligado à mobilidade entre 

áreas urbanas e rurais; e uma dimensão relacionada à natureza. 

Wanderley e Favareto (2013) ressaltam que a partir da forma que a industrialização, a 

urbanização e a modernização da agricultura se deu no Brasil, foram geradas particularidades 

no rural brasileiro, relacionadas à: incidência da pobreza sobre a população rural; composição 

da população rural distinta da de países considerados desenvolvidos, marcada pela presença de 

agricultores familiares, da agricultura patronal, de comunidades tradicionais, entre outros; e ao 

êxodo rural presente em grandes proporções. Para esses mesmos autores, a ruralidade 

contemporânea é fruto da junção de três características: a prioridade que é dada à construção e 

à reprodução do patrimônio, em especial o fundiário; as relações de pertencimento a um 

pequeno grupo; e por último a necessidade dos habitantes da zona rural se integrarem ao 

município que residem. 

Referente ao último componente citado no parágrafo anterior, importante frisar que 

(Wanderley; Favareto, 2013, p. 439-440): 

[...] é preciso afirmar que essa integração não expressa nenhuma perda de referência 

ao mundo rural; as trocas entre o campo e a cidade fazem plenamente parte da vida 

rural e sua intensificação não aponta, necessariamente, para uma “urbanização” 

antagônica e esvaziadora do mundo rural. A presença de bens, públicos e privados, 

bem como a oferta de serviços na própria área rural não podem ser entendidas, sem 

maiores precauções, como a perda de substância da ruralidade. Quando essa presença 

ocorre, estamos diante, não necessariamente, de um espaço que se tornou urbano, mas 

de um rural, cuja função residencial é reforçada, com significativos ganhos na 

qualidade de vida para a população que nele habita. Da mesma forma, a busca do 

acesso aos bens, empregos e serviços disponíveis nas cidades, expressa, na grande 

maioria das situações, o complemento necessário ao que é oferecido no campo. 

 

Já Brandenburg, Ferreira e Santos (2004) ao refletirem sobre a ruralidade 

contemporânea, apontam os seguintes aspectos marcantes: 1°) heterogeneidade do espaço rural, 

que diz respeito às diversas ocupações presentes nesse espaço - municípios, predominantemente 

rurais, que servem apenas como cidades dormitórios; espaços ora de esvaziamento da 

população rural, ora de aumento dessa população, esse último a partir do incremento do número 

de agricultores familiares; 2°) rural como espaço de interesses ambientais conflitantes, que 
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consequentemente, tem o potencial de gerar conflitos ambientais; 3°) rural como espaço de 

risco socialmente construído, que com o advento da revolução verde e da modernização da 

agricultura, passa a ter potencial de gerar passivos ambientais, expressos em aumento de 

desmatamento, poluição da água, do solo e do ar, resíduos de agrotóxicos em alimentos, etc.; 

4°) o rural como espaço do reencontro com a natureza - aqui há a presença dos neorrurais, termo 

utilizado para se referir a pessoas advindas do meio urbano que migram para o rural visando a 

reconstrução do seu modelo de vida; e por fim (5° aspecto), há o rural como surgimento de 

novos atores sociais, relativo aos atores que propõem uma forma nova de relação com a 

natureza e de relação social, em contrapartida às hegemônicas, como no caso de práticas 

agrícolas agroecológicas e orgânicas. 

Referente aos aspectos mencionados no parágrafo anterior, cabe destacar que o 

Tocantins se encontra na área de expansão agrícola denominada MATOPIBA, formada pelo 

conjunto dos estados do Tocantins, e parte do Maranhão, Piauí e Bahia. Dentre os processos 

sociais que moldam a configuração territorial local, tem se a presença de conflitos, 

principalmente os relacionados ao acesso aos recursos hídricos e os fundiários, com impactos 

diretos nas ruralidades (Favareto et al., 2019). O MATOPIBA também passa a influenciar as 

relações campo-cidade em Palmas, TO (Bessa, 2020) 

Com relação às interfaces entre ruralidade e saneamento, para Galizoni (2021, p. 7) a 

ruralidade é "algo que qualifica um modo de viver, de se relacionar com o ambiente, seus 

recursos e formas de vida, e de produzir demandas específicas de saneamento". 

Roland et al. (2019a) analisaram empiricamente essas interfaces em três comunidades 

rurais brasileiras do semiárido nordestino, onde constataram aspectos de distintas naturezas que 

podem afetar a prestação dos serviços de saneamento rural, são eles: aspectos demográficos – 

isto é, como a população se distribui no espaço rural, disperso ou adensado, que levará à adoção 

de tecnologias individualizadas ou coletivas, muito comum no caso dos serviços de AA, ES, 

MRS; aspectos sociais - tidos como os ligados à associação comunitária, que auxilia na função 

de promover a união dos moradores na busca de direitos e melhores condições sanitárias para 

o local residem, além de que, em alguns casos, estas assumem a implementação e operação das 

soluções sanitárias adotadas, visto ausência de atuação do poder público. 

Ainda, conforme Roland et al. (2019a) há os aspectos ambientais - no caso estudado 

refere-se à salubridade alta das águas subterrâneas que influenciam no abastecimento de água 

rural; e por fim, tiveram os aspectos culturais – referentes à resistência ao tratamento da água 

com hipoclorito de sódio e a prática comum de defecação a céu aberto. Esse último impacta 
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sobretudo as mulheres rurais, visto que, como demonstrado em um estudo em duas 

comunidades do norte e nordeste brasileiro, as mulheres comumente ficam responsabilizadas 

por atividades domésticas, logo, em situações de acesso precário à água, elas são mais 

impactadas (Silva et al., 2020). 

Além dos aspectos de ruralidade ligados às características demográficas, ambientais e 

culturais, Andrade et al. (2017) apontam os políticos - refere-se ao modo da atuação do poder 

público frente aos desafios do saneamento rural, com adoção de tecnologias adequadas, 

planejamento, participação e controle social; e os aspectos econômicos - relacionado ao nível 

socioeconômico e à disponibilidade financeira da população rural para investir em soluções 

sanitárias, em situações de ausência de prestação do serviço público. Nesse último aspecto, 

especificamente quanto ao manejo de resíduos sólidos, He (2012) aponta que também em outros 

países em desenvolvimento o aspecto econômico é fator delicado, visto que, os custos de coleta 

e transporte são maiores nas áreas rurais do que nas urbanas, como no caso de Hangzhou, China. 

Ainda quanto aos aspectos econômicos, o estudo de Rathnamala, Ashwini e Babitha 

(2021), desenvolvido em cerca de 300 domicílios em vilas em KolarTaluk, Karnataka, Índia, 

associou nível de renda e formas de acondicionamento e disposição do lixo doméstico. Foi 

constatado maior precariedade na forma de acondicionamento nas famílias de baixa e média 

renda, em que 65,38% e 50,52 delas, respectivamente, armazenavam os resíduos sólidos dentro 

de casa em áreas abertas, o que atraía moscas e ratos. Quanto à forma de disposição final, lixões 

de beira de estrada predominaram nas classes de baixa renda (53,84%), seguidas das famílias 

de alta renda (42,30%), e a queima foi mais presente nas famílias de média renda (42,10%), e 

em seguida as de alta renda (28,84%). Na percepção dos autores, a renda desempenha um papel 

importante para transitar de uma situação sanitária precária para uma de melhor qualidade. 

No estudo de Roland et al (2019b), se observou que a questão demográfica condicionava 

o serviço de coleta de resíduos nas comunidades estudadas, no sentido de prevalecer a coleta 

porta a porta nas partes centrais das comunidades, enquanto as mais afastadas, predominava a 

ponto a ponto. Além do mais, na percepção dos entrevistados no estudo citado anteriormente, 

os resíduos orgânicos não eram considerados lixo, sendo usualmente aproveitados para algum 

uso, e finalmente, ocorria, de forma comum, a prática de queima. Referente ao aspecto cultural 

e manejo de resíduos sólidos, a queima para limpeza de áreas é atribuída a um hábito cultural 

no Tocantins (Borges Sobrinho; Ramos Júnior, 2020). 

Galizoni (2021) ressalta a importância da agricultura familiar para a ruralidade 

brasileira. Nesse sentido, Porto, Sales e Rezende (2019) ao analisarem o saneamento rural no 



39 
 

 

 

 

contexto da agricultura familiar, constataram a influência direta de aspectos socioculturais 

próprios desse grupo populacional sobre as práticas sanitárias. Aqui cabe destacar as práticas 

relativas ao MRS, em que o conceito de lixo nas comunidades estudadas apresentava 

especificidades: o resíduo orgânico não era considerado rejeito, sendo muito empregado em 

hortas, e os demais tipos de resíduos ou eram destinados à coleta ou eram queimados. 

Estudos têm apontado os determinantes da provisão de serviços de coleta de MRS em 

áreas rurais. Em Pan, Ying e Huang (2017), na pesquisa desenvolvida em vilas pertencentes aos 

condados da Zona Ecoeconômica do Lago Poyang, contatou-se enquanto determinantes da 

provisão de serviços de coleta de MRS, o aspecto econômico - em que as aldeias mais ricas têm 

maior probabilidade de fornecer todos os serviços de coleta de resíduos sólidos; o aspecto 

demográfico – as vilas mais populosas, mais próximos da prefeitura dos municípios e 

localizados em novas áreas rurais e antigas emancipadas observaram um aumento no 

fornecimento de instalações dos serviços de coleta; por fim, características informais de 

governança – como a proporção dos maiores clãs familiares, e o número de pessoas que 

trabalham no alto escalão do governo, o que influencia positivamente na provisão do serviço. 

Já características formais, com o as eleições, não influenciaram na coleta de resíduos. No Brasil, 

na pesquisa de Sales (2018) utilizando dados do Censo Demográfico, do Atlas Brasil e da 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSANB), foi constatado que domicílios que 

possuem infraestrutura inadequada, em que os habitantes são negros ou indígenas, com 

escolaridade baixa, residem nas regiões norte ou nordeste e possuem baixa renda (até 1,5 salário 

mínimo à época da pesquisa), tem maiores chances de comporem o grupo de exclusão sanitária 

referente ao saneamento. 

Ressalta-se também, a importância da presença de uma infraestrutura satisfatória para o 

manejo adequado de resíduos sólidos. Em Wang et al. (2018), a partir de estudo desenvolvido 

em vilas de províncias na China, constatou-se que a baixa presença de coletores de resíduos 

sólidos ou grandes distância das residências rurais até o ponto de coleta aumentaria a 

possibilidade de disposição de resíduos sólidos em áreas abertas. No estudo em questão, os 

resultados sugeriram que a presença de pontos de coleta organizados encorajou o 

comportamento adequado por parte de quem descarta o lixo em 80% ou mais. 

Por fim, é importante frisar a necessidade de que as políticas públicas de resíduos sólidos 

levem em conta as especificidades ligadas ao espaço rural, para que assim, o poder público 

conceba e implemente soluções compatíveis com cada ruralidade (Roland et al., 2019b). O 

próprio Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR) (Brasil, 2019), principal política 
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pública de saneamento rural brasileira, reconhece as especificidades das áreas rurais ao propor 

diretrizes para as soluções técnicas cuja aplicabilidade depende de condicionantes ambientais, 

demográficos, culturais e socioeconômicos. É importante também que no momento de 

planejamento das políticas públicas, especificidades das áreas rurais sejam levadas em 

consideração, além da sensibilização e participação da comunidade destinatária, caso contrário, 

pode resultar-se em implementação de políticas públicas distantes da realidade local (Ferreira 

et al., 2019). 

 

3.1.3 Manejo de resíduos sólidos em áreas rurais 

 

 
Resíduos sólidos é conceituado pela Lei n° 12.305/2010, a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), como (Brasil, 2010): 

 

“material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 

sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado 

a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível”. 

 

Já o manejo de resíduos sólidos refere-se às etapas de coleta, transporte e disposição 

(Pan; Ying; Huang, 2017). A PNRS define o gerenciamento de resíduos sólidos enquanto as 

etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada 

dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. Esse é diferente 

de gestão, que compreende o conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 

resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e 

social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável. Destaca-se o 

conceito de rejeitos, que são os “resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 

ambientalmente adequada” (Brasil, 2010). 

Quanto ao conceito de serviço público, conforme a Lei das Diretrizes Nacionais para o 

Saneamento Básico (LDNSB), Lei nº 11.445/2007, considera-se serviços públicos 

especializados de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos as atividades operacionais de 

coleta, transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, 

inclusive por compostagem, e destinação final dos: resíduos domésticos; resíduos originários 
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de atividades comerciais, industriais e de serviços, em quantidade e qualidade similares às dos 

resíduos domésticos, que, por decisão do titular, sejam considerados resíduos sólidos urbanos, 

desde que tais resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador; e resíduos originários 

dos serviços públicos de limpeza urbana (Brasil, 2007). Importante frisar que embora as etapas 

de acondicionamento (como os resíduos são embalados) e armazenamento não constituam em 

si serviço público, visto que a responsabilidade é do cidadão, essas etapas são fatores 

fundamentais para a eficiência da coleta (Barros, 2012). Fundamental, aqui, conceituar cada 

etapa do manejo de resíduos sólidos (Quadro 2). 

 

 
Quadro 2 - Definições acerca de geração e etapas empregadas no manejo/gerenciamento de 

resíduos sólidos 
 

Etapa Definição 

Geração 
Ato de geração de resíduos sólidos e as suas características inerentes, 

quais resíduos são gerados, em que volume e em quais locais. 

Acondicionamento 

e armazenamento 

Por acondicionamento entende-se o ato ou efeito de embalar os resíduos 

sólidos; e armazenamento refere-se à situação em que os resíduos são 

estocados enquanto aguardam o recolhimento. 

Coleta 
Atividade de reunir os resíduos sólidos previamente acondicionados, 

objetivando seu transporte. 

Transporte 
Condução de resíduos sólidos, após a coleta, para as unidades de 

tratamento ou de disposição final. 

 
Transbordo 

Etapa relacionada à transferência dos resíduos sólidos de caminhões ou 

de outros veículos de coleta para caminhões maiores, com a finalidade 

de diminuir os custos do sistema e dar maior eficiência à coleta. 

 
Tratamento 

Etapa relacionada ao tratamento dos resíduos sólidos, que envolvem 

técnicas como pirólise, conversão biológica dos resíduos sólidos em 

energia, plasma, entre outros. 

Destinação final 

ambientalmente 

adequada dos 

resíduos sólidos 

Destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a 

compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras 

destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sistema Nacional 

de Meio Ambiente (SISNAMA), do Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
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 Agropecuária (SUASA), entre elas a disposição final, observando 

normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 

saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais 

adversos. 

Disposição final 

ambientalmente 

adequada dos 

rejeitos 

Distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas 

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. 

Fonte: Autor (2023), a partir de Barros (2012), Brasil (2010) e (Brasil, 2022) 

 

 
 

Em relação à classificação dos resíduos sólidos, a PNSR os classifica quanto à origem 

e quanto à periculosidade. Quanto a origem, são classificados em: resíduos sólidos urbanos, 

englobados pelos resíduos domiciliares - considerados os originários de atividades domésticas 

em atividade urbanas - e os resíduos de limpeza urbana; resíduos de estabelecimentos 

comerciais e prestadores de serviços; resíduos dos serviços públicos de saneamento básico; 

resíduos industriais; resíduos de serviços de saúde; resíduos da construção civil; resíduos 

agrossilvopastoris; resíduos de serviços de transportes; e resíduos de mineração. Assim, 

percebe-se que a PNSR, equivocadamente, desconsidera os resíduos oriundos das áreas rurais 

na classificação oficial de resíduos domiciliares, lacuna essa também apontada por Rocha et al. 

(2012) e Simonato et al. (2019). 

Referente ao panorama do manejo de resíduos sólidos, tem-se que esse representa uma 

preocupação em todo o mundo, porém, observa-se desafios a mais para os países em 

desenvolvimento econômico. Nesses países, em decorrência de terem vivenciado um aumento 

populacional e um desenvolvimento econômico, a geração de resíduos sólidos tem aumentado, 

sendo muito comum ainda um cenário de disposição inadequada, especialmente na forma de 

disposição a céu aberto (lixões). Destaca-se, ainda, um cenário mais crítico nas áreas rurais, o 

que é preocupante, visto que quase metade da população mundial ainda vive nessas áreas. Nas 

áreas rurais de países em desenvolvimento observa-se desafios em comum: grandes lacunas 

referentes a taxa de coleta de resíduos sólidos, sendo decorrente disso altas taxas de queima e 

disposição a céu aberto; custos considerados altos e as condições ruins das estradas rurais como 

empecilhos para a concretização do serviço adequado; parcela orgânica como a mais 

representativa dentre a composição dos resíduos, sendo comumente empregada para 

alimentação animal; e as áreas rurais mais esparsas e remotas são as mais negligenciadas em 
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relação a prestação dos serviços (Bundhoo, 2018; Mihai; Taherzadeh, 2017; Taghipour et al., 

2016; Vinti; Vaccari, 2022; Wang et al., 2018) 

Especificamente quanto ao Brasil, historicamente, observa-se uma ineficiência e até 

mesmo inexistência do serviço de manejo de resíduos sólidos em áreas rurais, o que leva às 

próprias comunidades estabelecerem formas de manejo, muitas vezes inadequadas. São fatores 

atribuídos a essa questão: longas distâncias e isolamento de comunidades; falta de vontade 

política e investimento público, além da trajetória histórica do setor do saneamento, já que 

houve uma supremacia de políticas públicas voltadas para áreas urbanas em detrimento às rurais 

(Porto; Sales; Rezende, 2019; Simonato et al., 2019). 

A análise situacional do saneamento rural contida no PNSR retrata o grande déficit do 

serviço de manejo de resíduos sólidos nas áreas rurais brasileiras, conforme demonstrado na 

tabela 1. Ressalta-se os seguintes conceitos utilizados no programa quanto a situação dos 

resíduos sólidos: 1) atendimento adequado quanto ao manejo de resíduos sólidos em áreas rurais 

sendo aquele representado pela população que possui coleta direta ou indireta e destinação final 

ambientalmente adequada; 2) atendimento precário refere-se à população que possui coleta 

direta ou indireta com destino final ambientalmente inadequado; 3) sem atendimento refere-se 

a todas as situações não enquadradas nas definições de atendimento e que se constituem em 

práticas consideradas inadequadas (Brasil, 2019). Essas duas últimas categorias compõem o 

que é considerado o déficit no acesso ao manejo de resíduos sólidos. 

 

 
Tabela 1 - Atendimento e déficit em manejo de resíduos sólidos em áreas rurais no Brasil 

 

Área rural - 

Classificação 

, segundo 

grupos de 

setores 

censitários 

Atendimento adequado 
 Déficit  

Atendimento precário Sem atendimento 

 
(hab) 

 
% 

 
(hab) 

 
% 

 
(hab) 

 
% 

Aglomerações 

próximas do 

urbano1 

 

4.420.617 

 

44,8 

 

4.368.568 

 

44,3 

 

1.080.451 

 

10,9 

 

 
 

 
1 Referente aos códigos censitários 1b, 2 e 4. Assume-se que as soluções sanitárias adotadas nos domicílios 

localizados nessas áreas sejam diretamente influenciadas pelas soluções praticadas nos centros urbanos próximos. 

São definidas da seguinte maneira: Setores de códigos 1b e 2 - caracterizados por aglomerações populacionais nas 

periferias urbanas, sendo considerados urbanos na base de dados original do IBGE e reclassificados como rurais, 

apesar de manterem as características originais; setores de código 4 - caracterizados por aglomerações que se 

encontram a, no máximo, um quilômetro de distância das áreas urbanas. 
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Aglomerações 

mais 

adensadas 

isoladas2 

 
607.474 

 
47,2 

 
605.057 

 
47 

 
75.006 

 
5,8 

Aglomerações 

menos 

adensadas 

isoladas3 

 
1.200.787 

 
26,4 

 
1.136.145 

 
25 

 
2.209.303 

 
48,6 

Sem 

aglomerações, 

com 

domicílios 

relativamente 

próximos de 

aglomerações 
ou isolados4 

 

 

 
3.135.668 

 

 

 
13,1 

 

 

 
2.203.631 

 

 

 
9,2 

 

 

 
18.684.695 

 

 

 
77,8 

Total 9.364.545 23,6 8.313.400 20,9 22.049.455 55,5 
Fonte: Brasil (2019) a partir de Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2011), Sistema de Informação de Vigilância 

da Qualidade da Água para Consumo Humano (SISAGUA) (Brasil, 2007), PNSB (IBGE, 2008) 

 
Passa-se agora para estudos empíricos relacionados ao presente tópico. Vários estudos 

têm abordado o manejo de resíduos sólidos rurais. Referente aos aspectos de geração, eles 

recebem influências de diversos fatores. O aumento no uso de recursos naturais, o avanço da 

tecnologia, e as mudanças nas necessidades estabelecidas pela população moderna são fatores 

culturais que aumentaram a geração de resíduos sólidos tanto nas áreas urbanas quanto rurais, 

sendo que, para essa última implicou diretamente no aumento da geração de resíduos 

inorgânicos, como plástico e vidros (Fão et al., 2018; Rocha et al., 2012; Silva et al., 2017) . 

Apesar disso, a taxa de geração de resíduos sólidos em áreas rurais é menor, comparadas às 

áreas urbanas, e a composição dos resíduos gerados variam não apenas em comparação a área 

 

 

 

2 Referente ao código censitário 3. Caracterizadas por aglomerações, em princípio, consideradas urbanas pelo 

poder local, mas distantes de aglomerações mais adensadas, como o distrito sede. Podem ter, em linhas gerais, 

maiores economias de escala e possibilidade de existência de ações coletivas organizadas em modelos de gestão 

estruturados para a oferta de serviços de saneamento. 
3 Referente aos códigos 5, 6 e 7: Constituídas por aglomerações populacionais distantes umas das outras e também 

de outras áreas mais adensadas e por aglomerações populacionais dispostas no entorno de um empreendimento 

rural, sendo este empreendedor o seu único proprietário. Nessas áreas, as ações de saneamento, apesar das 

aglomerações, ainda são bastante influenciadas pelas práticas individuais que coexistem junto às práticas coletivas, 

para as quais a gestão tende a ser menos organizada e mais incipiente. 
4 Referente ao código 8: Caracterizadas pelo IBGE como zona rural sem aglomerações, apresenta o maior 

contingente populacional dentre todos os segmentos de setores rurais considerados pelo IBGE, no Censo 

Demográfico de 2010. Nessa perspectiva, poderia se avaliar, como soluções mais adequadas a essas áreas, aquelas 

capazes de atenderem a uma unidade domiciliar. Entretanto, os trabalhos de campo revelaram a existência de 

pequenas aglomerações nos setores de código 8, em algumas das quais as soluções coletivas representam as 

práticas adotadas. Assume-se, pois, que as ações individuais serão predominantes nesse contexto, e que as práticas 

coletivas deverão avançar a partir do quadro sanitário identificado 
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urbana, como também entre as próprias áreas rurais, visto a variedades das características 

sociais, econômicas e culturais de cada uma. Em alguns casos, os padrões de consumo rural são 

semelhantes aos dos pequenos municípios, podendo ser observado semelhanças nas 

características dos resíduos gerados nessas áreas (Lima; Paulo, 2018;Taghipour et al., 2016) 

Bernades e Günther, (2014), em um estudo conduzido em comunidades localizadas em 

duas unidades de conservação de uso sustentável no estado do Amazonas, Brasil, estimaram 

uma taxa de geração de resíduos sólidos per capita de 0.5 kg/pessoa/dia, representando um total 

estimado de 437 toneladas geradas por ano; quanto à composição gravimétrica, isto é, a 

composição em percentual por tipo de componente dos resíduos sólidos gerados (Barros, 2012), 

90% dos resíduos eram de origem orgânica e 10% inorgânica. No estudo de Santos e Cordeiro 

(2021), realizado no Sítio Boca da Mata, zona rural de Jardim, CE, constatou-se que a maioria 

dos entrevistados alegou que a maior parte dos resíduos gerados era inorgânico, com pouca taxa 

de reutilização. 

Interessante, também, observar aspectos relacionados a geração de resíduos sólidos em 

ruralidades ligadas ao agronegócio. Os resultados de Mazza et al. (2014), a partir de estudo 

conduzido em propriedades rurais de municípios do interior do Rio Grande do Sul, enfatizaram 

que em grande parte os resíduos gerados são oriundos do setor agrícola (82%) - embalagens de 

agrotóxicos, óleos lubrificantes, entre outros - em contrapartida aos 18% de resíduos 

domiciliares. Já em Souza et al. (2019), em um estudo realizado na área rural de Ceres, GO, em 

86 propriedades rurais, que possuíam área de até 6 alqueires, observou-se a geração de 

agrotóxicos, fertilizantes, produtos farmacêuticos veterinários e adubos orgânicos. Destaca-se 

que a maior parte dos entrevistados (61,5%) relataram que os recipientes de agrotóxicos eram 

incinerados ou jogados em valas, embora possuía no município posto de recebimento. Quanto 

às embalagens de fertilizantes, a grande maioria era utilizada para ensacar esterco, serragem e 

grãos. Por fim, referente à destinação das embalagens de produtos farmacêuticos veterinários, 

a grande maioria das propriedades descartam em valas, ou as queimam. 

O Brasil possui um grande déficit referente à coleta de lixo na área rural, tendo que a 

maior parte da população buscar meios de destinação dos resíduos, muitas vezes inadequadas e 

precárias (Lima; Paulo, 2018). Nos estudos conduzidos por Bernardes e Günther (2014); 

Fidelis-medeiros, Lunardi e Lunardi, (2020), em comunidades rurais localizadas nos 

municípios de Mossoró e Baraúna, RN; e em Simonato et al.(2019), no assentamento Estrela 

da Ilha, Ilha Solteira, SP; em todos eles não haviam o serviço de coleta pública de resíduos 

sólidos. Logo a fração orgânica era utilizada para, principalmente, alimentação animal e 
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compostagem, e a inorgânica, era ora queimada, ora enterrada, ora disposta de forma irregular 

em áreas abertas, em alguns casos, reutilizada a fração reciclável. Nesse sentido Rocha et al. 

(2012) afirma que quando esse tipo de destinação dada aos orgânicos é empregada, eles não se 

apresentam como um problema ambiental. Em Bernades e Gunther (2014) destacou-se que a 

queima era realizada por mulheres, em sua maioria, o que enfatiza a questão de gênero e 

saneamento. 

Em relação às condições de acondicionamento e armazenamento para o descarte de 

resíduos, no estudo de Ceretta; Silva e Rocha (2013), realizado na área rural do município de 

São João, PR, e de Rocha et al. (2012), zona rural do município de Pranchita, PR, foi observado 

que em 67% e 49,5% dos casos, respectivamente, os locais de armazenamento ficavam próximo 

às propriedades, ou perto de água corrente ou matas. Em ambos os estudos houveram 

respondentes que afirmaram haver a presença de animais como ratos, pássaros e também insetos 

como moscas e baratas nos locais de armazenamento. Quanto às formas de acondicionamento 

preponderantes em Rocha et al (2012), se davam através de sacos de ração/adubo e depositados 

em galpão ou outro local especifico com cobertura (telhado) e em Santos e Cordeiro (2021) em 

sacos plásticos em quintais, principalmente, seguidos de tambores. 

Referente às características de coleta pública quando presente, no estudo de Ceretta, 

Silva e Rocha (2013), observou-se que com relação à distância da propriedade e o ponto de 

coleta, as distancias variavam de 100 m até 1 km. Conforme os autores mencionados 

anteriormente, a proximidade do ponto de coleta motiva a participação das famílias, pois, 

devido à jornada de trabalho nas propriedades, o tempo é limitado. Sendo assim, distâncias 

maiores inviabilizam a participação, devido ao esforço e tempo desprendidos. Ainda, constatou- 

se que nas áreas mais distantes da área urbana e de difícil acesso não possuíam coleta pública. 

Já nas áreas onde havia coleta, apesar disso, havia ainda a presença de queima, enterramento na 

propriedade, deposição em poço negro e ao céu aberto (fração inorgânica do lixo). Já a fração 

orgânica era enterrada no quintal ou aproveitada na alimentação de animais. Situações 

semelhantes foram observadas em Lima e Paulo (2018), Mazza et al (2014), e Rocha et al 

(2012). Em Santos e Cordeiro (2021), a coleta na comunidade estudada era presente, contudo 

em decorrência da baixa frequência de coleta (uma vez/semana), os moradores adotavam 

práticas inadequadas complementares (queima, enterramento e disposição ao céu aberto). 

Por fim, passa-se para percepções gerais referentes aos resíduos em áreas rurais. Em 

Bernades e Gunther (2014) foi relatado que a maior parte da população entrevistada no estudo 

estava preocupada com a disposição inadequada de resíduos sólidos inorgânicos, ainda, foi 
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indicado pelos entrevistados que eles estariam engajados para participar, caso existisse, em um 

programa de resíduos sólidos. No estudo de Ceretta, Silva e Rocha (2013), destacou-se a 

presença da escola como forma de agregar conhecimentos e informações para a comunidade 

referente ao tema dos resíduos. Em Mazza et al (2014) foi apontado enquanto dificuldades para 

a destinação de resíduos de maneira correta: falta de local apropriado; falta de lixeiras 

adequadas; falta de conscientização; falta de cobrança; e falta de informação. Há de se destacar, 

também em Santos e Cordeiro (2021) que os respondentes consideraram como destinação 

adequada, em sua maioria, os lixões (62%), seguidos de aterro controlado e aterro sanitário (17 

e 16%, respectivamente), o que demonstrou para o autor a falta de educação ambiental, ainda, 

ao serem questionados sobre o conhecimento da PNRS, percebeu-se que a grande maioria 

afirmou não conhecê-la. 

 

 

 
3.2 Políticas públicas 

 

3.2.1 Políticas públicas 
 

Considerando que este trabalho se trata das políticas públicas de resíduos sólidos de 

Palmas, Tocantins, se considera importante apresentar alguns conceitos que possuem relação 

direta com o campo de estudo, dentre eles o de Estado, governo e administração pública. Estado 

é definido como "agrupamento de pessoas estabelecidas ou fixadas em um determinado 

território submetidas à autoridade de um poder soberano" (Passaes et al., 2000, p. 2). Já governo 

é conceituado como "grupo transitório de pessoas responsável pela execução do contrato social, 

isto é, representa o projeto de Estado, em seus ideais nacionais" cuja finalidade é a "(...) 

prestação dos serviços públicos com eficiência visando à satisfação das necessidades coletivas" 

(Passaes et al., 2000, p. 12). E, a administração pública é entendida como a "a atividade que o 

Estado desenvolve por meio de atos concretos e executórios, para a consecução, direta, 

ininterrupta e imediata dos interesses públicos" (Passaes et al., 2000, p. 12). A administração 

pública tem papel importante na realização de políticas públicas, especialmente na definição 

dos meios para o alcance dos objetivos relacionados, e na etapa de execução (Sáez, 2001). 

Outro conceito importante é o de política. Esse é "um conceito amplo, relacionado com 

o poder em geral", enquanto as políticas públicas "correspondem a soluções específicas sobre 

como gerir os assuntos públicos" (Parada, 2006, p. 67). Secchi (2010) também aborda essa 

diferenciação, que advém dos termos ingleses politics e policy, sendo esse último termo 
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vinculado diretamente às políticas públicas. Bucci (1997, p. 95) enfatiza “política é mais ampla 

que o plano e se define como o processo de escolha dos meios para a realização dos objetivos 

do governo com a participação dos agentes públicos e privados”, por sua vez, “políticas públicas 

são os programas de ação do governo para a realização de objetivos determinados num espaço 

de tempo certo”. 

O campo das políticas públicas se caracteriza por ser multi e interdisciplinar, entre, 

principalmente, ciências políticas, sociologia, economia, administração pública, e direito, 

possuindo como orientação analítica a resolução de problemas públicos. Enquanto área de 

conhecimento, se desenvolveu primeiramente nos Estados Unidos a partir de 1950, com ênfase 

maior nos estudos sobre as ações dos governos, enquanto que na Europa, posteriormente, se 

deu em virtude do desdobramento de estudos baseados no papel do Estado e do governo (Farah, 

2011; Grisa, 2010; Sáez, 2001; Secchi, 2010; Souza, 2006). 

Conceitualmente, política pública possui diversas definições. Para Secchi (2010, p. 2) é 

"diretriz elaborada para enfrentar um problema público". Ainda, políticas públicas "tratam do 

conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de decisões políticas, e do processo de construção 

e atuação dessas decisões" (Secchi, 2010, p.1). Para a Souza (2006, p. 69) política pública é o 

"campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o 'governo em ação' e /ou 

analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou 

curso dessas ações (variável dependente)”. Já para Sáez (2001, p. 14, tradução nossa) política 

pública é "toda ação ou omissão dos governos adotada com o objetivo de estruturar a sociedade 

de forma predeterminada e decidida pelo poder, entendido como a confluência de interesses 

dominantes que afetam um Estado”. Reck (2018, p. 118) aborda que na perspectiva do direito, 

política pública é "uma unidade de decisões políticas/jurídicas", com várias características 

relacionadas: "(...) um discurso que segue às demandas sociais; direito como meio de 

organização dos engajamentos para ação; materialização dos direitos fundamentais (...)" (Reck, 

2018, p. 117). 

Secchi (2010) aponta que o campo das políticas públicas apresenta alguns "nós 

conceituais", isto é, distintos posicionamentos entre os pesquisadores da área acerca de aspectos 

referente às políticas públicas. O primeiro nó conceitual relaciona-se à responsabilidade pela 

elaboração de políticas públicas, em que se distinguem a abordagem estatista - em que os atores 

estatais são assumidos como os protagonistas no processo - e a multicêntrica - em que é 

considerado uma diversidade de atores, inclusive não estatais, no protagonismo da definição da 

política pública, sendo que o autor filia-se à abordagem multicêntrica. O segundo nó conceitual 
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é referente à possibilidade de as políticas públicas serem, também, fruto de ações de omissão 

ou negligência do governo, sendo que tal constatação é tida como verdadeira para alguns 

autores, como no caso do citado inicialmente, enquanto outros discordam. E, por fim, o último 

nó conceitual refere-se à interpretação do conceito de políticas públicas enquanto sendo 

somente macrodiretrizes estratégicas, ou como diretrizes de nível intermediário e operacionais, 

também – essa última é a interpretação do autor. A presente pesquisa vai ao encontro dos 

posicionamentos de Secchi (2010). 

As políticas públicas utilizam diversos instrumentos para que as diretrizes se tornem 

ação: programas, projetos, leis, subsídios governamentais, decisões judiciais, esclarecimentos 

públicos, regulação, serviços públicos, obras públicas, poder de polícia, entre outros (Secchi, 

2010; Reck, 2018). Destaca-se as leis, que apesar da grande importância, isto é, definirem em 

alguns casos a existência de políticas públicas, não garantem, por si só, efetividade, visto que 

as políticas públicas podem não vir a serem implementadas por razões de diversas naturezas. 

Para Parada (2006) uma "boa" política pública corresponde àquela estabelecida de 

forma democrática, e que envolvam além do setor público, a participação da comunidade e do 

setor privado. Além do mais, contará com orientações claras; justificativa; estimativa de custos; 

instrumentos; modificações institucionais; e previsão de resultados e indicadores de 

acompanhamento. Dentre esses aspectos, destaca-se a importância da participação social, que 

é considerada fundamental para a legitimação das políticas públicas, além de possibilitar uma 

distribuição de poder mais igualitária e de fornecer maior visibilidade aos problemas sociais e 

maior transparência ao sistema político (Sáez, 2001; Parada, 2006). 

Quanto às características principais relacionadas às políticas públicas, Sáez (2001) 

aponta: toda política pública influencia na conformação da sociedade; inovação é um aspecto 

importante no processo; têm por finalidade o equilíbrio social. Ainda, ressalta que nem todas 

as políticas públicas podem ser consideradas "puras", algumas são realizadas com o fito de 

perpetuação de certos grupos sociais no poder, além do mais, outras implicam em processos 

deliberados que levam à ausência ou no afastamento da ação pública, como por exemplo, o caso 

de políticas privatizantes ou desregulatórias. 

Ao se tratar de políticas públicas, existem diversas abordagens teóricas que explicam 

como as políticas são formuladas e implementadas, bem como embasam a análise delas. 

Entende-se que para o analista de políticas públicas não é necessário a filiação a uma abordagem 

única, visto a possiblidade das diferentes concepções teóricas se complementarem frente a 

complexidade do tema. São perspectivas teóricas: pluralismo liberal; corporativismo; teoria da 
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escolha pública; teoria sistêmica; marxismo e neomarxismo; elitismo; teoria dos jogos; 

neoinstitucionalismo; comunitarismo; cognitiva; redes de políticas públicas, entre outras 

(Grisa, 2010; Schmidt, 2018). 

De forma superficial, destaca-se aqui algumas abordagens teóricas: para o 

neomarxismo, é a burguesia o principal ator que exerce influência nas ações do Estado, logo 

nas políticas públicas. Para o neoinstitucionalismo, essa atribuição está atrelada às instituições, 

sejam elas formais ou informais. Já para a teoria cognitiva, a elaboração de políticas públicas é 

condicionada por crenças, ideias e representações de atores. Por fim, para a abordagem da rede 

de políticas públicas, a ampla gama de atores sociais, estatais ou não, interagem na elaboração 

e execução de políticas públicas. Nessa última, é notória a noção de governança na elaboração 

e implementação de políticas (Grisa, 2010). Governança diz respeito no contexto da gestão 

pública a um modelo horizontal de relação entre atores públicos e privados no processo de 

elaboração de políticas públicas (Kooiman, 1993; Richards; Smith, 2002 apud Secchi, 2009). 

Moura (2016) aponta características para uma boa governança: economicidade; accountability 

(transparência e prestação de contas); responsividade; equidade; participação social; e 

capacidade de execução. 

Quanto aos aspectos metodológicos e modelos analíticos em políticas públicas, tem-se 

uma diversidade que são empregadas na pesquisa acadêmica, dentre elas, o do tipo da política 

pública; o incrementalismo; o garbage can; a coalização de defesa; as arenas sociais; o 

"equilíbrio interrompido"; modelos gerencialistas; e o ciclo de políticas públicas (Souza, 2006; 

Schimidt, 2018). Essa última é destacada aqui em virtude de ser a mais influente na literatura 

internacional (Schimidt, 2018) e por ser a que embasa o presente estudo. 

O ciclo de políticas públicas é um "esquema de visualização e interpretação que organiza 

a vida de uma política pública em fases sequenciais e interdependentes" (Secchi, 2010, p. 33). 

Ressalta-se que o ciclo de políticas públicas é um modelo de interpretação, e na maioria das 

vezes não reflete a dinâmica real da vida das políticas públicas, isto é, na realidade, os processos 

são amplamente dinâmicos e ocorrem de forma misturada, logo, há a necessidade de entender 

que o ciclo não é um modelo de sucessão mecânica de fases. Contudo, destaca-se que essa 

abordagem metodológica ajuda a simplificar a compreensão dos processos relacionados às 

políticas públicas e é compatível com diversas perspectivas teóricas, além de ser útil para o 

recorte do objeto a ser analisado (Lima; D’Ascenzi, 2013;Schimidt, 2018; Secchi, 2010). 

Existem várias vertentes que apresentam a visualização do ciclo das políticas públicas. Aqui, 

empregou-se a se Secchi (2010), que é composta por sete fases: identificação do problema; 
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formação da agenda; formulação de alternativas; tomada de decisão; implementação; avaliação; 

e extinção (figura 6). 

 

 
Figura 6 - Ciclo de políticas públicas. 

 
 

 

  
 

 

 

 

 
 

Fonte: Secchi (2010) 

 

 

 
Importante destacar o que cada etapa significa. A de “identificação do problema” refere- 

se àquela em que são identificados problemas públicos, esses são representados pela “diferença 

entre o que é e aquilo que se gostaria que fosse a realidade pública" (Secchi, 2010, p. 34). A 

formação de agenda relaciona-se ao estabelecimento de uma agenda, que é um "conjunto de 

problemas ou temas entendidos como relevantes" (Secchi, 2010, p. 36). Por sua vez, a 

formulação de alternativas é aquela "fase do ciclo de política pública em que são construídas e 

combinadas soluções para os problemas públicos" (Secchi, 2010, p. 122). 

Ainda, a tomada de decisão representa a "fase em que os interesses dos atores são 

equacionados e as intenções (objetivos e métodos) de enfrentamento de um problema público, 
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explicitadas" (Secchi, 2010, p. 125). A implementação, etapa que será dado enfoque no presente 

estudo, é aquela fase em que a "política pública é colocada em prática" (Secchi, 2010, p. 122). 

A avaliação da política pública é a "fase do ciclo de políticas públicas em que o processo de 

implementação e o desempenho da política pública são examinados com o intuito de conhecer 

melhor o estado da política e o nível de redução do problema que a gerou" (Secchi, 2010, p. 

120). Por fim, relativo à extinção, essa é a "última fase do ciclo de política pública que 

representa o término da política" (Secchi, 2010, p. 121). 

 
 

3.2.2 Implementação de políticas públicas 
 

O campo de estudos de implementação de políticas públicas ainda pode ser considerado 

recente no Brasil quando comparado com outros países (Gomes, 2019). No ciclo das políticas 

públicas, o momento de implementação é “a fase da execução, da concretização do que foi 

planejado na etapa da formulação” (Schmidt, 2018, p. 135). Já para Secchi (2010, p. 46) essa 

etapa é "aquela em que a administração pública se reveste de sua função precípua, a de 

transformar intenções políticas em ações concretas”. Lima e D'Ascenzi (2013) conceituam a 

implementação como a execução das decisões estabelecidas na etapa de formulação. Lotta 

(2019, p. 13) define a etapa como "momento em que os planos formulados se tornarão 

realidade". Já Schmidt (2018) ressalta que, no momento de implementação, as diretrizes das 

normas e planos passam a orientar a prática das ações de execução, embora nem sempre o que 

será implementado será exatamente do mesmo modo que foi planejado, visto que novas 

decisões são tomadas e remodelamentos do que foi formulado anteriormente pode ocorrer. 

A etapa de implementação recebe influências ligadas ao campo das ideias, das 

instituições e dos atores (Grisa, 2010). Esse último constitui-se em um importante elemento 

analítico do processo de implementação, visto que embora uma política pública seja coordenada 

ou instituída por um ator em especial, diversos outros atores podem participar e interferir no 

processo. Os atores são classificados em governamentais (políticos, designados politicamente, 

burocratas, juízes) e não governamentais (grupos de interesse, partidos políticos, meios de 

comunicação, destinatários das políticas públicas, organizações do terceiro setor, entre outros 

stakeholders (partes interessadas)) (Secchi, 2010). O quadro 3 retrata a descrição desses atores. 

Ressalta-se que na etapa de implementação, além dos atores estatais, uma ampla gama de atores 

não estatais pode participar do processo, sendo eles prestadores de serviços, parceiros, 

stakeholders e destinatários, sendo importante, também, um olhar atento para eles no momento 

de análise (Secchi, 2010; Lotta, 2019). Frisa-se, também, que embora o Estado seja responsável 
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pela coordenação da implementação, nem sempre ele o será pela execução. Essa pode se dar, 

também, via segundo setor (privado) e terceiro setor (cooperativas, associações, organizações 

não governamentais, escolas, hospitais, etc.) (Schmidt, 2018). 

 

Quadro 3 - Descrição dos atores governamentais e não governamentais que atuam no processo 

de política pública. 
 

Categoria Subcategoria Descrição 

 

 

 

 

 

Atores 

governamentais 

 
 

Políticos 

Atores fundamentais no processo de políticas 

públicas. Quando estão investidos de cargos no 

Executivo ou no Legislativo possuem legitimidade 

para propor e fazer acontecer políticas públicas. 

 

Designados 

politicamente 

Relacionados àqueles indicados pelo político eleito 

para servir em funções de chefia, direção e 

assessoramento na administração pública. 

Burocratas Coro de funcionários público. 

 
Juízes 

Servidores públicos que tem a prerrogativa de 

interpretar a justa ou injusta aplicação de uma lei por 

parte dos cidadãos e da própria administração 
públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atores não 

governamentais 

Grupos de 

interesse 

Grupos de pessoas organizadas voluntariamente e 

utiliza recursos para influenciar decisões e políticas 

públicas. 

 

 

Partidos políticos 

Organizações formalmente constituídas em torno de 

um projeto político, que buscam influenciar ou ser 

protagonistas no processo de decisão política e 

administração do aparelho governamental, por meio 

da formação e coalização de interesses da sociedade 

civil. 

Meios de 

comunicação 
Relacionados aos meios de comunicação e à mídia. 

 

Destinatários de 

políticas públicas 

Também conhecidos como policytakers, são aqueles 

indivíduos, grupos e organizações para os quais a 

política pública foi elaborada. 

Organizações do 

terceiro setor 

Organizações privadas sem fins lucrativos que lutam 

por algum interesse coletivo. 

Outros 

stakeholders 

Fornecedores, organismos internacionais, 

comunidades epistêmicas, financiadores, especialistas 

etc. 

Fonte: Secchi (2010) 
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Os estudos de implementação podem assumir uma grande variedade de modelos 

analíticos e de objetos de estudo (Gomes, 2019; Lotta, 2019). Eles tiveram quatro gerações, 

cada uma com enfoques analíticos próprios, sendo a primeira geração os estudos advindos da 

abordagem top-down; o da segunda geração, os bottom-up; o da terceira geração, que visaram 

sair da dicotomia top-down e bottom-up, e propor outros modelos, como o advocacy coalition 

framework, de Sabatier; e, atualmente, a quarta geração, em que há a presença de vários 

modelos analíticos (Lotta, 2019). Entre temas em voga da última geração estão: “governança, 

(...) instrumentos de ação pública, a relação entre atores estatais e não estatais, os novos arranjos 

institucionais, os processos multinível, sistemas de coordenação (...)” (Saetren, 2014; Hill; 

Hupe, 2003; Howlett, 1991 apud Lotta, 2019). Alguns dos modelos das distintas gerações serão 

descritos a seguir. 

A abordagem top-down refere-se à ideia de que as políticas públicas são elaboradas pela 

esfera política e a implementação parte do setor administrativo, sendo que o enfoque é dado às 

normas que regulamentam a política pública, e as lacunas de implementação, as quais a 

responsabilidade recaem sob os formuladores. Já a bottom-up, trata-se de um contraponto ao 

top-down, e caracteriza-se por dar foco e maior liberdade e discricionariedade dos burocratas e 

redes de atores na implementação de políticas públicas, e assume que há uma remodelação da 

política no dia a dia da implementação (Secchi, 2010; Lima; D'Ascenzi, 2013). Em comum a 

essas abordagens está a ênfase nas condições e limitações materiais. Enquanto limitações estão: 

a desconsideração da influência dos implementadores na abordagem top-down e a 

desconsideração da influência das variáveis normativas na implementação na bottom-up (Lima; 

D'Ascenzi, 2013). Por fim, ilustra-se que, no olhar de um pesquisador a partir da abordagem 

top-down, a atenção será dada, em um primeiro momento, aos documentos da política, para 

após verificar as falhas de implementação em campo. Já o olhar a partir da bottom-up parte de 

como empiricamente a política vem sendo implementada, observando estratégias, problemas e 

obstáculos práticos (Secchi, 2010). Lima e D'Ascenzi (2013) apresentam, também, enquanto 

abordagem analítica, a possibilidade de mesclar elementos da abordagem top-down e bottom- 

up, ao olharem para as características dos planos, e para as estruturas e dinâmicas 

organizacionais, respectivamente; com a abordagem que trate de elementos cognitivos e 

ideológicos dos atores implementadores. 

Lotta et al. (2018) apresenta, a partir de uma análise de estudos de implementação nos 

anos de 2003 a 2016, uma agenda internacional de pesquisas sobre implementação. Para os 

autores, os estudos contemporâneos, tem ido além da oposição top-down e bottom-up, e da 
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abordagem gerencialista, sendo marcado por uma diversidade de enfoques analíticos, com 

pressupostos teóricos importantes, tais como: a implementação enquanto processos de interação 

entre atores de diversas organizações, podendo ser estatais ou não estatais, formais ou 

informais, beneficiários ou burocratas; o fato de que muitas decisões são tomadas durante o 

processo; e por fim, a relação com a literatura de burocracia de nível de rua, que são aqueles 

burocratas que trabalham em contato direto com a população destinatária da política pública 

(Fernandez; Guimarães, 2020). Conforme a revisão, são temas em voga: accountability; 

transparência; discricionariedade; estruturas de governança; implementação por atores não 

estatais; comportamento dos burocratas; influência de outras camadas burocráticas (médio 

escalão e à nível de rua); entre outros. Ainda, é proposto uma agenda brasileira de pesquisa, 

que leve em conta aspectos tais como: federalismo brasileiro e respectivos desafios, contextos 

de heterogeneidade e desigualdades e processos de implementação, impacto da publicização de 

serviços, participação social e intersetorialidade. 

Souza, Batista e Helal (2022) analisando a agenda de pesquisa atual para a 

implementação, a partir de uma revisão sistemática, apontam enquanto temáticas importantes: 

atores envolvidos na implementação – com estudos que destacam a perspectiva dos atores 

beneficiários das políticas públicas, como o caso do presente estudo; redes em implementação; 

tecnologias de informação e comunicação; organizações sem fins lucrativos; implementação de 

políticas públicas de educação, de assistência social, de meio ambiente natural, de saúde. E 

destacam, por fim, a ênfase dada a implementação como um campo diverso e transversal, 

envolvido por uma ampla gama de atores e fluxo decisórios, o que torna mais complexa a área 

de estudo. 

O momento de implementação constitui-se em um processo dinâmico de negociação 

entre múltiplos atores, em que diversos fatores influenciam no processo, em seus sucessos e 

suas falhas: crenças, valores, e cultura organizacionais e dos implementadores; regras 

normativas; desenho institucional e conteúdo da política; instrumentos adotados para 

concretização das intenções; decisões tomadas pelos implementadores; a capacidade 

administrativa; e o apoio de clientes e coalizações envolvidos com a política (Lotta, 2019; 

Gomes, 2019; Najam, 1995). Destaca-se que os processos de implementação não se dão da 

mesma forma, podendo variar em relação ao conteúdo (mudança nas prioridades estabelecidas), 

na forma (instrumentos adotados) e aos atores implementadores (provenientes do Estado ou 

não) (Lotta, 2019). 
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Dentre os desafios no momento de implementação, estão aqueles relacionados à 

natureza do problema público, em que aspectos influentes são: o grau de complexidade; o 

tamanho do público-alvo; e a extensão da mudança comportamental almejada; além da própria 

forma do Estado brasileiro, o federalismo, em que, muitas vezes, há ausência de mecanismos 

que promovam a cooperação entre formuladores de políticas nacionais e os implementadores 

locais (Najberg, 2006; Oliveira; Couto, 2019). 

 

 
3.2.3 Políticas públicas ambientais 

 

 
A política ambiental pode ser definida como aquilo que o governo decide fazer para 

resguardar a qualidade ambiental e os recursos naturais, bem como o que decide não fazer. 

Destaca-se a importância de que essas políticas considerarem o ambiente em sua totalidade, 

composto por diversas e complexas interações entre tomadores de decisões, a sociedade e a 

natureza, bem como os direitos, as necessidades e as obrigações dos cidadãos. As políticas 

públicas ambientais não estão reguladas apenas em uma única lei, encontrando-se dispersas em 

várias legislações, regulamentos e decisões de tribunais. Entre os principais instrumentos, 

destacam-se: instrumentos regulatórios; instrumentos econômicos; e informações, tais como 

campanhas e treinamento. Ainda, a formulação e a implementação delas recebem influências 

de uma ampla gama de atores: Estado, burocratas, acadêmicos, atores econômicos, mídia, 

sociedade civil organizada e população em geral (Assis et al., 2012; Castro, 2022; Mickwitz, 

2003; Siqueira, 2008). 

Mickwitz (2003) aponta que os problemas ambientais possuem características especiais 

que influenciam nas políticas públicas. Essas características se relacionam entre si e podem ser 

agrupadas em aquelas referentes aos problemas ambientais especificamente – complexidade da 

temática ambiental; inequidade nas causas e consequências dos problemas ambientais; afetam 

grandes áreas e se desenvolvem em grandes intervalos de tempo; - e características do 

conhecimento que se tem sobre esses problemas - envolvem incertezas e partes interessadas 

com diferentes crenças e objetivos, muitas vezes conflitantes. A percepção ambiental também 

é um fator influenciador apontado, levando em consideração que alguns problemas ambientais 

podem ser vistos pela população como tal e outros não, dessa forma, alguns podem ser 

considerados socialmente aceitáveis e acabam por não entrarem na agenda de determinada 

política pública (Siqueira, 2008). Nesse sentido, desafios na avaliação de políticas ambientais 

podem ocorrer, em decorrência de fatores como a ausência de monitoramento e sistematização 
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de dados ambientais, além da dificuldade de acesso a sistemas de informação (Assis et al., 

2012). 

Referente ao histórico das políticas públicas ambientais brasileiras, tem-se que ele pode 

ser dividido em diferentes etapas. A primeira refere-se ao período datado de 1930 a 1960. Essa 

época foi marcada por políticas setoriais que tangenciavam a questão ambiental, caracterizadas 

pelo controle estatal dos recursos naturais com intuito de melhorar a utilização econômica deles. 

Como exemplo de legislações dessa época, tem-se: Código de Águas (Decreto n° 24.643/1934); 

Código Florestal (Decreto n° 23.793/1934); e a Lei de Proteção a Fauna (Lei n° 5.197/1967) 

(Moura, 2016; Peccatiello, 2011). 

Peccatiello (2011) aponta a grande influência do movimento ambientalista internacional 

nas políticas públicas ambientais brasileiras a partir da segunda metade do século XX, durante 

a década de 1960. As etapas posteriores são marcadas por um enfoque no controle da poluição 

industrial, a partir de 1970, influenciada principalmente pela Conferência de Estocolmo, em 

1972. O Brasil participou desse último evento com uma postura conservadora, enfatizando que 

o crescimento econômico e populacional dos países em desenvolvimento não deveria ser 

sacrificado em detrimento de medidas protetivas ambientais. Em 1973 é criado a primeira 

instituição a nível federal para tratar da temática ambiental: a Secretaria Especial de Meio 

Ambiente (SEMA), vinculada ao Ministério do Interior. Seguindo essa ação, alguns estados 

criaram seus órgãos de meio ambiente, como a Companhia de Tecnologia de Saneamento 

Ambienta (CETESB) em São Paulo (1973). Ainda, na década de 1970, a política ambiental 

brasileira também volta a sua atenção para o planejamento territorial, em virtude do avanço da 

urbanização brasileira, e a necessidade decorrente de ordenação territorial. Como marcos dessa 

época, tem-se a promulgação de leis metropolitanas de zoneamento industrial e de proteção de 

mananciais, frisa-se, ainda, o foco no urbano no escopo dessas políticas, permanecendo o rural 

como residual (Moura, 2016; Peccatiello, 2011). 

Na década de 1980, tem-se uma etapa marcada pela gestão integrada dos recursos 

naturais. Como marcos institucionais importantes tem-se a promulgação da Política Nacional 

do Meio Ambiente (Lei no 6.938/81) e em 1985, a criação do Ministério de Desenvolvimento 

Urbano e Meio Ambiente. Ressalta-se a inclusão do art. 225 na Constituição Federal (CF) de 

1988, voltado exclusivamente à questão ambiental. A partir da CF, muitos municípios e estados 

criaram seus órgãos responsáveis pela agenda ambiental, bem como os conselhos relacionados. 

Houve também a publicação pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), do Relatório Bruntland, Nosso Futuro Comum, em 1987, que apresentou o conceito 
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de desenvolvimento sustentável. Em 1989, a partir da integração de outros órgãos setoriais 

referente a temática do meio ambiente, foi criado o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais (IBAMA) (Moura, 2016; Peccatiello, 2011). 

Na década de 1990, especificamente em 1992, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

é criado. Em 1992 ocorreu a Rio-92, Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Janeiro. Nessa, foram firmados importantes acordos 

ambientais, como a Convenções do Clima e da Biodiversidade, e Agenda 21. Em 1998 foi 

estabelecida a Lei de Crimes Ambientais (Lei no 9.605/1998). De 2000 até os anos mais 

recentes, tem-se outros marcos importantes, vale destacar: a criação, em 2000, do Sistema 

Nacional de Unidade de Conservação da Natureza (SNUC) (Lei no 9.985/2000); a realização 

da Conferência Ambiental Rio+10, em Joanesburgo, África do Sul, em 2002; a criação da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) em 2000, e em 2007 o Instituto Chico 

Mendes para Conservação da Biodiversidade (ICMBio); a realização da Conferência Rio+20, 

Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (CNUDS), em 2012, no 

Rio de Janeiro; e em 2010, a instituição da Lei n° 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Moura, 2016). Essa última política ambiental será tratada em subtópico 

específico mais a seguir. O percurso histórico mais recente, com as mudanças governamentais 

ocorridas em 2016 e 2018, abriram alas para o desmantelamento de várias políticas públicas, 

incluindo as ambientais (Albuquerque; Sousa; Olveira, 2022; Milhorance, 2022; Sabourin et 

al., 2020). 

A trajetória histórica das políticas ambientais brasileiras, embora considerada tardia em 

relação às outras políticas setoriais, é considerada um avanço quanto aos marcos legais e às 

instituições, mas ainda permanecem desafios como a necessidade de investimento em 

planejamento, avaliação e mecanismos de accouintability; integração da estrutura de 

governança fragmentada; a necessidade de estabelecimento de prioridades e foco em uma 

agenda própria; e o fortalecimento do federalismo ambiental. Observa-se, também, que as 

políticas ambientais se subjugaram por muito tempo aos anseios econômicos do país, que 

enfatizava a industrialização e a noção de progresso. Ainda, a partir da trajetória, percebe-se 

um grande distanciamento do normatizado pelas legislações ambientais e sua 

implementação/aplicação, além das muitas tensões e conflitos envolvidos na política ambiental, 

aliada a um sistema político, ainda muito frágil institucionalmente (Sabourin et al., 2020; 

Peccatiello, 2011; Siqueira, 2008). 
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Por fim, em relação aos temas em voga na agenda de pesquisa em políticas públicas 

ambientais, destacam-se: desenvolvimento sustentável; formulação e implementação de 

políticas públicas ambientais; gestão ambiental; legislação ambiental e percepção ambiental 

(Nadal et al., 2020). 

 

 
 

3.2.4 Políticas públicas de saneamento básico 
 

A existência de uma política pública de saneamento básico pautada sob a forma de ações 

e programas governamentais é considerada recente como argumenta Menicucci e 

D’Alburqueue (2018, pág. 11): 

 

Falar de uma política pública sob a forma de um programa governamental, que articula 

ações em torno de eixos específicos, que expressa uma orientação normativa e define 

objetivos específicos, além de ser coercitiva no sentido de se impor pela autoridade 

legal e com alcance visando alterar a situação e os comportamentos de todos afetados 

pela política (Meny e Thoenig, 1992), é algo relativamente mais recente e se articula 

com o processo de formação do Estado brasileiro. 

 

A trajetória histórica dessa política pública revela momentos de maior proximidade com 

a política de saúde, e outros de distanciamento. Cabe mencionar o período de 1910-1930, com 

a origem das políticas nacionais de saúde pública no Brasil, em que houve um aprofundamento 

das relações entre saneamento e saúde, com forte atuação da saúde pública no saneamento rural, 

bem como a ampliação as ações voltadas aos sistemas coletivos de esgotamento sanitário e 

abastecimento de água, com predominância desse último serviço (Menicucci; D’Albuquerque, 

2018). 

Durante a ditadura militar, instalada no Brasil em 1964 e que vigorou até 1985, emergiu 

uma política pública de saneamento básico a nível federal, tendo como marco dessa política a 

instituição do Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) em 1971, que foi considerado a 

primeira iniciativa com vistas a construir um sistema de prestação de serviços de saneamento 

em âmbito nacional (Menicucci; D’Albuquerque, 2018). As ações decorrentes do Plano foram 

caracterizadas por um distanciamento do campo da saúde pública e do caráter preventivo que 

norteava as ações de saneamento básico até então, sendo pautadas principalmente na 

necessidade de dotar de infraestrutura sanitária as regiões consideradas estratégicas do País, 

objetivando dar suporte ao desenvolvimento industrial, ao crescimento econômico e ao 

processo de urbanização vigente (Britto et al., 2012). Nesse contexto, as ações de saneamento 

foram relegadas ao setor de obras e habitação, tradicionalmente ligado à construção civil, 
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permitindo formas mais autônomas de provimento e gestão dos serviços de saneamento, 

baseadas na sustentabilidade econômico-financeira das atividades (Sousa; Costa, 2016). 

Os resultados da ampliação dos índices de cobertura dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário a partir da implementação do PLANASA foram significativos, a 

cobertura urbana de abastecimento de água passou de 54% em 1970 para 78% em 1980 e 

chegou a cerca de 90% em 1990 e quanto ao esgotamento sanitário, a cobertura na década de 

1970 passa de 22,3% para 36% e em 1991 atinge 44,6% (Souza et al., 2015). Porém, o 

PLANASA também foi responsável pela acentuação da situação de exclusão sanitária 

brasileira, já que favelas, periferias urbanas e áreas rurais, estiveram fora dos investimentos 

financeiros do Plano e do consequente alcance de resultados, consolidando a falta de 

saneamento adequado em áreas habitadas pelos estratos sociais mais baixos, e aprofundando a 

estrutural desigualdade social brasileira (Britto et al., 2012; Souza et al, 2015). 

Antes da extinção oficial do PLANASA em 1991, no fim da década de 1980, associado 

ao processo de redemocratização do país, ocorreu a promulgação da Constituição Federal de 

1988, com muitas conquistas especialmente nos campos dos direitos sociais, contudo, quanto 

ao saneamento básico, houve apenas tímidas e genéricas menções, com destaque para o art. 21, 

inciso XX, que define que é competência da União instituir diretrizes para o desenvolvimento 

urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos, e no artigo 200, entre os 

vários relativos à saúde, que define de forma vaga que compete ao Sistema Único de Saúde 

(SUS) participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico 

(Menicucci; D’Albuquerque, 2018, pág. 14). 

Porém considera-se um avanço constitucional para o saneamento básico, especialmente 

a sua associação com o campo da saúde, que consequentemente o associa como política social, 

embora tal associação teve parca influência no setor à época, visto a paralisia política e 

financeira que se agravou na década de 1990 (Borja; Moraes, 2006). Destaca-se, em 1991, a 

criação da Fundação Nacional de Saúde Pública (FUNASA), com forte atuação no saneamento 

básico, a partir da fusão da Fundação Serviço Especial de Saúde Pública (FSESP) e da 

Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) (Menicucci; D’Albuquerque, 

2018). 

No início do século XXI, durante os primeiros mandatos do presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva, importantes modificações ocorreram para o setor do saneamento básico, entre elas a 

criação do Ministério das Cidades e vinculado a ele, a Secretaria Nacional de Saneamento 

Básico (SNSB), que objetiva a promoção do acesso universal aos serviços de saneamento, 
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assegurando requisitos de qualidade, regularidade e controle social (Rezende; Heller; Queiroz, 

2009). Além disso, foi promulgado a Lei n° 11.445/2007, conhecida como a Lei de Diretrizes 

Nacionais de Saneamento Básico (LDNSB), que estabeleceu as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico e para política federal de saneamento básico, e posteriormente em 21 de 

junho de 2010, a Lei foi regulamentada pelo Decreto Nº 7.217/2010. A Lei representou o 

suprimento de uma lacuna institucional e regulatória no setor desde a extinção do PLANASA 

(Rezende; Heller; Queiroz, 2009). A Lei é um fundamental avanço, e em decorrência dela, foi 

prevista a elaboração de um plano nacional de saneamento básico, que estabelecesse as 

diretrizes e as ações do Governo Federal para o setor do saneamento básico. Assim foi 

elaborado o PLANSAB (Brasil, 2014), revisado em 2019, e em decorrência dele, dentre os 

programas previstos, em 2019 foi lançado o Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR) 

(Brasil, 2019). 

Entre o estabelecido na LDNSB, cabe destacar, aqui, a previsão de que os titulares dos 

serviços de saneamento básico deverão estabelecer as respectivas políticas públicas, sendo que 

para tal deverão: 

 
I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei, bem como 

estabelecer metas e indicadores de desempenho e mecanismos de aferição de 

resultados, a serem obrigatoriamente observados na execução dos serviços prestados 

de forma direta ou por concessão; 

II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em ambos 

os casos, a entidade responsável pela regulação e fiscalização da prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico; 

III - definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do atendimento essencial 

à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para 

abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da 

água; 
IV - estabelecer os direitos e os deveres dos usuários; 

V - estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, observado o 

disposto no inciso IV do caput do art. 3º desta Lei; 

VI - implementar sistema de informações sobre os serviços públicos de saneamento 

básico, articulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - 

Sinisa, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos – 

Sinir e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - Singreh, 

observadas a metodologia e a periodicidade estabelecidas pelo Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima; e 

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 

reguladora, nas hipóteses e nas condições previstas na legislação e nos contratos 

(Brasil, 2007). 

 
Em 2020, sob a gestão do ex-presidente Bolsonaro, foi sancionada a Lei nº 14.026/2020, 

que atualizou o marco legal do saneamento básico, tendo alterado um conjunto de legislações 

correlatas. A partir da promulgação da Lei, a ANA passou a ser denominada Agência Nacional 

de águas e Saneamento Básico, tendo recebido competência para editar normas de referência 
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sobre os serviços de saneamento (Brasil, 2020). Entre as principais alterações advindas a partir 

do novo marco, estão: mudanças na titularidade dos serviços; mudanças nos contratos de 

prestação de serviços públicos de saneamento, que devem constar metas para garantir a 

universalização do atendimento (99% da população com água potável e 90% com coleta 

e tratamento de esgoto, com o prazo de até 31 de dezembro de 2033); mudanças na 

regulação e fiscalização - ANA passa a editar normas de referência; vedação da prestação dos 

serviços por contrato de programa e exigência de prévia licitação para celebração de contrato 

de concessão; estabelecimento de novos formatos de prestação regionalizada; estabelecimento 

de prazos para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (Freiria; Araujo; Silva, 

2022). 

Muitas críticas têm sido feitas ao novo marco legal: dificuldade pelo Brasil do alcance 

das metas estipuladas; saneamento rural abordado de forma superficial; estímulo a abertura a 

inciativa privada e incerteza da universalização bem como da exploração eficaz de blocos 

regionais; possibilidade de cobranças excessivas; além da possibilidade de ampliar as 

desigualdades no acesso ao saneamento. Dessa forma, frente ao novo marco, há a necessidade 

de financiamento público aliado ao privado; regulação efetiva; e de controle social democrático 

(Leite; Moita Neto; Bezerra, 2022; Paganini; Bocchiglieri, 2021; Sousa, 2020). 

 

 
 

3.2.5 Políticas públicas de resíduos sólidos 

 
A Lei nº 12.305/2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), tendo 

sido posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 7404/2010, revogado pelo Decreto n° 

10.936/2022. A PNRS representa a principal política pública brasileira referente aos resíduos 

sólidos, dispondo princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes relativas a gestão dos resíduos, 

devendo ser seguidos nas gestões a níveis estadual, regional e municipal (Brasil, 2010). 

Importante frisar que, contudo, o percurso da formulação da PNRS foi marcado por muitos 

interesses e conflitos, não à toa, o projeto teve um longo período de tramitação no Congresso - 

aproximadamente 20 anos. Além do mais, contou com um número amplo de atores no debate 

para formulação (Almeida; Gomes, 2018). Destaca-se, também, o papel do Movimento 

Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) na instituição da PNRS (Santos; 

Villac, 2019). 

Entre as principais características da PNRS, tem-se que ela é associada ao modelo de 

economia circular, isto é, sistema econômico entendido como sustentável e alternativo ao 
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modelo linear (Melo et al., 2022). Dentre seus princípios, destacam-se a prevenção e a 

precaução; a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos; a responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de vida dos produtos; o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável 

como um bem econômico e de valor social; e o respeito às diversidades locais e regionais. Já 

referente aos objetivos, tem-se a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; não 

geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; e gestão integrada de resíduos sólidos. 

Dentre os instrumentos, têm-se: os planos de resíduos sólidos; a coleta seletiva, os sistemas de 

logística reversa; o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas; a pesquisa 

científica e tecnológica; a educação ambiental; os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

entre outros (Brasil, 2010). 

Apesar da existência da Lei, após 13 anos de sua vigência, observa-se, ainda, a situação 

crítica do manejo dos resíduos no país, bem como a baixa implementação da PNRS. Entende- 

se que a política de resíduos é efetivada, logo, implementada totalmente, quando ela cumpre de 

forma integral os princípios, objetivos e instrumentos da PNSR. Acontece que, no Brasil, 

existem dificuldades nos municípios, especialmente aqueles de pequeno porte, no planejamento 

e implementação da política e dos serviços, dificuldades essas ligadas aos aspectos financeiro, 

técnico, operacional e político. A baixa implementação está associada, também, ao modelo de 

desenvolvimento do Brasil, focado no crescimento econômico (Santos; Villac, 2019; Marino; 

Chaves; Santos Junior, 2018; Nascimento et al., 2015; Santiago; Oliveira; Pugliesi, 2016; Silva; 

Capanema, 2019). 

Dificuldades na gestão de resíduos sólidos e das políticas públicas relacionadas também 

são apontadas em outros países da América Latina e Caribe (Hettiarachchi et al., 2018), e em 

países em desenvolvimento. Em Daca, Bangladesh, país em desenvolvimento localizado no sul 

asiático, Jerin et al. (2022) constataram que embora bem construídas e abrangentes, nas políticas 

públicas de manejos de resíduos sólidos do país existem desafios e lacunas de implementação 

similares em várias políticas, ligadas à falta de coordenação; recurso e restrições orçamentárias; 

falta de mão de obra e conhecimento entre a população geral e órgãos de implementação. 

Experiências empíricas de análise de implementação de políticas de resíduos sólidos na 

literatura evidenciam a dificuldade da implementação e institucionalização das políticas 

públicas (Silva; Almeida, 2022; Maiello; Britto; Valle, 2018; Mello; Gracio, 2019; Rodrigues; 

Menti, 2018; Costa; Pugliesi, 2018; Fiore et al., 2022; Teixeira; Araújo, 2020; Cezar, 2018).Os 
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principais instrumentos de políticas públicas estudados são legislações, planos e programas. 

Destaca-se, ainda, a ausência do olhar, mesmo que superficial, para as áreas rurais 

Fiore et al. (2022) analisaram a aceitação social da Lei de Compostagem de 

Florianópolis, Santa Catarina, a partir da percepção de diferentes stakeholders. Quanto aos 

fatores que poderiam impedir ou promover a implementação da política pública estudada, 

destacou-se enquanto os que proveriam: longo histórico e antecedentes culturais de iniciativas 

de compostagem; consciência ambiental da sociedade local; presença de arcabouço legal para 

apoio às ações, e estrutura política de apoio e compromisso institucional. Já os que poderiam 

impedir: falta de aceitação do cidadão pode reduzir as taxas de separação dos resíduos; falta de 

infraestrutura para o tratamento seguro de resíduos orgânicos; questões espaciais e de turismo 

próprias de Santa Catarina, que podem tornar a logística do manejo mais difícil; falta de 

regulação da lei; e conflitos entre a Companhia de Melhoramento da Capital e comunidades 

que possuem inciativas de manejo de resíduos. 

Teixeira e Araújo (2020) analisaram a implementação do PMGIRS de Natal, RN, com 

enfoque no papel dos atores, tais quais, administração pública, representante dos catadores de 

materiais recicláveis, representante de uma universidade local, de um supermercado varejista e 

de um shopping center. Foi constatado o desconhecimento da PNRS e de outros dispositivos 

legais do município por parte de alguns atores. Ainda, dificuldades no processo de 

implementação do plano foram observados, em decorrência da ausência de estrutura de 

governança organizada, além do distanciamento dos atores que atuam na implementação dos 

que formularam a política. Destaca-se que o PMGIRS deve contar com um conteúdo mínimo, 

de forma a atender 19 itens listados na Lei, que podem ser simplificados em alguns casos. 

Ainda, a elaboração do PMGIRS é condição para Municípios e o Distrito Federal acessarem 

recursos da União com fins relacionados aos resíduos sólidos (Brasil, 2010). Em Costa e 

Pugliesi (2017) é abordado o desafio existente na capacidade técnica dos municípios brasileiros 

para a elaboração dos PMGIRS, frisou-se nesse estudo, também, a importância de que tais 

documentos sejam implementados de fato, e não sirvam apenas como documentos para 

obtenção de recursos financeiros. 

Maiello, Britto e Valle (2018) analisaram a implementação dos objetivos da PNRS e das 

metas correspondentes, a partir dos dados de 2013 do Sistema Nacional de Informação sobre 

Saneamento Básico (SNIS) na região metropolitana do Rio de Janeiro, e apuraram a incipiência 

da institucionalização da política na área de estudo, o que retrata a dificuldade dos municípios 

em aplicarem as diretrizes nacionais. Já em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Rodrigues e Menti 
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(2018) constataram a existência de políticas públicas de resíduos sólidos adequadas no 

município, sendo que o PMGIRS do município atendeu às diretrizes dispostas na PNSR para a 

elaboração do plano. 

Silva e Almeida (2022) analisaram a capacidade estatal do Tocantins de implementar a 

PNRS, e verificaram que diferentes dimensões da capacidade organizacional do estado possuem 

lacunas: capacidade analítica - pesquisa científica e gestão de informações quanto aos resíduos; 

capacidade operacional, referente aos recursos financeiros e humanos, além do poder de 

fiscalização; e por fim, capacidade política, que diz respeito à transparência pública, 

publicização de dados e envolvimento dos representantes políticos. Em Palmas, TO, Mello e 

Gracio (2019) analisaram a implantação do Coleta Palmas, programa de reciclagem local, e 

apuraram que as diretrizes dispostas nas leis referente ao programa não eram implementadas 

em sua totalidade, comprometendo a adequada execução do programa. 

Ainda referente às políticas públicas, outros estudos têm abordado a temática dos 

catadores de materiais recicláveis. A literatura tem mostrado que o fortalecimento previsto dos 

catadores não aconteceu como esperado a partir da promulgação da PNRS, fatores como a 

ausência de implantação de coleta seletiva e logística reversa, e a baixa taxa de reciclagem 

contribuem para tal cenário (Pisano; Demajorovic; Besen, 2022). Contudo, há instrumentos 

como o Bolsa Reciclagem, instrumento ligado ao pagamento por serviço ambiental urbano em 

Minas Gerais, que pode trazer benefícios sociais e econômicos, relacionados à inserção dos 

catadores na execução de políticas públicas de resíduos, além do aumento da comercialização 

de materiais como o vidro (Santana; Lange; Magalhães, 2022). 

Importante destacar que quando a participação da população nas políticas de resíduos 

sólidos é pouca, se pode levar a um quadro de desconhecimento dos meios de fiscalização e 

controle por parte da população (Santiago; Zanardo; Oliveira; Pugliesi, 2016). Referente ao 

instrumento da logística reversa, é apontado os diversos interesses e responsabilidades entre os 

vários stakeholders que envolvem o tema, bem como a importância deles na formulação e 

implementação de políticas públicas relacionadas (Pereira; Ribeiro, 2021; Rebehy et al., 2019). 

Ressalta-se também, a importância da caracterização dos resíduos para o embasamento de 

políticas (Rodrigues; Boscov; Günther, 2020), e a disponibilidade de informações válidas e 

confiáveis, sendo apontado o SNIS como plataforma de base de dados essencial para essa 

função, auxiliando no planejamento de políticas públicas (Borges et al., 2022). 

Especificamente para as áreas rurais, Roland et al. (2019b) analisaram a eficácia de 

políticas públicas de coleta de resíduos sólidos em comunidades rurais brasileiras, e assinalaram 
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a importância de as especificidades das áreas rurais serem consideradas no planejamento do 

serviço público, além da necessidade de sensibilização das comunidades para que a eficácia das 

políticas seja atendida. Destaca-se, por fim, o PNSR (Brasil, 2019), principal política pública 

brasileira atual para saneamento rural. Esse, lançado em 2019, aponta diretrizes e metas 

relacionadas a diferentes eixos para o saneamento em áreas rurais: gestão; educação e 

participação social; e tecnologia. Entende-se que a complementariedade desses eixos na 

execução das políticas com enfoque nas áreas rurais garantirá o sucesso das ações. O Programa 

apresenta também as necessidades em investimentos e o arranjo institucional para a sua gestão, 

baseado na instauração de fóruns a níveis nacional, estadual e regional; e a nível municipal os 

municípios em si e as comunidades. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Ruralidades, percepções e práticas acerca de manejo de resíduos sólidos na Bacia 

Hidrográfica do Ribeirão Taquaruçu Grande 

 
Para verificar as ruralidades, percepções e prática acerca do manejo de resíduos sólidos 

na área de estudo nesse subcapítulo, foi utilizado a análise de conteúdo, tendo sido gerado as 

categorias temáticas e subcategorias apresentadas no quadro 4. Segue, após ele, as 

interpretações e inferências relacionadas. 

 
Quadro 4 - Categorias e subcategorias temáticas relacionados às ruralidades, práticas, e 

percepções referentes ao manejo de resíduos sólidos. 
 

Categorias temáticas Subcategorias 

 

 

 

 

 

 
Ruralidades 

Início da ocupação do lugar 

Aumento populacional 

Multifuncionalidade do espaço rural 

Heterogeneidade do espaço rural 

Rural como espaço de interesses ambientais 

conflitantes 

Rural como espaço de risco socialmente construído 

Rural como espaço do reencontro com a natureza 

Rural como espaço de surgimento de novos atores 

sociais 

 

 

 

 

 

 
Percepções e práticas referentes ao 

manejo de resíduos sólidos 

Percepções quanto ao conceito de lixo 

Percepções quanto aos resíduos sólidos, saúde e 

ambiente 

Percepções quanto aos problemas ambientais 

Percepções quanto à qualidade do serviço de coleta 

convencional 

Geração 

Práticas de manejo relacionadas a geração de resíduos 

orgânicos 

Práticas de manejo relacionadas a geração de papel, 

plástico, metal e vidro 
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 Práticas de manejo relacionadas a geração de resíduos 

de construção civil 

Práticas de manejo relacionadas a geração de podas e 

galhadas 

Práticas de manejo relacionadas a geração de remédios 

vencidos 

Práticas de manejo relacionadas a geração de pneus 

Práticas de manejo relacionadas a geração de pilhas, 

baterias e lâmpadas 

Práticas de manejo relacionadas a geração de seringas 

Práticas de manejo relacionadas a geração de resíduos 

eletroeletrônicos 

Práticas de manejo relacionadas a geração de resíduos 

volumosos (móveis) 

Práticas de manejo relacionadas a geração de 

embalagens de agrotóxicos e outros resíduos 

agrossilvopastoris 

Práticas de manejo relacionadas a geração de resíduos 

de higiene pessoal 

Acondicionamento e armazenamento dos resíduos 

sólidos 

Coleta convencional 

Coleta convencional - dias da semana 

Coleta seletiva 

Transporte 

Disposição final 

 
Aspectos ligados a ruralidade 

influenciadores no serviço público 

de coleta 

Econômicos 

Demográficos 

Culturais 

Questão fundiária rural 

Sociais 

Fonte: Autor (2024) 
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Em um primeiro momento, serão abordadas as ruralidades identificadas na área de 

estudo, visto que elas podem influenciar diretamente no manejo de resíduos sólidos (Galizoni, 

2021). A Bacia Hidrográfica do Taquaruçu Grande leva esse nome por estar associada ao 

Ribeirão Taquaruçu Grande, esse também influencia o nome da comunidade local: Taquaruçu 

Grande. Conforme relata a entrevistada E13, na época em que a localidade referida 

anteriormente ainda pertencia ao estado do Goiás, isto é, no início da ocupação do lugar e 

anteriormente a criação do Tocantins em 1988, eram poucas as famílias que habitavam o lugar: 

Olha aqui era uma região de poucas famílias, né? Inclusive elas ainda habitam, alguns, 

né? Não são todos, mas alguns habitam por aqui (...). Os filhos, netos e aí 

sucessivamente. São cinco famílias, cinco não. Quatro, perdão: Baiano, Moreira, 

Marmelada e São Bento. Que eles eram divididos em partes, né? (...) alguns familiares 

ainda estão por aqui. E eles mudaram pra cá, para essa região, na época era Goiás. E 

o nome chamado Taquaruçu Grande é por causa do Ribeirão, né? O córrego (E13, 

2023). 
 

Atualmente, na região da BHRTG é observado um aumento populacional, que 

influencia diretamente no aumento da geração de resíduos sólidos local, conforme demonstrado 

nas falas de alguns participantes a seguir: 

“Então assim, tem muita gente, tem muita família aqui e a tendência é aumentar, 

porque mais ali na frente você vai ver que futuramente ali será um condomínio, (...) 

ali na frente vai ter um loteamento” (E3, 2023); 
 

“Aumentou, aumentou muito, crescendo né, o setor está crescendo bastante, tem 

muitas casas” (E6, 2023); 
 

“Aumentou muito aqui [o número de coletores] (...) porque tem mais gente [morando 

na região]” (E12, 2023); 
 

“A quantidade de moradores mudou bastante, que aumentou muito né? Com isso vem 

mais lixo, vem uma série de coisas, né? (E13, 2023)”. 
 

Observa-se, também, a multifuncionalidade do espaço rural na área da BHRTG. O 

conceito de multifuncionalidade diz respeito às atividades diversas presentes no espaço rural, 

que vão além da função agrícola – atividades de produção agrícola; atividades de produção não 

agrícola diretamente relacionada à agricultura; atividades não agrícolas, indiretamente 

relacionadas ou completamente não relacionada à agricultura; e outras atividades de produção 

e serviços não relacionadas à agricultura (Souza; Klein, 2019). As figuras abaixo ilustram o 

exposto anteriormente, em que na figura 7, observa-se funcionalidades do rural relacionadas à 

produção agropecuária; e na figura 8, o turismo rural (Cachoeira do Evilson), além de pequenas 

empresas, representadas no Posto de Gasolina Machado, em um supermercado e em um local 

de aluguel para eventos. 
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Figura 7 - Pasto para gado próximo ao Posto Machado (à esquerda), e lavoura de soja, no alto 

curso da BHRTG (à direita). 
 

 
Fonte: Autor (2023) 

 

 
 

Figura 8 - Cachoeira do Evilson (à esquerda), Posto Machado e empreendimentos associados 

(supermercado e local de aluguel para eventos (ao centro), e propriedade agrícola familiar (à 

direita). 
 

 
Fonte: Autor (2023) 

 

Além do mais, na área estudada, foi possível observar a multidimensionalidade 

socioambiental do espaço rural contemporâneo, abordagem trabalhada por Branderburg, 

Ferreira e Santos (2016). Tal conceito se traduz em aspectos relacionados à heterogeneidade 

do espaço rural, em que se observa casos em que o espaço serve como residência para pessoas 

que trabalham na sede do município de Palmas, como no caso dos entrevistados E7 e E11; casos 

enquanto espaço de produção da agricultura familiar (figura 8), além de que como produção da 

agricultura patronal, no caso do entrevistado E16, em que foi dito que “Ela [a fazenda] produz 

ovos caipiras e também com gado”, cujo destino da produção é, também, para outros estados 

“agora estamos com negócios em São Paulo” (E16, 2023). Ainda, em aspectos referentes ao 
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rural como espaço de interesses ambientais conflitantes, ilustrados nas falas da entrevistada 

E10, referindo-se à Taquaruçu Grande e a iminência de problemas ambientais “Olha, isso aqui 

é lindo, esse lugar, mas a gente está sentindo que ele já está ameaçado. Isso foi em 2011, 

quando nós viemos pra cá”, “Esse negócio aqui não vai ficar assim bonito preservado, não” 

(E10, 2023). 

Outra dimensão do rural contemporâneo percebida está no rural enquanto espaço do 

risco socialmente construído (BRANDERBURG; FERREIRA; SANTOS, 2016), em que se 

constatou nas respostas dos entrevistados, quando questionados acerca de quais resíduos eram 

considerados por eles perigosos para a saúde humana ou ambiente, o apontamento dos resíduos 

de embalagens de agrotóxicos: “Sim, ué! De agrotóxico” (E1, 2023), “Agrotóxico é!” (E6, 

2023), “Embalagem de veneno sim” (E9, 2023), “As embalagens de agrotóxico, né?” (E16, 

2023). Levando em consideração a presença de atividades agropecuárias na área (figura 2) 

potencialmente geradoras de resíduos de embalagens de agrotóxicos, de fato, tais atividades 

podem vir a representar riscos socialmente construídos. 

Do mesmo modo, observa-se falas relacionadas ao rural como espaço de reencontro 

com a natureza (Branderburg; Ferreira; Santos, 2016): “Bom, nós estamos aqui há quatro anos 

e meio, procuramos viver dentro da natureza” (E8, 2023); “(...) eu gosto da área, do mato, do 

verde, do sossego. (...) gosto mais da natureza, de ficar perto (...) saí da rua porque já estou 

cansada e estou veia (E14, 2023)”; e ainda, a fala da entrevistada E10 (2023), ao ser questionada 

da razão de morar em áreas rurais: 

(...) assim, e eu acho que é voltar paras as raízes, assim né? Que eu tinha muita 

experiência assim, de mato e tal, né? De quando eu era criança, né? Nos domingos, 

meu pai me levava aos lugares enquanto a minha mãe fazia almoço. Era a filha mais 

velha, e eu era a companheira dele pra gente ir conhecendo as árvores, juntar musgos, 

folhagens. 
 

Também, há o rural como espaço de surgimento de novos atores sociais 

(Branderburg; Ferreira; Santos, 2016), nesse caso, representado pela entrevistada E11 (2023), 

que produzia de forma agroecológica e orgânica na área, contudo teve sua produção parada 

durante a pandemia de COVID-19. 

Passa-se agora para as discussões quanto às percepções e práticas referentes ao 

manejo de resíduos sólidos na BHRTG. Primeiramente, é importante verificar o que as pessoas 

entrevistadas entendem por lixo, nome popular para os resíduos sólidos. O quadro 5 apresenta 

as percepções quanto ao conceito de lixo apresentados pelos entrevistados. É possível 

observar compreensões variadas, com destaque para o entrevistado E7 (2023), em que apresenta 

significado mais atrelado ao conceito legal de resíduos sólidos, isto é, matérias gerados com 
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suas diferentes possibilidades de destinação final (Brasil, 2010); e para os entrevistados E4, 

E10, E11 e E14 (2023), em que observam-se noções vinculadas ao conceito legal de rejeitos, 

ou seja, resíduos sólidos, que após esgotadas as possibilidades de aproveitamento, restam ser 

dispostos de maneira ambientalmente adequada (Brasil, 2010). 

Enfatiza-se, ainda, a definição apresentada pelo E16 (2023), em que vinculou o 

significado do que vem a ser lixo com os resíduos gerados em atividades agrícolas, 

característico de áreas rurais, o que pode estar associado a geração expressiva desses tipos de 

resíduos na área, como no estudo de Mazza et al. (2014), que observou que nas propriedades 

rurais associadas, grande parte dos resíduos gerados eram oriundos do setor agrícola (82%), em 

contrapartida aos 18% de resíduos domiciliares. Interessante, também, o exporto pelo E9 

(2023), em que a fração orgânica do que é descartado em seu domicílio não é considerado lixo, 

assim como em Roland et al (2019a). 

Quadro 5 - Percepções quanto ao conceito de lixo na área da BHRTG. 
 

Entrevistado (a) Conceito 

E1 
"Lixo é lixo, né? Lixo tem que ter o lugar de botar ele, né? Não vou botar 

lixo dentro de casa" 

E2 "Eu considero o lixo tudo aquilo que a pessoa não utiliza e descarta, né?" 

E3 "O lixo é tudo que é sujeira" 

E4 "O que não é possível de ser reutilizado, aí é lixo" 

E5 
"É uma coisa ruim, né? Porque todo mundo produz o lixo, né? Mas tem 

que ter uma coleta organizada (...)" 

E6 "O lixo é tudo aquilo que a gente não consome (...) e é descartado" 

E7 "Todos os resíduos né? Que o ser humano deixa" 

E8 
"O lixo, ele vem desde o resto de comida, que você pode fazer uma fossa 

séptica, e que futuramente, se você deixar ali, ele serve de adubo (...)" 

E9 "Lata, papel, plástico. Agora as cascas eu utilizo como adubo" 

E10 "É aquilo que sobra. Depois de tudo que você conseguiu reaproveitar" 

 
E11 

"É o que a gente não tem mais como usar né? Nem reutilizar, reciclar ou 

transformar. É 

aquilo que realmente precisa ser descartado" 

E12 "O que não serve é lixo" 

 
E13 

"(...) eu acho que lixo... Porque todo lixo ele tem uma utilidade. (...) pra 

tudo ele tem uma função, né? Pra tudo ele tem um destino na realidade, 

né? 

 

E14 

"Nada de plástico é lixo. Papelão também não é lixo. Lixo é só o que não 

tem 
utilidade" 

E15 "Que hoje ninguém pode mais queimar lixo (...)" 
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E16 

"Todo resíduo de resto de comida que sobra, de produto aí. Aqui, ainda 

mais que é uma 

fazenda, que mexe com produtos químicos, muitas embalagens de ração 

que vem também" 

E17 "Plástico, latinha" 
Fonte: Autor (2023) 

 
Percebe-se, além do mais, em algumas falas quanto ao manejo de resíduos sólidos, uma 

forte relação entre resíduos sólidos, saúde e ambiente (Barros, 2012; Souza; Freitas; Moraes, 

2007), seja especialmente na inter-relação resíduos sólidos e potenciais impactos no 

compartimento físico do ambiente (E2b, E14, E16), ou na inter-relação resíduos sólidos e 

compartimento biológico e social do ambiente, expressado nos potenciais impactos dos 

resíduos na saúde humana (E2a, E8; E15): 

(...) não tem um plástico, não tem vidro, não tem nada, é muito... e principalmente a 

minha [propriedade], é muito limpa, porque eu fiscalizo muito isso, eu tenho muito 

medo de dengue (...) (E2, 2023a); 

 

Plástico, porque demora muito, né [a decompor-se]? (...) quando você vai no mercado, 

quando você vê as matérias, quando você vê as tartarugas, os bichos morrendo, você 

fica preocupado (E2, 2023b); 

 

Agora se cada um cuidar do seu ambiente, principalmente do lixo, que é plástico, que 

é lata, que é papel, eu acho que teria mais saúde, mais qualidade de vida, não só pra 

mim, mas pros meus netos ou futuros bisnetos (...) (E8, 2023); 

 

Para o meio ambiente, tipo assim, garrafa de refrigerante, leva quanto tempo pra se 

decompor? (E14, 2023); 

 

(...) porque aqueles plásticos, que você queima, se a gente pega aquela fumaça pode 

ir pro pulmão da gente, ou de outras pessoas também. Isso é igual cigarro, que faz mal 

(E15; 2023); 

Devia ter [o serviço de coleta de resíduos sólidos], que eu acho que se tivesse essas 

coisas, tinha até menos dengue (E15, 2023); 

Porque a gente pode usar como adubo [a fração orgânica dos resíduos sólidos], e 

também, muitas vezes, que aproveitamos para dar de alimento para os animais, (...) 

evita estar dando produtos químico pras eles [os animais] também (E16, 2023). 

 

Ainda, foram apontados problemas ambientais na região a partir da percepção de 

alguns entrevistados, especialmente relacionado ao Ribeirão Taquaruçu Grande, em 

decorrência do manejo inadequado de resíduos sólidos, como pode ser observado nas falas a 

seguir. Destaca-se a entrevistada E5, que possui uma chácara na beira do córrego Ribeirão 

Taquaruçu Grande, e reside no loteamento Fenelon Barbosa: 

(...) eu comprei [a chácara] na beira do córrego [Taquaruçu Grande], é a coisa mais 

linda! Eu pretendo vender [a chácara], que daqui uns dias vai ficar igualzinho o Tietê, 

lá em São Paulo. (..) eu passei ali no domingo de manhã. Eu parei o carro, eu apanhei 

um saco de lixo na beira desse córrego [Taquaruçu Grande], até fralda [eu encontrei] 
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(...) o povo é atoa de mais, meu filho! Ficam o dia inteiro usando o córrego, a água 

mais linda! E jogam o lixo dentro do córrego. (...) eles jogam garrafa quebrada dentro 

do córrego, um perigo! E depois voltam pra banhar. (...) passou um homem [e disse] 

“nossa! que ação bonita, a da senhora”. Uai! alguém tem que fazer alguma coisa! Eu 

moro ali embaixo, né? (...) o que custava juntar o lixo do dia inteiro e trazer e por ali 

[no coletor]? (E5, 2023); 

Porque a gente vê no rio [Ribeirão Taquaruçu Grande] latinha, vê (...) recipientes 

plásticos, é tudo que é coisa ali. Tanto que uma vez nós [Associação Água Doce] 

fizemos também uma coleta de lixo no ribeirão (E10, 2023). 

 
 

Importante mencionar que as falas citadas anteriormente reforçam a justificativa da 

escolha da BHRTG como área de estudo da presente pesquisa, visto a importância ambiental 

da Bacia (Condo, 2016), e impactos ambientais já existente em trechos do Ribeirão em 

decorrência da disposição inadequada de resíduos sólidos. Outros trabalhos (Oliveira et al., 

2020; Santos et al., 2021) já tem apontado o descarte incorreto de resíduos sólidos como um 

problema ambiental na BHRTG. A figura abaixo traz uma vista, observada durante o campo da 

presente pesquisa, de um trecho do Ribeirão Taquaruçu Grande, que ao que tudo indica, se 

encontra em boas condições ambientais. 

 
 

Figura 9 - Vista de um trecho do Ribeirão Taquaruçu Grande 
 

Fonte: Autor (2023). 

 
 

Quanto à geração de resíduos sólidos, destacam-se falas de entrevistados que apontam 

em suas percepções que a quantidade de resíduos sólidos descartados em seus respectivos 

domicílios tem diminuído, em decorrência de hábitos individuais e da própria conscientização 

quanto a um consumo consciente (E8 e E10), porém houve uma percepção relacionada ao 

aumento da geração em decorrência do aumento do consumo de plástico (E9). O aumento da 
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geração de resíduos inorgânicos em áreas rurais tem sido apontado como uma tendência em 

decorrência de motivos como o avanço tecnológico e as mudanças nos hábitos de consumo da 

população moderna (Fão et al., 2018; Rocha et al., 2012; Silva et al., 2017). 

 
Não, diminuiu [a geração], porque a gente vai tendo mais cuidado, né? (E8, 2023); 

Porque a gente usa muitas coisas de embalagem plástica (E9, 2023) 

Eu acho que tem diminuído [a geração], porque eu não bebo mais, né (...) eu tenho 

tentado diminuir o consumo também, né? (...). O mínimo possível, enquanto não 

terminar, não precisa comprar outro, né? Então assim, hoje eu tenho, acho que tenho, 

um senso de consumo, né? (E10, 2023). 

 

A seguir, o quadro 6 apresenta as práticas relacionadas ao manejo de resíduos sólidos 

por tipos de resíduos gerados na área estudada. Verificou-se uma variedade de práticas 

adequadas (reutilização, coleta pública convencional, compostagem) quanto inadequadas 

(queima, enterramento/aterramento). 

 
Quadro 6 - Práticas relacionadas ao manejo de resíduos sólidos por tipos de resíduos sólidos 

gerados 
 

Tipos de resíduos 

gerados 
Práticas identificadas Entrevistados praticantes 

 

 

Orgânico 

Reutilização (alimentação de 

animais) 

E1; E2; E6; E7; E8; E9; E11; 

E12; E13; E14; E15; E16; E17 

Reutillização (uso nas plantas 

e/ou canteiro) 
E2; E7; E6; E9; E3 

Compostagem E7; E10; E13 

Coleta convencional E5 

 

 

 

 

 

 
Papel, plástico, metal 

e vidro 

Não geração E4 

Reutilização/reaproveitamento E6; E7; E10; E12; E14; E16 

Coleta convencional (todos os 

resíduos) 

E1; E2; E5; E6; E7; E8; E12; 

E17 

Coleta convencional (apenas 

vidro) 
E11; E13; E14 

Coleta convencional (apenas 

metal e vidro) 
E3 

Coleta seletiva (papel, plástico, 

metal) 
E10; E11; E13 

Queima (apenas papel, plástico) E3 

Queima (exceto metal) E16 

Enterramento/aterramento E15 

Construção civil Não geração E7; E12 
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 Reaproveita para algum fim (não 

especificado) 
E7; E8 

Coleta privada E1 

Enterramento/aterramento E1; E10; E11; E14; E15; E17 

 

 

Podas e galhadas 

Não geração E4 

Uso nas plantas e/ou deixado 

sobre o solo no quintal/mata: 
E2; E8; E17; E10; E11 

Queima comum E1; E7; E16 

Queima como lenha E3; E16 

Lote baldio E9; E12 

 

Remédios vencidos 

Não geração E3; E4 

Logística reversa (entrega na 

farmácia) 
E2; E11 

Coleta convencional E7; E12; E14; E17 

 

 

Pneus 

Não geração E7; E10 

Gera e armazena no próprio 

quintal 
E1 

Logística reversa (borracharia) E2; E8 

Reutilização (jardinagem) E3 

Coleta convencional E12; E17 

 

 

Pilha, bateria e 

lâmpada 

Não geração E4 

Logística reversa (comércios e 

outros) 
E2; E6; E10 

Coleta convencional E1; E3; E7; E11; E14 

Enterramento/aterramento 
E15 

Seringas 
Não geração E2; E3; E4; E7 

Coleta convencional E1; E14 

 
Eletroeletrônicos 

Não geração: E3; E2; E7 

Coleta convencional E2 

Campanhas de recolhimento E10 

 

 
Volumosos 

Não geração E4; E8 

Reutilização (doação) E9 

Campanhas de recolhimento E10 

Coleta convencional E17 

Queima E3; E7 

 
Embalagens de 

agrotóxicos e outros 

Não geração E2; E3; E7; E9; E10; E12 

Logística reversa (comércios) E6; E8 

Queima E16 

Higiene pessoal Coleta convencional (contêiner): 
E1; E2; E3; E4; E6; E7; E8; E9; 

E10; E11; E12; E13; E14; E17 
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 Enterramento/aterramento 
E15 

Queima E16 
Fonte: Autor (2023) 

 
 

Enfatiza-se, aqui, as práticas referentes ao manejo de resíduos orgânicos, ilustrada na 

figura 15. Observa-se a predominância da destinação para alimentação de animais; uso em 

plantas e compostagem, independentemente da existência de coleta pública. Nos estudos de 

Bernardes e Günther (2014), Fidelis-medeiros, Lunardi e Lunardi, (2020), e Simonato et al. 

(2019), a fração orgânica também era utilizada para, principalmente, alimentação animal e 

compostagem. A reutilização de materiais recicláveis como no uso de vidros enquanto 

utensílios domésticos também foi uma prática recorrente, bem como para a reutilização de 

recipientes plásticos para plantio de mudas, como no E14, prática também observada em 

Fidelis-medeiros, Lunardi e Lunardi, (2020). 

Destaca-se, também, a queima (figura 10), observada predominantemente para os 

resíduos dos tipos podas e galhadas, mas também para outras frações, tais quais papel, plástico, 

vidro, volumosos, embalagens de agrotóxicos e resíduos de higiene pessoal, associada ou não 

a presença de coleta pública. A queima concomitante à coleta também foi observada em Porto, 

Sales e Rezende (2019). Na figura 11 também é possível observar a queima atrelada ao 

enterramento de resíduos sólidos. No presente estudo, observou-se a queima como prática de 

limpeza do quintal em alguns momentos, como no entrevistado E5 (2023) que apresentou como 

justificativa da queima “Pra limpar o quintal” (E5, 2023), e ainda no caso a seguir: 

“(...) aqui é uma briga, porque meu pai, ainda, como ele é idoso, ele tem a mania de 

tudo ele querer queimar, né. Eu falo: - pai, tem que acabar com esse negócio de 

queimar! Ele acha que limpar é queimando, né? (E2, 2023) 

 
 

Figura 10 - À esquerda, composteira doméstica, e à direita, prática de queima de folhas em 

um quintal 

 
Fonte: Autor (2023) 
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Figura 11 - Queima e enterramento/aterramento em propriedades distintas, à esquerda, no 

loteamento marmelada; e à direita, no alto curso da BHRTG 
 

Fonte: Autor (2023). 

 

A queima para limpeza de áreas é atribuída a um hábito cultural no Tocantins (Borges 

Sobrinho; Ramos Júnior, 2020). Observou-se, ainda, justificativas atribuídas pela população à 

queima associadas a ausência ou ineficácia do serviço de coleta: “Não tem outra opção, não” 

(E8, 2023) “Se precisar, eu queimo (...) se der um problema na coleta” (E12; 2023); ou como 

meio para facilitar a disposição dos resíduos para coleta: 

“[queimo o lixo] justamente pra evitar volume na sacola (...) eu pego as caixinhas de leite, 

queimo também. (...) minha filha toma muito leite (...) já pensou se eu pegar cem caixinhas 

de leite e colocar numa sacola quase todo dia? (...) como é que não vai ficar esse volume? 

(...) Eu queimo mesmo já pra facilitar” (E3, 2023) 

 

"os galhos secos e poda das árvores (...) eu não vou carregar até a caçamba, que vai servir 

pra aumentar mais o entulho lá. Eu procuro pôr num lugar adequado e queimo aqui dentro 

do pátio.” (E8, 2023). 

 

Tais constatações ressaltam a prática da queima de resíduos sólidos enquanto hábito 

ligado aos aspectos culturais referentes a ruralidade que influenciam nos serviços de 

saneamento básico, especialmente no serviço de coleta convencional no presente estudo, 

aspectos abordados também por Roland et al. (2019a). Por fim, referente a esse aspecto, 

observou-se práticas de queima atrelados à práticas agrícolas e de paisagismo: “a cinza do que 

eu queimo eu reutilizo pra colocar nos pés de plantas” (E3, 2023), “as próprias cinzas [do lixo 

queimado] já servem de matéria orgânica pra minhas plantas” (E8, 2023); e também enquanto 

prática herdadas dos mais velhos, o que se pode perceber a partir das seguintes respostas, 

quando perguntados de onde ou com quem aprenderam a queimar: “de ver meu avô, mãe, fazer” 

(E7, 2023), “eu creio que do meu avô. Sempre morei em fazenda” (E16, 2023). 
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Quanto aos meio de acondicionamento e armazenamento dos resíduos sólidos, 

percebeu-se uma predominância do armazenamento interno ou externo dos resíduos em lixeiras, 

tambores ou sacos plásticos (E1, E3, E7, E9, E10, E12, E14 e E17), e do acondicionamento em 

sacolas plásticas (E1, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E10, E11, E12, E13, E14, E15, e E17) (figura 

12). Observou-se formas semelhantes em Rocha et al (2012), em que se davam através de sacos 

de ração/adubo e depositados em galpão ou outro local especifico com cobertura (telhado); e 

em Santos e Cordeiro (2021) que se davam em sacos plásticos em quintais, principalmente, 

seguidos de tambores. 

 
Figura 12 - Armazenamento interno de resíduos em tambor (à esquerda) e armazenamento 

externo de resíduos e acondicionamento em sacolas plásticas (à direita) 
 

Fonte: Autor (2023) 

 

 

Quanto à coleta convencional, percebe-se que ela não existe na região do alto curso da 

BHRTG, sendo que os pontos de coleta se estendem até o setor de chácaras Marmelada, ponto 

conhecido na região como “Chácara Fênix”. Desse modo, os entrevistados E15 e E16 não 

possuem acesso a coleta, e o E17 utiliza um ponto de coleta na região da Bacia do 

Taquaruçuzinho, no Distrito de Taquaruçu. As figuras 13-17 ilustram os pontos de coleta na 

área. O modelo empregado é o PEV, ponto de entrega voluntária. 

Já referente aos dias da semana em que a coleta convencional é feita, houveram 

respondentes que tiveram incerteza em dizer (E1 e E11); os que falaram uma vez na semana 

(E9; E14; e E17); duas vezes na semana (E5; E6; E7; e E10); e três vezes na semana (E2; E4; 

E12; e E13). Dessa forma, percebe-se diferentes respostas no que tange à frequência do serviço, 

o pode estar relacionada a incerteza da população em relação aos dias da coleta. Uma boa 

frequência e regularidade na coleta é fundamental para a qualidade do serviço público (Barros, 

2012). 
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Ainda, é interessante verificar percepções quanto à qualidade do serviço de coleta 

convencional de resíduos sólidos na área. Observou-se moradores que apontaram uma boa 

qualidade ao serviço público, conforme é demonstrado a seguir: “Boa ação. Tem que ter. (...) 

é boa a coleta” (E9, 2023); “(...) se tem uma coisa que tenho que agradecer é o pessoal do lixo. 

Eles são corretos nos horários (...). Se alguém chega lá e joga fora da caçamba, é por 

irresponsabilidade. Mas eles são bem pontuais no dia de coleta. Três vezes por semana” (E8, 

2023); “(...) a priori tá satisfatória, né? (...) Sempre que eu vou lá colocar o lixo, dá pra 

colocar, tá OK?” (E11, 2023). Interessante verificar a entrevistada E2, que apesar de qualificar 

de forma positiva a coleta, apontou problemas ligados ao serviço: 

“Acho que o contêiner, essa medida da prefeitura, veio pra melhorar muito isso aí [a 

problemática do lixo]. O problema é criar uma conscientização do pessoal, tinha que 

ter uma propaganda, uma divulgação de que isso aí é pra por lixo doméstico. Pessoal 

põe cachorro morto, pessoal põe resto de material de construção, e aí esses contêineres 

são de plástico, não aguentam. (...) quando eu construí isso aqui [empreendimento 

próprio], eu fui lá na prefeitura ver como é que eu fazia pra colocar um [contêiner] 

(...) e eu assinei um termo de responsabilidade por mau uso do container. Eu falei 

assim: “olha, esses containers que estão quebrados aí estão certo. A população tem 

um pouco de culpa porque põe coisa que não é pra colocar. Material de construção é 

pesado. Aquilo ali é uma coisa de plástico, ela não aguenta”. Mas eu falei: “a maioria 

do extravio desses containers são os operadores”. Eles pegam de qualquer jeito, 

derruba o lixo lá, solta, joga de qualquer lugar, deixa no meio da pista, é um perigo.” 

(E2, 2023) 

 

Nesse ínterim, outros problemas foram apontados, tais como mau cheiro: “(...) o povo 

aqui é bem sem noção, tem vezes que eles jogam até animal morto lá, cachorro, galinha” (E7, 

2023); pontos de coleta insuficientes: “(...) falta contêiner, eles colocaram, coloca, e aí quebra 

[o contêiner], eles não repõem, sabe? (...) não tem, assim, uma continuidade assim da 

reposição, sabe?” (E9, 2023); coletores danificados: Eles são muito fracos [os contêineres], 

(...). Os caras viram [o contêiner], né? Botam de volta, tem que sair andando, atiram às vezes 

de volta de qualquer jeito, vai quebrando. (...). Não é só o pessoal da comunidade que quebra 

não (...). (...) é o manejo, é muito chato” (E10, 2023); necessidade de maior frequência na coleta: 

“Existe [a coleta], mas na minha percepção ela é insuficiente, insuficiente tanto na frequência, 

que eles estão recolhendo só duas vezes por semana, e também no número de containers” (E10, 

2023); disposição inadequada: “Tem gente que olha, passa no carro, só joga a sacola. Nem 

desce do carro” (E12, 2023); ainda: 

(...) a quantidade de pessoas aumentou muito, e os coletores ainda são poucos. (...) são 

poucos, mas não é necessário jogar também no chão. Quando você vai... você não, 

algumas pessoas vão colocar o lixo no container e chega, e ele está cheio, eles não 

procuram saber se eu vou ali no outro [contêiner], que está próximo, pra ver se eu 

coloco dentro. Não, ele deixa do ladinho. E o pessoal que vem fazer a coleta do lixo, 

eles não se preocupam em pegar aquele que está no chão, entende? (E13, 2023) 
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Há de se destacar que os problemas apontados anteriormente podem influenciar em 

como a população utiliza o serviço de coleta, sendo importante sua adequação. A baixa presença 

de coletores de resíduos sólidos ou grandes distância das residências rurais até o ponto de coleta 

aumentam a possibilidade de disposição de resíduos sólidos em áreas abertas (Wang et al., 

2018). Nesse mesmo estudo citado de antemão, a presença de pontos de coleta organizados 

encorajou o comportamento adequado por parte de quem descarta o lixo em 80% ou mais. As 

figuras abaixo ilustram o observado em campo, que vão ao encontro do relatado pelos 

entrevistados no parágrafo prévio. 

 
Figura 13 - Disposição inadequada de resíduos sólidos (à esquerda) e disposição inadequada 

de volumosos (à direita) 
 

Fonte: Autor (2023). 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 - Disposição inadequada de resíduos sólidos, destaque para volumosos e galhadas, 

próximo a chácara Fênix (à esquerda), e disposição inadequada (à direita), também próximo à 

Chácara Fênix 

 
Fonte: Autor (2023) 
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Figura 15 - Coletores danificados, próximo ao Ferro Velho, entrada para o loteamento 

Coqueirinho (à esquerda), e vista de disposição inadequada de resíduos sólidos no mesmo 

local (à direita) 

 
Fonte: Autor (2023) 

 

Figura 16 - Coletores localizados próximo a E.T.I Fidêncio Bogo (à esquerda), e coletores 

próximo ao Posto Machado, em boas condições (à direta) 

 
Fonte: Autor (2023) 

 

Figura 17 - Coletores danificados e disposição inadequada de resíduos de construção civil (à 

esquerda) próximo ao Butiquim Farm, e coletor lotado próximo ao Condomínio Mirante da 

Serra (à direita) 

 
Fonte: Autor (2023) 
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Existem na região, também, dois pontos de coleta seletiva, formato PEV (figura 18), 

sendo um deles localizado no ETI Fidêncio Bogo, embora esse ponto só receba resíduos 

oriundos do próprio colégio, e outro ponto localiza-se no Posto Machado, sendo que somente 

os participantes entrevistados E9, E10 e E11 o conhecem e o utilizam. O participante E12 

afirmou conhecer somente o ponto de coleta do colégio. Frisa-se que os participantes E5, E6, 

E7, E8 e E9 moram no entorno do Posto Machado, contudo afirmaram desconhecer o ponto de 

coleta seletiva existente no local, com exceção do E9, o que demonstra a necessidade de ações 

que fomentem a participação da população dessa região no serviço. Como longas distâncias 

podem inviabilizar a participação da população na coleta (Wang et al., 2018), torna-se 

importante trabalhar de forma prioritária com a população no entorno do Posto Machado, visto 

o coletor já existente no local. 

Figura 18 - Pontos de coleta seletiva localizados no E.T.I. Fidêncio Bogo (à esquerda) e no 

Posto Machado (à direita) 

 

Fonte: Autor (2023) 

 

Ainda, quanto ao serviço de coleta, averiguou-se que o aspecto demográfico, que está 

relacionado à forma que a população ocupa o espaço rural, em um primeiro momento, não 

influenciou diretamente o serviço no local. Roland et al. (2019a) aponta que tal aspecto levará 

a adoção de coleta ponto a ponto ou porta a porta, a depender da ocupação mais adensada ou 

dispersa. In loco, percebeu-se que embora haja localidades mais adensadas, ora mais dispersas, 

o modelo de coleta utilizado na área que possui cobertura do serviço na BHRTG é o ponto a 

ponto, contudo, tal modelo não tem sido eficaz na percepção de alguns entrevistados, e acaba 

por beneficiar aqueles moradores que moram mais proximamente ao coletor. Quanto mais 

distante do ponto de coleta na percepção de alguns entrevistados, mais difícil a sua participação 

no serviço, levando alguns a até afirmarem a inexistência do serviço em suas casas, mesmo o 



84 
 

 

 

 

serviço tendo cobertura nas respectivas regiões, como no caso do entrevistado E6 (2023) “(...) 

aqui na região não tem, tem caso você levar pros contêineres, que é na principal”, 

Você viu o tanto que que é longe, do bar rural pra cá, o tanto que é longe. Aí você vê 

que daqui lá pro ferro velho é longe (...). Se for pra falar a verdade, aqui nem tem [a 

coleta]. Você não vai ver uma lixeira, você não vê ali, você não vê aqui, aqui não tem. 

Nesse setor do bar rural, que nem você passou pra lá. Até no ferro velho, não tem. (...) 

Olha, eu que moro aqui, nós estamos aqui nesses doze quilômetros da cidade. Imagina 

as pessoas que moram mais, mais pra dentro. Como é que não vive né? Então assim, 

se bem aqui que o carro [caminhão coletor] vem até tal ponto, por que que ele não 

passa [aqui]? (E3, 2023) 

 

Há ainda o aspecto econômico. Nesse sentido, Andrade et al. (2017) apontam como 

condicionante dos serviços de saneamento básico, a disponibilidade financeira da população 

rural para investir em soluções sanitárias, em situações de ausência de prestação do serviço 

público. Percebeu-se in situ, a inter-relação da cobrança do serviço de coleta e a prestação do 

mesmo, na medida em que embora haja os serviços em grande parte da bacia, eles não são 

cobrados, como demonstrado nas falas a seguir: “Não há cobrança, não tem papel falando que 

cobra, né?” (E1, 2023); “Na zona rural, qualquer pessoa que falar pra você que paga [pelo 

serviço de coleta] tá mentindo” (E4, 2023); “aqui no momento a gente não tem aquele 

desconto, que vem em folha de água, ou de energia, para o descarte, né?” (E13, 2023). 

Dessa forma, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece que os serviços 

públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômica assegurada por meio de 

remuneração pela cobrança dos serviços, sendo que no caso do serviço de manejo de resíduos 

sólidos se dá na forma de taxas, tarifas e outros preços públicos (Brasil, 2007), infere-se que a 

expansão do serviço de coleta de resíduos sólidos na área tem onerado o poder público, e 

consequentemente, prejudicado a qualidade do mesmo. Enfatiza-se a disponibilidade 

demonstrada para pagar o serviço, caso melhorasse a situação, pelos entrevistados E2, E4, E6, 

E7, E9, E11, E13, E15, E16, e E17, a exemplo: “Pagar mais, sim claro, é um serviço que não 

é de graça, né?” (E11, 2023); “Se for pra melhorar, eu concordo. (...) Eles passarem mais 

vezes, ter o lugar adequado, pra separar vidro, papel, papelão” (E14, 2023). Por outro lado, 

houveram os que não concordam em pagar (E3, E10) “Olha, acho que a gente já paga o 

suficiente pra eles” (E3, 2023). 

Os resultados apontam, também, para a influência de aspectos relacionados à questão 

fundiária rural, especialmente no que tange à relação entre a regularidade fundiária rural e o 

serviço de coleta convencional. Acontece que na BHRTG, muitas das ocupações são 

irregulares: “Tá precisando dessa regulação [o loteamento coqueirinho]. (...) está na justiça 
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aí, mas nada até agora, entendeu?” (E1, 2023); “(...) a gente paga parcelado o lote, ele [pessoa 

que vendeu o lote] prometeu que vai regularizar, mas até hoje” (E5, 2023); 

“Noventa por cento [dos loteamentos] irregulares no procedimento, não irregular da 

forma da terra. (...) Tem área aqui que tem três, quatro títulos e só que assim, a situação 

é regular, o procedimento de micro parcelamento é que é irregular, ele é indevido. Na 

verdade, não é indevido, ele é totalmente contra a lei” (E4, 2023); 

 

(...) hoje nessa terra aqui a gente tem um problema, inclusive está na justiça. Tem 

sobreposição de loteamento aqui, o [loteamento] Tiúba pega um pedaço do 

[loteamento] coqueirinho, né? (...), mas aí assim, eu tô aqui construindo isso aqui, 

tenho mais de vinte anos e tem uma pessoa que tem a escritura registrada, ela tem o 

documento, mas não tem a posse, eu não tenho o documento, tenho a posse, estou aqui 

desde noventa e quatro (E2, 2023). 

 

O aumento de ocupações irregulares na Área de Proteção Ambiental (APA) da Serra do 

Lajeado, que está inserida em parte da BHRTG (figura 3), foi constatado por Soares e Corrêa 

(2023). Tal irregularidade refere-se à ausência de registro imobiliário adequado do imóvel rural. 

Acontece que, nessa situação, o imóvel não gera segurança jurídica quanto aos direitos dos 

proprietários, o que prejudica o direito à moradia social e ambientalmente sustentáveis. Nesse 

sentido, a regularização fundiária tende a garantir o direito de uso da terra como política de 

equidade socioeconômica e de produção sustentável. Destaca-se, também, a regularização 

fundiária como fator relevante para o desenvolvimento rural sustentável, assim como o acesso 

aos serviços de saneamento básico de qualidade (Brasil, 2019; Gobbo; 2015; Reis; Oliveira, 

2017). 

Constata-se estudo (Gomes; Heller, 2009) que analisa a inter-relação regularização 

fundiária e expansão dos serviços de saneamento em contextos urbanos de vilas e favelas, 

porém, sem menção ao rural. Sendo assim, levanta-se as seguintes hipóteses referente às áreas 

rurais: 1) o aumento do número de ocupações irregulares na área estudada gera demanda pelo 

serviço de coleta de resíduos sólidos, sendo que, muitas vezes, a expansão do serviço não 

consegue acompanhar a abertura de loteamentos irregulares; 2) a irregularidade nas ocupações 

podem dificultar a arrecadação de impostos sobre as respectivas áreas, o que pode onerar os 

serviços públicos prestados, inclusive o de coleta de resíduos sólidos, como mostra a seguinte 

fala “Por enquanto a gente tá sem os documentos da terra, não paga imposto ainda, né? (...) 

ninguém paga, não tem nada legalizado ainda” (E5, 2023). 

Por fim, para finalizar o assunto sobre as práticas de manejo, referente ao transporte, 

foi informado pelos entrevistados que essa etapa do manejo ocorre por meio de um caminhão, 

naqueles lugares que possuem o serviço de coleta, sendo que muitos respondentes atribuíram 

uma boa qualidade ao transporte de resíduos empregado (E1, E2, E6, E7, E12, E17). Já quanto 
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à disposição final, houveram participantes que não souberam dizer como se dá (E1); os que 

apontaram o aterro sanitário (E2 E4 E51 E7 E10), que é o caso de Palmas, TO; e os que 

apontaram o lixão (E8, E17). Nesse último caso, destaca-se a fala do entrevistado E8, que em 

sua percepção, aponta o lixão enquanto disposição final adequada: “deve ser no lixão, porque 

de certa forma tem que ter o lugar adequado” (E8, 2023). Em Santos e Cordeiro (2021), os 

lixões foram considerados como disposição final adequada por 62% dos participantes da 

pesquisa, o que demonstra a necessidade de ações de conscientização ambiental nesse sentido. 

 

4.2 A implementação das políticas públicas de resíduos sólidos e os atores responsáveis na 

Bacia Hidrográfica do Ribeirão Taquaruçu Grande 

 
Primeiramente, foram selecionados os objetivos e metas do PMGIRS de Palmas, TO, 

que estão relacionados às etapas de manejo de resíduos sólidos nas áreas rurais. A partir disso, 

tais objetivos e metas foram confrontadas com a situação encontrada no campo e 

documentalmente, utilizando para tal a análise documental. Assim, foi identificado a atual 

situação da implementação das metas e os respectivos participantes no processo de 

implementação. O quadro 7 apresenta os resultados. Importante fazer algumas ressalvas: 1) o 

PMGIRS de Palmas, TO, não estabeleceu metas em curto, médio e longo prazos para a 

universalização do serviço, como estabelecido pelo art. 19, inciso II, da Lei n ° 11.445/2007; 2) 

na identificação dos atores exposta ao longo do texto, foi considerado aqui a implementação 

com um processo dinâmico, que, embora no processo uma classe de ator se sobressaia 

(geralmente governamental), atores de vários tipos, inclusive não governamentais, participam 

também (Lotta, 2019; Secchi, 2010; Schimidt, 2018). 

 
Quadro 7 - Diretrizes referentes ao serviço público de manejo de resíduos sólidos contidos no 

PMGIRS do município de Palmas, TO e análise da situação do manejo verificada na BHRTG 
 

N° do 

objetivo 

disposto 

no 

PMGIRS 

 
 

Objetivos 

 
 

Metas 

 
 

Prazos 

 
 

Análise situacional 

 

 

1 

Universalizar os 

serviços 

de limpeza 

urbana e 

manejo dos 

resíduos 

sólidos com 

 

1.1 Atender a área 

rural do 

município com a 

coleta de resíduos 

sólidos 

 

 
2015- 

2043 

 
O serviço de coleta convencional 

de resíduos sólidos tem sido 

expandido na área rural estudada, 

considerando o prazo estipulado. 
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 qualidade, 

regularidade e 

minimizando os 

custos 

operacionais 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Dispor de 

veículos e 

equipamentos 

adequados para o 

gerenciamento 

dos resíduos 

sólidos 

2.1 Normatizar e 

estabelecer o 

adequado 

acondicionamento 

temporário 

dos Resíduos 

Sólidos 

Domiciliares, 

Comerciais e de 

Prestadores de 

Serviços (RDO) a 

serem coletados 

pela coleta 

convencional. 

 

 

 

 

 

2014 a 

2015 

 

 

 

Acondicionamento/armazenamento 

dos resíduos sólidos rurais 

existente, contudo, nem sempre 

adequado. Não foi possível na 

análise, observar aspectos quanto à 

normatização. 

2.2 Garantir a 

disponibilidade de 

veículos coletores 

adequados para a 

coleta de resíduos 

sólidos 

domiciliares em 

condições e 

quantidades 

suficientes para 

atender a 

demanda. 

 

 

 

 

2014 a 

2043 

 

 

 
Veículos coletores existentes. Em 

muitas percepções dos 

destinatários, o serviço de 

transporte apresenta qualidade 

satisfatória. 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 

 

 

 

 

 

 
Promover a 

disposição final 

adequada dos 

resíduos sólidos 

urbanos gerados 

no município 

5.1 Destinar 

adequadamente 

100% dos rejeitos 

e resíduos sólidos 

não recuperados 

oriundos de 

domicílios, 

comércios e 

prestadores de 

serviços. 

 

 

 

2014 a 

2043 

 

No presente estudo, não é possível 

a verificação quantitativa do 

alcance da meta. Contudo, observa- 

se que Palmas desde 2001 possui 

aterro sanitário, solução de 

disposição final ambientalmente 

adequada, encaminhando rejeitos e 

resíduos sólidos não recuperados 
para lá. 

5.2 Propiciar a 

destinação final 

adequada de 

Resíduos da 

Construção Civil 

e Demolições 

(RCD) e Resíduos 

Volumosos 

 

 

 
2014- 

2043 

Há a presença de ações, em grande 

parte realizadas uma vez ao ano, de 

coleta de volumosos. Não foram 

identificadas ações políticas para 

coleta de Resíduos de Construção 

Civil (RCC). Apesar disso, 

observa-se na área disposição 

inadequada tanto de RCC, quanto 

de resíduos volumosos. 
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  5.3 Monitorar e 

combater os 

locais de 

disposição 

irregular de 

resíduos sólidos 

 
 

2014 a 

2043 

Há disposição irregular de resíduos 

sólidos, e ao que tudo indica, é 

baixo o monitoramento pelo poder 

público, havendo, somente, 

denúncias realizadas por atores 

específicos. 

 

 

 

 

 
7 

 

 

Promover o 

reaproveitamento, 

beneficiamento e 

reciclagem dos 

resíduos 

sólidos 

7.1 recuperar 45% 

dos materiais 

recicláveis 

gerados 

anualmente no 
município. 

 

 
2023 

No presente estudo, não é possível 

a verificação quantitativa do 

alcance da meta. Contudo, observa- 

se a existência de dois pontos de 

coleta seletiva na região. 

7.2 Reduzir em 

30% a parcela 

orgânica 

destinada à 

disposição final 

no município 

 

 
2023 

No presente estudo, não é possível 

a verificação quantitativa do 

alcance da meta. Contudo, observa- 

se a existência de iniciativas locais, 

a nível individual e doméstico. 

 

 

 

 

 

8 

Promover a 

implantação da 

logística reversa 

no município 

assegurando o 

reaproveitamento 

e a destinação 

ambientalmente 

adequada dos 

resíduos sólidos 

com logística 

reversa 
obrigatória 

 

 

 

 

8.1 Implantar a 

logística reversa 

no município 

 

 

 

 

 
2014 a 

2043 

 

 

 

 

Não há postos de coleta de resíduos 

passíveis à logística reversa na área 

rural estudada. 

 

 

 

 

 

 
 

10 

Promover a 

reestruturação 

administrativa e 

gerencial do 

município 

permitindo a 

implementação 

do planejamento 

proposto e 

garantindo o 

controle social 

das ações 

correlatas à 

limpeza urbana e 

manejo de 
resíduos 

 

 

 

 
10. 1 Garantir o 

controle social 

nas ações 

correlatas à 

limpeza urbana e 

manejo de 

resíduos sólidos 

 

 

 

 

 

 
2014- 

2043 

 

 

 

 

 

 
Baixa participação entre os 

entrevistados em instâncias de 

controle social 

 

16 

Assegurar ao 

município 
a educação 

16.1 Implantar 

ações de 

educação 

 

2014 
Ações existentes, realizadas por 

uma ampla gama de atores. 
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 ambiental 

que contribua 

para a 

promoção do 

desenvolvimento 

sustentável, 

viabilizando o 

atendimento ao 

princípio dos 3 

R’s e 

propiciar a 

efetivação 

dos programas 

anteriores 

ambiental 

aplicadas ao 

ensino não formal 

(voltadas à 

coletividade 

através de meios 

de comunicação 

de massa, 

programas, 

oficinas, etc.) 

  

16.2 Implantar 

ações de 

educação 

ambiental 

aplicadas ao 

ensino formal 

(unidades 

escolares e 

unidades de 

ensino especial, 

profissional e de 

jovens e adultos) 

 

 

 

 

 
2014 

 

 

 

 
Ações existentes, 

operacionalizadas pela ETI 

Fidêncio Bogo. 

Fonte: Autor (2023) 

 
 

Quanto a primeira meta 1.1 - Atender a área rural do município com a coleta de 

resíduos sólidos, a expansão do serviço na área estudada pode ser percebida ao se comparar o 

número de coletores existentes na área de estudo diagnosticada pelo PMGIRS de Palmas (2014) 

(Figura 19), e a situação na época de coleta de dados da presente pesquisa (Figura 3). Na 

primeira ocasião citada anteriormente eram apenas três pontos de coleta: Contêiner Escola João 

Beltrão, Contêiner Comercial Machado, Contêiner Balneário Natureza; já em 2023, foram 

identificados bem mais coletores, embora parte do alto curso da BHRTG ainda não possui 

acesso ao serviço. 

 
Figura 19 - Recorte do mapa de localização dos principais equipamentos do sistema de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos - Palmas/TO, contido no PMGIRS (2014). Em 

amarelo, o destaque para os coletores na área da BHRTG 
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Fonte: Palmas (2014) 

 

O constatado no parágrafo anterior vai ao encontro de algumas falas ouvidas no campo, 

que enfatizaram, também, alguns participantes no processo de implementação. Observou-se em 

duas falas (E10 e E11) o papel da Associação Água Doce – Movimento de Proteção ao 

Taquaruçu Grande, associação instituída em 2013, com o fito de atuar em questões ambientais 

na área da BHRTG, especialmente, a proteção do Ribeirão Taquaruçu Grande. Ao ser 

questionado como foi a implementação dos coletores na região, foi dito o que se segue pelas 

entrevistadas, ambas membras da Associação: 

 
(...) porque também foi por meio da Associação Água Doce (...) a gente fez uma 

reunião com Amastha, (...). Ele veio aqui [na comunidade de Taquaruçu Grande] fazer 

uma boniteza (...). Aí eu fui ali no evento (...) aí eu levantei a mão [e disse]: “É 

verdade, isso que o senhor tá dizendo, tudo é muito lindo, a gente ama esse lugar 

[Taquaruçu grande], mas se o senhor fez uma campanha aqui de verdade e conhece a 

realidade, tem esse, esse, esse, e esses problemas, né?” Aí falamos do lixo. Falamos 

da questão do posto de saúde. Várias questões eu levantei. (...) mas isso já era dois 

mil e treze. (...) Aí estava lá o tal do Etinho, que era o vereador daqui. (..) aí ele 

[Amastha] disse assim: “Etinho, recebe essa associação, recebe esse povo lá, leva esse 

povo lá pro meu gabinete, né. Aí ele nos recebeu (...), aí ele disse naquela empolgação 

“vamos fazer do Taquaruçu Grande um uma zona rural de referência, porque já que 

tem associação (...)”. (...) ele assumiu em janeiro, em julho, ele [Amastha] veio pra cá 

com todo o secretariado dele, até o chefe do Corpo de Bombeiros da Defesa Civil que 

tinha, ele trouxe pra cá e a gente fez uma reunião. E aí realmente nós começamos a 

ponderar todas as coisas, a questão do lixo, questão do meio ambiente em geral, do 

desmatamento, né? (...). Tudo nós colocamos nessa ocasião, e já entregamos tudo por 

ofício. (...) Então, a gente encaminhou muitas coisas nessa reunião, e aí começou com 

a questão do lixo né? (E10, 2023) 
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(...) faz um tempinho já que a gente batalhou por isso e a gente conseguiu (...) foi por 

meio da Associação Água Doce, né? Que a gente conseguiu (...). (...) A gente começou 

fazendo aqueles mutirões de limpeza da TO e aí a gente... a história foi assim, e aí a 

gente percebeu que tinha lixo demais descartado e não tinha onde as pessoas 

colocarem, né? E aí nós começamos a articular, aí pedimos o relatório das agentes 

saúde, de quantas famílias residiam na região, e aí a gente juntou, fez um relatório e 

levou pra secretaria de infraestrutura, e de meio ambiente também, né? Do município. 

Aí eles viram a necessidade de colocar os contêineres mesmo. Ou eles colocavam ou 

a gente ia ficar diante desses problemas de lixo mesmo na margem da rodovia (E11, 

2023). 

 

O ofício/relatório referenciado nas falas antecedentes, concerne ao documento intitulado 

“Apresentação do Diagnóstico Parcial da Situação da Coleta de Lixo na Comunidade do 

Taquaruçu Grande de Palmas – TO” (Associação Água Doce, 2013), datado de abril de 2013 

(anexo A), ou seja, anterior à divulgação do PMGIRS. No diagnóstico, é apresentada a situação 

vivenciada à época no que tange aos resíduos sólidos, em que a coleta era insuficiente, a 

destinação inadequada, e havia a presença de coletores lotados. É apontado, também, a 

realização de uma ação de sensibilização ambiental na comunidade de Taquaruçu grande em 

23 de março de 2013, em trecho da rodovia TO 020 (como relatado pela entrevistada E11, 

2013). 

No documento supracitado, é exposta uma estimativa do quantitativo populacional na 

área, bem como feita uma menção ao desenvolvimento de um projeto de coleta seletiva do lixo 

no local, que teria enquanto parcerias o poder público e privado. Como demanda, apresentaram 

a necessidade de coleta regular e sistemática do lixo nos contêineres que já tinha na região (ETI 

Beltrão, Comercial Machado, Balneário Natureza). Interessante que o documento citado 

anteriormente atesta o exposto na fala das entrevistadas referente ao momento que o ex-prefeito 

Carlos Amastha se mostrou sensível às ponderações feitas pela Água Doce, na ocasião do 

lançamento do Projeto "Melhores Caminhos" na comunidade de Taquaruçu Grande, evento esse 

que contou com a presença da administração pública municipal também, além de ter convidado 

a associação para uma reunião em seu gabinete de Palmas; atestou, também, o encaminhamento 

do ofício à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos (SEINFRA). 

A partir do exposto nos parágrafos anteriores, identifica-se enquanto atores participantes 

na implementação da meta 1.1, a Associação Água Doce enquanto grupo de interesse, isto é 

"grupo de pessoas organizadas voluntariamente que utilizam recursos para influenciar decisões 

e políticas públicas" (Cotta; Della Porta; Morlino, 2001, p. 151). No momento destacado nas 

falas, percebe a Água Doce influenciando, principalmente, no reconhecimento de problemas 

públicos e na prospecção de soluções, ao apresentar a situação e suas demandas no que tange 

ao lixo, ao ator político (Secchi, 2010). E, também, a presença de um ator político, esse 
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representado na figura do ex-prefeito Carlos Amastha, que governou Palmas, TO, de 1° de 

janeiro de 2013 a 3 de abril de 2018 (Tocantins, 2018b), com papel importante, demonstrando 

vontade política para identificar os problemas públicos (Secchi, 2010), ao chamar a Água Doce 

para seu gabinete e ouvi-la, e posteriormente, ao levar secretários e vereadores para Taquaruçu 

Grande para uma reunião com a comunidade local (anexo B). 

Percebe-se, ainda, que a expansão do serviço de coleta na região, isto é, após 2013, 

sofreu influência da pressão exercida pela Água Doce ao poder público ao longo dos anos, como 

relatado na fala a seguir “(...) até hoje é demanda nossa [Associação Água Doce]. Quando a 

gente vê que não tem, a intervenção vai” (E10, 2023). Tal assertiva é constatada também ao se 

analisar diferentes ofícios assinados pela Água Doce endereçados à Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos nos anos de 2013, 2014, 2019, 2020, 2021 e 2022 (anexo C), 

que demandaram o aumento do número de contêineres. Destaca-se o Ofício 03.21, que ressaltou 

a demanda por novos coletores em diversas localidades da BHRTG: próximo ao Ferro Velho, 

Fábrica de Britas, Butiquim Farm, entrada para a estrada do Loteamento Fenelon, Estância 

Machado, e Chácara Fênix. Assim, infere-se que a Associação conseguiu influenciar a tomada 

de decisões, pressionando diretamente os tomadores de decisões, e consequentemente, o 

processo de implementação e os agentes governamentais implementadores (Secchi, 2010). 

Observa-se, também, que os destinatários da política pública também passam 

influenciar a implementação da política no que tange a solicitação de coletores “Agora a gente 

já vê que tem alguns moradores vão por conta própria, por causa da demanda que eles sentem 

lá, tem um barzinho, né? Coisa assim. Então já tem isso também, que não é mais só a 

Associação Água Doce. Mas a gente ainda continua vigiando (...)” (E10, 2023). Esse é o caso 

da entrevistada E2, que possui empreendimento na área estudada: 

Quando eu construí isso aqui eu fui lá na prefeitura ver como é que eu fazia pra colocar 

um [coletor] aqui, porque não é todo dia, mas quando tem uma festa produz muito 

lixo né? Aí eu queria dois contêineres, eles falaram: “não põe no ambiente, só põe lá 

na entrada”. Eu falei: “pra mim já está ótimo”. Aí colocaram dois, e eu assinei um 

termo de responsabilidade por mau uso do container. (...) Eu liguei na prefeitura, 

perguntei como é que a gente fazia pra fazer. Ele disse: “você faz um ofício, vem aqui 

na secretaria, protocola e aí depois eles vão analisar e ver a viabilidade, se precisar 

eles colocam”. (..) Aí eu fui e fiz a requisição (E2, 2023). 

 

Por outro lado, alguns problemas têm ocorrido nesse modelo de implementação da 

coleta, como no caso da entrevistada anteriormente, que teve que colocar placas advertindo 

outros moradores para que não dispusessem os resíduos no local de maneira inadequada, o que 

é ilustrado na figura 20, e ainda, relatou um caso em que perseguiu uma pessoa que dispunha 

ossada no local, gerando transtornos. 
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(...) outro dia eu dei uma carreira num cara aí depois eu até falei assim: “meu Deus do 

céu, se esse cara parar, que que eu vou fazer?”. Jogando ossada, acho que é dono de 

algum restaurante, veio e jogou um monte de osso. Aí eu fiquei observando que era 

um carro preto, quando é um dia eu cheguei... Ele estava parado lá. Quando eu vou 

saindo, eu corri atrás dele até lá perto do Atacadão. Nunca mais jogou. (...) Acaba que 

a responsabilidade é sua porque eu pus esse container aí, porque eu não quero esses 

entulhos na minha porta. (...) É, e eu mesma (...) coloco uma luva, saio, cato. Porque 

as vezes o pessoal põe lixo demais, às vezes não cabe, bota no chão, cachorro vem, 

rasga (E2, 2023). 

 

Figura 20 - Placa e coletor localizados no loteamento Coqueirinho, Palmas, TO 

 

Fonte: Autor (2023). 

 

Observa-se, que nesse caso, ocorre uma transferência da responsabilidade da 

fiscalização e do monitoramento, que deveriam ser dos atores governamentais, ao destinatário 

da política pública. Roland et al. (2019a) aponta que embora a comunidade possa vir a se 

envolver em diferentes etapas da prestação dos serviços de saneamento em áreas rurais, é 

necessário que o prestador preste apoio contínuo ao usuário, para que ocorra, assim, uma gestão 

eficiente do sistema. 

Continuando a análise, referente à implementação da meta 2.1 - normatizar e 

estabelecer o adequado acondicionamento temporário dos Resíduos Sólidos Domiciliares, 

Comerciais e de Prestadores de Serviços (RDO), a serem coletados pela coleta 

convencional, observa-se que ainda há problemas referentes ao número de coletores – 

dispositivos utilizados para armazenamento dos resíduos para coleta - e a necessidade de 
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manutenção dos mesmos. Tal constatação foi ilustrada nas figuras 21 a 30, onde se apontou as 

percepções quanto à qualidade do serviço público. Constata-se, também, a Associação Água 

Doce como grupo de pressão sobre os atores governamentais, como pode ser observado nas 

requisições feitas nos Ofícios de 11 de março de 2020, no 03.21 e no 03.22 em anexo, 

encaminhados à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, onde é relatado a 

necessidade de adequação nos contêineres, no tocante à manutenção, limpeza, substituição, e 

aumento do número deles. Para a meta 5.3 - Monitorar e combater os locais de disposição 

irregular de resíduos sólidos, nos ofícios referendados anteriormente, percebe-se, também a 

Associação água Doce enquanto grupo de interesse fomentando o monitoramento, já a 

fiscalização poder público, pelo exposto nas falas dos entrevistados, é baixo. Para essa última 

meta, destaca-se as requisições para limpeza dos locais de disposição irregular feitas pela Água 

Doce relacionados aos entornos de vários coletores no ofício 03.21. 

Já com relação à meta 2.2 - Garantir a disponibilidade de veículos coletores 

adequados para a coleta de resíduos sólidos domiciliares em condições e quantidades 

suficientes para atender a demanda, no subcapítulo anterior, na descrição da etapa de 

transporte de resíduos sólidos, averiguou que os respondentes que emitiram respostas sobre a 

qualidade do serviço, o qualificaram de forma positiva. Infere-se, então, que estão em qualidade 

satisfatória. Apesar das boas percepções relacionadas, enfatiza-se que a etapa de transporte de 

resíduos sólidos pode gerar altos custos pra gestão municipal, além de impactos ao ambiente, 

representados na emissão de Gases Efeito Estufa (GEE) (Silva; Contreas, 2020). 

Referente ao objetivo 5 - promover a disposição final adequada dos resíduos sólidos 

urbanos gerados no município, verifica-se que o PMGIRS se equivoca ao desconsiderar as 

áreas rurais. Apesar dessa ressalva, tem-se que com relação à meta 5.1 - Destinar 

adequadamente 100% dos rejeitos e resíduos sólidos não recuperados oriundos de 

domicílios, comércios e prestadores de serviços, observa-se que Palmas possui aterro 

sanitário, solução de disposição final adequada, desde 21 de novembro de 2001. Esse é 

constituído por cinco células, sendo que quatro delas já foram encerradas, totalizando o 

aproximado de 1 milhão de toneladas de resíduos sólidos devidamente acondicionados e 

tratados, sendo que o aterro recebe e trata diariamente, aproximadamente 250 toneladas de 

resíduos domiciliares. Ainda, a Prefeitura de Palmas tem um custo anual de cerca de três 

milhões e seiscentos mil reais (R$ 3.600.000,00) com a operação do aterro sanitário municipal 

(Palmas, 2022). 
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Relacionado à meta 5.2 - Propiciar a destinação final adequada de Resíduos da 

Construção Civil e Demolições (RCD) e Resíduos Volumosos tem-se que foi identificada a 

realização de ações feitas pela Água Doce de coleta de volumosos e outros resíduos durante o 

Mutirão de Limpeza da TO, evento de sensibilização ambiental na comunidade de Taquaruçu 

grande, onde é feito a coleta do lixo em trechos da TO-020. Observa-se em uma fala de uma 

entrevistada a Associação enquanto principal ente implementador dessa meta da política, 

ficando outros atores, os servidores da SEINFRA e da Fundação Municipal de Meio Ambiente, 

bem como uma associação de catadores (que pode ser classificado como outras partes 

interessadas - stakeholders) – como cooperadores no processo apenas. 

 
Quando fazem o mutirão de limpeza aqui da TO né? Que a gente [Associação Água 

Doce] fez várias edições. E aí nesse dia a gente passava com o carro de som antes, né? 

Aí passava em várias linhas dizendo que tal dia ia ser recolhido esse tipo de coisa, os 

móveis velhos, volumosos e tal. Aí a gente conseguia com a prefeitura, com a 

SEINFRA, né? (...) Isso. ficava como parceira pra ceder o caminhão. Aí o motorista 

levava lá depois no pessoal, como é que chama? Os catadores como é que chama 

aquele... As cooperativas (E10, 2023) 

 

Então. A Associação Água Doce uma vez no ano ela promove essa ação pra poder 

recolher esse material pra não ser descartado de qualquer forma, né? Aí ela pede, ela 

faz a solicitação formal né, pra prefeitura? Que é a Secretaria de Meio Ambiente, a de 

infraestrutura. Aí avisa quando vai estar passando o caminhão. Faz o anúncio da 

comunidade, e aí tem o dia que o caminhão vem, uma vez ao ano a gente está fazendo 

isso (...) (E11, 2023). 

 

Contudo, por ser realizado somente uma vez ao ano, junto ao Mutirão de Limpeza da 

TO, na área é comum observar resíduos volumosos dispostos de maneira inadequada em alguns 

pontos (Figura 21), não à toa, foram verificadas práticas não adequadas no subcapítulo anterior, 

tais como queima (E3, E7), e destinação para coleta convencional (E17), que não chega a ser 

coletado algumas vezes pelo serviço público “móveis aqui é o problema. Já até reclamamos já 

de gente, de guarda-roupa velho, bagunça aí, eles jogam bem aí e o caminhão ele não leva, 

não leva porque não tritura, o aparelho” (E1, 2023). Para os RCC não foram observadas ações 

públicas na área da BHRTG, sendo aferidas práticas tais como enterramento/aterramento em 

grande parte dos casos (E1, E10, E11, E14, E15 e E17) e observados pontos de disposição 

inadequada, próximos ou não aos pontos de coleta (Figura 36). Quando são poucas ou 

totalmente ausentes as ações de saneamento do poder público em áreas rurais, a população 

acaba adotando soluções alternativas, muitas vezes, precárias (Roland et al., 2019a). 

 
Figura 21 - Disposição inadequada de volumosos à esquerda e de RCC e volumosos à direita. 



96 
 

 

 

 

 

Fonte: Autor (2023) 

 

Com relação à meta 7.1 - recuperar 45% dos materiais recicláveis gerados 

anualmente no município tem-se que na região há dois coletores, denominados ecopontos, 

como demonstrado na figura 18, sendo que essa coleta seletiva é instrumentalizada pelo 

Programa Renova Palmas (figura 22), instituído em 2019 e coordenado pela FMA. Tal política 

pública (Palmas, 2022) refere-se ao macro programa de gestão de resíduos sólidos recicláveis 

e reutilizáveis do município de Palmas, TO, que engloba ações relacionadas à coleta seletiva 

dos materiais recicláveis, compostagem, reciclagem de óleo de fritura residual e o apoio à 

implantação da cadeia de logística reversa de agrotóxicos, óleo lubrificante usado e embalagens, 

pneus, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes e eletroeletrônicos. 

São parcerias do programa mencionado no parágrafo anterior: a Associação de 

Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis da Região Centro-Norte de Palmas (Ascampa), 

a Cooperativa de Catadores de Produção de Recicláveis do Tocantins Amigos da Natureza 

(Cooperan) e a Reciclo Palmas. Ressalta-se que o Renova Palmas está alinhado aos objetivos e 

metas do PMGIRS de Palmas, TO, o que é importante para um planejamento integrado e para 

a continuidade da política pública (Moraes, 2009) e que ele incluiu em seu escopo, as ações 

desenvolvidas pelo Coleta Palmas, programa de 2017 de coleta de recicláveis de Palmas, já 

analisado na literatura por Mello e Gracio (2019). A figura 23 retrata a organização do 

Programa. 

 
Figura 22 - Logo do Programa Renova Palmas 
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Fonte: Palmas (2022) 

 

 

Figura 23 -Organograma de funcionamento do Programa Renova Palmas 
 

Fonte: Palmas (2022) 

 

Além dos atores governamentais responsáveis pela implementação da coleta seletiva, 

enfatiza-se o papel, novamente, da Associação Água Doce enquanto grupo de pressão, como 

demonstrado no Of. no. 07-21 (em anexo), em que a mesma demanda a instalação de coleta de 

recicláveis na região, afirmando, inclusive, que pretendiam contribuir com campanhas de 

sensibilização sobre o assunto. Do mesmo modo, também foi identificada uma inciativa de 

coleta seletiva em 2014 (Ofício Água Doce datado de 30.10.2014). As falas a seguir ouvidas 

em campo ressaltam também o papel da Água no processo de implementação: “Quando foram 

os ecopontos também nós [Associação Água Doce] que fomos atrás de novo. Não foi 

espontâneo. (...) Então a gente sugeriu e brigou muito pra conseguir ali no Posto Machado 

porque ali todo mundo passa né? Todo mundo passa” (E10, 2023); “Então, eles [os contêineres 

de coleta seletiva] surgiram... a Prefeitura já tinha que começar mesmo a coleta, né? E foram 
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uma provocação também da Associação Água Doce. Pra se instalar os de coleta seletiva” 

(E11, 2023). 

Ainda, sobre essa meta, foram apontadas algumas problemáticas, dentre elas mau cheiro 

e contaminação dos resíduos recicláveis pelos não recicláveis: “(...) tem que melhorar muito. 

Tem gente que mistura, sabe? E aí inviabiliza utilizar o material reciclado. Tem dias que a 

gente vai lá e tem cheiro ruim, então assim, a população não está colaborando ainda” (E10, 

2023); “(...) a gente ia lá [nos coletores], estava uma carniça, o povo jogava lixo lá. Sendo que 

era só atravessar [a rua], e tinha uns contêineres de lixo comum” (E11, 2023). Essas falam 

ressaltam o papel do cidadão na política pública no que tange aos resíduos recicláveis, como 

bem frisado pela PNRS no art. 35 descrito abaixo (Brasil, 2010), destaque para a possibilidade 

frisada pelo parágrafo único, que pode ser uma alternativa para o estímulo à coleta seletiva para 

a BHRTG: 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são 

obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para 

coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos 

consumidores que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma 

de lei municipal. 

 

Relativo à meta 7.2 - Reduzir em 30% a parcela orgânica destinada à disposição 

final no município apurou-se a existência uma iniciativa local em parceria com o poder público 

“Só que lá, ele [particular interessado] faz com a prefeitura. A prefeitura deposita o material 

orgânico de raspagem, limpeza de rua, de terrenos e tudo mais” (E4, 2023), que, como se 

observa na fala anterior, é localizada na área da BHRTG, mas atende prioritariamente os 

serviços de limpeza urbana da área urbana, não alcançando, ao que tudo indica, a área rural. 

Por outro lado, as práticas individuais realizadas a nível doméstico pelos habitantes da BHRTG 

(quadro 6), tais quais compostagem, reutilização para alimentação de animais e uso em 

canteiros, contribuem para o alcance da meta citada anteriormente e são consideradas 

adequadas, do ponto de vista ambiental (Rocha et al., 2012). 

Ainda, o incentivo a compostagem doméstica já é uma estratégia adotada pelo Renova 

Palmas, como mostrado na figura 23. Dessa maneira, para as áreas rurais, essa é uma estratégia 

importante a ser fomentada, cada vez mais, pelo poder público, visto que muitos habitantes já 

têm práticas adequadas, porém o fomento é necessário visto que ainda persistem a destinação 

de orgânicos para a coleta convencional, como no caso da entrevistada E5 (2023). Ainda, 
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verifica-se o papel fundamental dos destinatários da política pública, atores representados pela 

população local da BHRTG, na implementação da meta relacionada aos resíduos orgânicos. 

Conforme ressalta Secchi (2010), os destinatários muitas vezes são tidos como atores passivos, 

que pouco participam da elaboração das políticas, contudo, cada vez mais tem sido reconhecido 

o papel importante deles em várias etapas do ciclo de políticas públicas. 

No tocante à meta 8.1 - Implantar a logística reversa no município, percebe-se que 

na área rural estudada, aqueles poucos entrevistados que destinam seus resíduos ao sistema de 

logística reversa – e, portanto, cumprem com sua responsabilidade dentro do sistema - o fazem 

na área urbana, visto que não possuem postos de coleta na área rural. Foi relatada a entrega de 

pilhas e baterias na loja Havan (E2, E4); apenas pilhas na farmácia Drogasil (E11); pneus em 

ecopontos na área urbana (E4); eletroeletrônicos no Instituto Natura Viva (INA) (E4); e 

agrotóxicos na área urbana (E6). Foi relatada apenas uma ação pontual de coleta de embalagens 

de agrotóxicos no Comercial Machado, realizado pela Agência de Defesa Agropecuária do 

Estado do Tocantins (ADAPEC). 

Sendo assim, o exposto anteriormente permite afirmar, que a referida meta não tem sido 

implementada, e, ao menos no presente estudo, é revelado a dificuldade da implantação do 

sistema de logística reversa em áreas rurais, o que dá um caráter residual a essas áreas no que 

tange a esse elemento da política pública. Não obstante, é apontado por alguns estudos os 

diversos interesses e responsabilidades entre os vários stakeholders que envolvem o tema, 

(Pereira; Ribeiro, 2021; Rebehy et al., 2019), o que dá uma complexidade ao processo de efetiva 

implementação. 

Seguindo, no que concerne à meta 10.1 - Garantir o controle social nas ações 

correlatas à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, os entrevistados revelaram, em 

sua grande maioria (E1, E2, E3, E5, E7, E8, E9, E13, E14, E15, E16), não terem participado de 

espaços dedicados ao controle social, tais quais audiência e consulta pública, conferências 

temáticas, reuniões temáticas com poder público. Os respondentes que já haviam participado, 

mesmo que minimamente, tinham alguma relação com a temática ambiental – empresário da 

área, membra da Água Doce, servidor público atuante na área ambiental, empreendimento 

ecoturístico. Ainda que haja grupo de interesse atuante, como no caso da Associação Água 

Doce, os espaços institucionais de controle social não tem alcançado os moradores da BHRTG. 

Quando é pouca a participação social nas políticas públicas, há o risco de haver 

desconhecimento dos meios de fiscalização e controle por parte da população (Santiago; 

Zanardo; Oliveira; Pugliesi, 2016). 
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Com relação à meta 16.1 - Implantar ações de educação ambiental aplicadas ao 

ensino não formal (voltadas à coletividade através de meios de comunicação de massa, 

programas, oficinas, etc.), destaca-se as menções realizadas à Associação Água Doce, que 

realiza anualmente ações de mutirão de limpeza da TO (com exceção no período pandêmico); 

oficinas de compostagem esporádicas, realizadas pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Rural de Palmas (SEDER), Instituto de Desenvolvimento Rural do Tocantins 

(RURALTINS) e Rede TO Sustentável (rede composta por vários órgãos públicos); ações de 

educação ambiental pela Universidade Federal do Tocantins (UFT) e pela Igreja da 

Comunidade de Taquaruçu Grande; e ações relacionadas a prevenção à queimada, presente em 

várias falas (E1, E2, E4, E6, E7, E9, E12, E14 e E15) atribuídas a diferentes atores, Corpo de 

bombeiros - E1; Instituto Natureza do Tocantins (Naturatins) - E6; Gestão do Parque Estadual 

do Lajeado (PEL) (E11); e Comitê Municipal de Prevenção aos Incêndios (E10). Enfatiza-se 

essa última ação, visto que, alguns entrevistados indicaram que nela é aproveitado a ocasião de 

conscientização quanto às queimadas e exposto a questão da queima do lixo, como observa-se 

na fala seguinte: 

A gente faz um trabalho bem intenso, assim, que tem o Comitê Municipal de 

Prevenção aos Incêndios, né? Aí sempre tem todo ano tem o dia “D” da 

conscientização né? São várias instituições que participam do comitê, todas elas 

participam do dia “D”. Inclusive a Associação. (...) Falamos principalmente do lixo 

orgânico, que o povo costuma queimar folha, né? Aí assim eu fiz essa mesma coisa, 

peguei tirei foto de lugares onde as pessoas utilizam as folhas, né? Colocam embaixo 

das bananeiras, a bananeira carregada, coisa mais linda do mundo, né? E tem também 

foto do cara que queima no meio, né? Então nós ainda queremos fazer agora um vídeo, 

alguma coisa, um material educativo pra mostrar a diferença né? E mostrar o valor 

né? Que tem, as folhas na cobertura né? Da terra, pra melhorar, por exemplo, eu coloco 

aqui no abacaxi né? E onde comecei colocar nos primeiros anos já é outra terra. Fica 

úmido (E10, 2023). 

 

Assim, o exposto anteriormente mostra que o Comitê, que é composto por 

representantes de órgãos públicos, empresas privadas e organizações da sociedade civil, pode 

potencializar, inclusive, ações educativas no que tange ao manejo de resíduos sólidos. Nesse 

sentido, é essencial ressaltar a importância das ações de educação ambiental para 

conscientização acerca do tema de resíduos sólidos, mas frisa-se a necessidade de uma 

perspectiva crítica no processo, que consiga problematizar várias temáticas que permeiam o 

tema, como obsolescência planejada e consumismo (Layrargues; Torres, 2022). 

Agora, referente à última meta analisada nesse estudo, 16.2 - Implantar ações de 

educação ambiental aplicadas ao ensino formal (unidades escolares e unidades de ensino 

especial, profissional e de jovens e adultos), constatou-se falas (E3, E4, E6, E7 e E9) que 

apontaram a ETI. Fidêncio Bogo, colégio local, como ator governamental que realiza, em várias 
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ocasiões, ações de educação ambiental referentes à temática dos resíduos sólidos. A presença 

da escola no estudo de Ceretta, Silva e Rocha (2013), serviu como forma de agregar 

conhecimentos e informações para a comunidade referente ao tema dos resíduos sólidos, como 

no presente estudo. A fala abaixo demonstra uma ação de educação ambiental em espaços 

formais constatada na presente pesquisa: 

Esses dias teve lá [E.T.I. Fidêncio Bogo] um trem de ciência e eles estavam falando 

sobre a reciclagem mesmo, né? (...) Ela [filha da entrevistada] estuda lá em Taquaruçu 

grande, né? Ela disse: “mãe, eu tenho que levar umas garrafas PET”. Eu disse, “leva 

menina, leva tudo” (E3, 2023) 

 

Também, foi questionado aos entrevistados se eles conheciam alguma das seguintes 

políticas públicas: Coleta Palmas, Renova Palmas, Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, Plano Municipal de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e Programa Nacional de Saneamento Rural. A grande maioria afirmou desconhecer 

qualquer uma de tais políticas (E1, E3, E5, E6, E7, E8 E12, E14, E15 e E16). Aqueles que 

mencionaram conhecer alguma política das questionadas, possuíam alguma interface de 

atuação ou ocupação com a questão ambiental, assim como foi demonstrado na análise no que 

tange ao controle social. 

Interessante as seguintes falas, que revelam um processo de divulgação das políticas 

públicas que não tem chegado ao morador rural, “nem, e olha que eu ouço rádio o dia inteiro. 

(...) precisa de divulgação” (E8, 2023), “Se dependesse da população pra questionar, muita 

das vezes as pessoas não sabem, que nem eu não sabia disso aí [das políticas]. E aí, como é 

que chega até lá?” (E3, 2023). Em outro estudo (Santos; Cordeiro, 2021) os respondentes da 

referida pesquisa, ao serem questionados sobre o conhecimento da PNRS, a grande maioria 

afirmou não a conhecer. Dessa forma, as experiências empíricas relatadas no presente parágrafo 

reforçam o estipulado pelo PNSR (2019) no que tange ao estímulo e à adoção de ações de 

educação em saneamento por meios formais, não formais e informais voltadas aos vários atores 

envolvidos no saneamento rural, dentre eles o usuário dos serviços públicos. 

Finalizando a análise, quanto aos atores, importante enfatizar o papel da Associação 

Água Doce enquanto grupo de interesse no processo de implementação da política pública de 

resíduos sólidos. Assim como no estudo de Roland et al. (2019a), os aspectos sociais 

relacionados a ruralidade demonstraram relevância para o serviço de manejo de resíduos sólidos 

na área rural estudada, no sentido de que a associação comunitária auxiliou na função de 

promover a união dos moradores na busca de direitos e melhores condições sanitárias para o 

local que residem. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No presente estudo, a partir da área estudada, verificou-se uma diversidade de 

ruralidades em Palmas, TO, principalmente no que tange à multifuncionalidade e à 

heterogeneidade do espaço rural, além de um rural com muitas facetas, representado no espaço 

em que há interesses ambientais conflitantes, ao mesmo tempo em que há atores em busca do 

reencontro com a natureza, por exemplo. Essa diversidade também acompanha as percepções 

do que vem a ser resíduos sólidos pela população local, percepções essas ora mais ligadas à 

definição legal de resíduos sólidos, ora à definição de rejeitos. Teve-se, também, uma variedade 

de práticas adequadas em manejo de resíduos sólidos (reutilização, uso da coleta pública 

convencional, compostagem), contudo práticas inadequadas também foram diagnosticadas 

(queima, enterramento/aterramento). Frisa-se, que apesar da presença de coleta pública em 

muitos pontos da BHRTG, práticas inadequadas persistem, o que reforça a necessidade de ações 

educativas contínuas com a população local, de modo que cada vez mais adequem suas ações e 

participem efetivamente do manejo de resíduos. 

Os aspectos ligados a ruralidade averiguados que exerceram influência no serviço de 

coleta de resíduos sólidos foram: o cultural, representado no hábito popular da queima de 

resíduos, principalmente folhas e podas; o econômico, na ausência de cobrança pelo serviço de 

resíduos sólidos e possível oneração ao poder público; o social, ligado à organização 

comunitária da Associação Água Doce e a pressão por políticas públicas de coleta de resíduos; 

e, por fim, a regularidade fundiária. Referente a esse último aspecto, percebeu-se, a partir das 

falas dos entrevistados, o aumento do número de ocupações irregulares na área estudada, que 

tem gerado demanda pelo serviço de coleta de resíduos sólidos, e, ainda, que a irregularidade 

nas ocupações pode dificultar a arrecadação de impostos sobre as respectivas áreas, o que pode 

onerar os serviços públicos prestados, inclusive o de coleta de resíduos sólidos. 

Constatou-se que políticas públicas de resíduos sólidos têm sido implementadas na área 

rural, com destaque para os instrumentos representados pelo próprio serviço de coleta, o Renova 

Palmas e o PMGIRS, porém, nem sempre como o previsto no planejamento, como no caso de 

metas não implementadas (ausência de pontos de coleta de resíduos sólidos passíveis de 

logística reversa), ou aquelas não alcançadas plenamente (baixa participação da população rural 

em instâncias de controle social). Enfatiza-se aquelas metas que têm sido implementadas 

(expansão do serviço de coleta convencional na área; implementação de pontos de coleta 

seletiva; ações de educação ambiental formal e não formal existentes). Assim, na análise de 

implementação no presente estudo, percebe-se, nas palavras de Secchi (2010, p. 44-45) "a 
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implementação de políticas públicas não se traduz apenas em problema técnico ou problema 

administrativo, mas sim em um grande emaranhado de elementos políticos que frustram os mais 

bem-intencionados planejamentos". Ao olhar para implementação a partir do modelo bottom- 

up, observa-se que apesar de planejada, a política pública pode ser modificada ao longo da 

implementação, sendo que esse fator pode ser atribuído às necessidades daqueles que 

implementam visto os problemas práticos encontrado no processo (Secchi, 2010). 

Nesse ínterim, enfatiza-se também que o planejamento em políticas púbicas se baseia 

em cenários, e nem sempre o que é vivido na implementação é o cenário ideal. O próprio 

PMGIRS (2014) optou por considerar um cenário "conservador" na adoção de suas metas, que 

levou em consideração limitação orçamentária da Prefeitura Municipal de Palmas/TO, 

assumindo que “serviços essenciais à população palmense, como a educação e saúde, não 

podem ser prejudicados em detrimento dos custos como o sistema de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos” (Palmas, 2014, p. 278). 

Quanto aos atores, além do papel dos governamentais (políticos, burocratas, designados 

políticos) no processo de implementação, sobressaiu o papel do grupo de interesse, expressado 

na figura da Associação Água Doce, seja na pressão por adequações ao andamento da política, 

seja na conscientização ambiental quanto aos resíduos e a própria proteção do Ribeirão 

Taquaruçu Grande. Desse modo, frisa-se que a análise centrada nos destinatários de políticas 

públicas permite observar vários aspectos importantes, tal qual o papel relevante desempenhado 

por atores fora da esfera do governo, todavia, tem limitações, visto não captar percepções de 

outros atores também importantes no processo, sendo essa uma limitação da presente pesquisa. 

Ainda, relevante apontar que o fato de a área rural estudada estar próximo ao perímetro urbano 

de Palmas, capital do estado, que possui, inclusive, corpo técnico qualificado dentro da 

burocracia do serviço público ambiental, pode ter influenciado na expansão da cobertura do 

serviço ali, além da presença de grupo social organizado atuante (Associação Água Doce), ou 

seja, é um rural que não pode ser generalizado, que nem sempre vai representar outras áreas 

rurais. 

Outro ator de destaque foi a Escola de Tempo Integral Fidêncio Bogo, com sua proposta 

curricular que contempla conteúdos ambientais e agroecológicos, visto que mostrou potencial 

enquanto ator propulsor de ações de conscientização ambiental na área da BHRTG, reconhecido 

em vários momentos pelos entrevistados, contribuindo assim para a implementação das metas 

de ações de educação ambiental formal previstas no PMGIRS. 
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Como recomendações de trabalhos futuros, sugere-se: 1) estudos que ampliem a área 

investigada para todo o território de Palmas; 2) estudos que incorporem a percepção de várias 

partes interessadas, para além dos beneficiários de políticas públicas – políticos, designados, 

politicamente, burocratas, partidos políticos, entre outros; 3) estudos que aprofundem as 

possíveis inter-relações entre regularização fundiária rural e serviços de saneamento básico; 4) 

estudos que investiguem possíveis interações entre atores governamentais e não 

governamentais que levem a constituição de uma rede de políticas públicas na área. 

Por fim, entende-se que as constatações empíricas feitas aqui, podem oferecer subsídios 

para a melhoria da política pública estudada, seja em momentos de revisões, seja em momentos 

de acompanhamento e monitoramento da avaliação dos objetivos e metas previstas e 

implementadas. Outra contribuição do estudo aponta para a necessidade da instituição de 

espaços de controle social que possibilitem a participação da população rural, além da 

necessidade de construção de mecanismos de governança local da política pública estudada na 

BHRTG, de modo a inserir e aproximar destinatários e grupos de interesse de modo mais formal 

na gestão da política pública de resíduos sólidos. 
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APÊNDICE A – FOTOS DA ÁREA DE ESTUDO, BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIBEIRÃO TAGUARUÇU GRANDE (ACERVO PESSOAL) 
 

Fonte: Autor (2024) 
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Fonte: Autor (2024) 
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Fonte: Autor (2024) 
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Fonte: Autor (2023) 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista 

 

Bloco 1 – Perguntas referentes ao perfil do sujeito e características da área rural em que 

reside 

Objetivos de pesquisa relacionados: identificar e verificar práticas usuais e percepções acerca 

do manejo de resíduos sólidos pela população local; averiguar se aspectos locais influenciam 

na prestação do serviço de coleta convencional e seletiva; 

1. Qual a sua idade? 

2. Qual seu sexo? 

( ) masculino ( )feminino ( ) não sei dizer 

3. Qual a cidade e estado que você nasceu? 

4. Você cresceu em uma zona urbana ou zona rural? 

5. Você trabalha na zona rural? 

8. Conte-nos um pouco da sua história nessa comunidade/loteamento/povoado. 

9. Há quanto tempo você mora aqui? E por qual razão decidiu vir pra cá? 

10. Quantas pessoas moram nessa casa? 

 

 

Bloco 2 – Perguntas relacionadas às percepções e práticas relacionadas ao manejo de 

resíduos sólidos 

Objetivos de pesquisa relacionados: identificar e verificar práticas usuais e percepções acerca 

do manejo de resíduos sólidos pela população local; averiguar se aspectos locais influenciam 

na prestação do serviço de coleta convencional e seletiva; 

1. Para você, o que é lixo? 

2. Quais desses tipos de materiais são gerados e descartados na sua residência, por você e 

sua família? 

( ) Orgânico (resto de comida, casca de alimentos, etc.) ( ) Papel ( ) Plástico ( ) Metal ( ) 

Vidro (   ) De construção (   ) Podas (   ) Remédios vencidos (   ) Pneus (   ) Madeira (   ) Pilha 

( ) Baterias ( ) Lâmpada ( ) Seringas ( ) Eletrônico ( ) Restos de móveis ( ) Embalagem 
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de agrotóxico ( ) Defensivo agrícola (restos de agrotóxico, adubo químicos) ( ) Lixo de 

produtos animais (  ) lixo de higiene pessoal ( ) outros 

3. Você considera algum deles perigosos? Por quê? 

4. Você acredita que a geração de lixo na sua casa aumentou dos últimos anos para cá? Se 

sim, tem algum motivo relacionado? 

5. O que você faz com cada tipo de lixo gerado? Você aproveita alguma parte do lixo? 

(reciclagem, compostagem, alimentaçao de animais, reutilizaçao). 

6. Você acredita que alguma dessas práticas prejudica ou contribui para a melhoria do 

ambiente? 

7. Onde o lixo fica armazenado até o descarte? 

8. Como ele é embalado? 

9. Quem faz o descarte do lixo? 

10. Você acha que o cuidado/gestão do lixo gerado na sua casa é papel do homem ou da 

mulher? Por quê? 

11. Existe a coleta do lixo? (de que tipo: convencional; seletiva) Se sim, quem a faz? 

12. Quando foi implementado o serviço de coleta? 

13. Nos últimos anos, a coleta de resíduos sólidos aumentou ou diminuiu? 

14. Quando é feita a coleta? (dias da semana; horários) 

15. Como é feita a remoção do lixo? (caminhão, carroça, trator com reboque; etc) Qual a 

sua opinião sobre esse serviço? 

16. Você paga pelo serviço de coleta? Você pode dizer quanto? 

17. Você estaria disposto a pagar mais? Isso melhoraria de algum modo o serviço? 

18. Você queima o lixo? Por que? De onde veio essa prática? 

19. Se não tem coleta, o que você faz com o lixo? 

20. Você sabe o que é feito com o lixo depois de coletado? Se sim, sabe para onde é levado 

o lixo? 

21. Como você avalia a coleta convencional? 

22. Existe problemas nos serviços? Exemplo: pontos de coleta insuficientes, disposição 

inadequada, mal cheiro, coletores danificados, pontos de coleta distantes? Se sim, a qual 

motivo você atribui a causa? 

23. Existe associação/ONG/cooperativa na região que trabalha com o tema de lixo? 

24. Você participa da coleta seletiva? Se sim, como a avalia? Se não, por qual motivo não 

participa? 
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Bloco 3 – Perguntas referentes à implementação de políticas públicas 

Objetivos de pesquisa relacionados: relacionar a implementação do serviço público de coleta 

de resíduos sólidos em áreas rurais de Palmas com as diretrizes dispostas nas políticas públicas 

do município; identificar os atores envolvidos na implementação da política pública de resíduos 

sólidos. 

1. Você já ouviu falar de alguma das iniciativas abaixo? Se sim, quem as realiza? 

 
( ) Ações de educação fiscalização ambiental. 

( ) Iniciativas de compostagem. 

( ) Iniciativas de reciclagem. 

( ) Iniciativas de manejo adequado de resíduos volumosos (exemplo: restos de móveis) 

( )  Iniciativas de  manejo adequado de resíduos de  construção civil (exemplo: restos de 

construção civil) 

( ) Iniciativas de conscientização sobre queima de lixo 

( ) Iniciativas de manejo adequado de resíduos de serviço de saúde (exemplo: seringa) 

2. Você conhece algum ponto de coleta na região dos resíduos abaixo? Quem é o 

responsável por ele? 

( ) agrotóxicos; 

( ) pilhas e baterias; 

( ) pneus; 

( ) óleos lubrificantes; 

( ) lâmpadas fluorescentes; 

( ) produtos eletroeletrônicos; 

( ) óleo de cozinha. 

3. Você já participou de algum dos eventos abaixo com o poder público sobre o tema de 

resíduos sólidos? 

( ) Audiência pública 

( ) Consulta pública 

( ) Reunião temática 

( ) Evento temático 

( ) Conferência temática 
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4. Conhece algum canal de comunicação direta com o poder público ou com a prestadora 

de serviços? 

5. Existem catadores na região? Se sim, sabe se eles participam de alguma cooperativa? 

6. Já ouviu falar sobre algum dos planos e programas abaixo? 

 
( ) Programa Coleta Palmas 

( ) Programa Renova Palmas 

( ) Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

( ) Plano Municipal de Saneamento Básico 

( ) Plano Estadual de Resíduos Sólidos 

( ) Plano Nacional de Saneamento Básico 

( ) Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

( ) Programa Nacional de Saneamento Rural 
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada “Implementação de Políticas 

Públicas de Resíduos Sólidos em Áreas Rurais: Estudo de Caso em Palmas, TO”, sob a 

responsabilidade do pesquisador: Marcelo Henrique Toscano Silva, acadêmico do Curso de Pós- 

Graduação em Ciências do Ambiente, nível metrado, da Universidade Federal do Tocantins – Campus 

Palmas, e acompanhada pelo Dr. Héber Rogério Grácio e pela Dr.ª Keile Aparecida Beraldo, ambos 

professores da Universidade Federal do Tocantins, e não trará qualquer risco ao sujeito da pesquisa. 

Nesta pesquisa, estamos buscando realizar um estudo, com o auxílio de entrevistas semiestruturadas, 

sobre as políticas públicas de resíduos sólidos existentes na área estudada, a Bacia Hidrográfica do 

Ribeirão Taquaruçu Grande. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será obtido pelos 

pesquisadores acima citados. Você é livre para optar por responder ou não a entrevista, que será aplicada 

somente se você concordar com as condições apresentadas neste Termo. Na sua participação, você irá 

responder a uma série de questões de múltipla escolha e questões abertas (opinião) relacionadas ao tema 

políticas públicas de resíduos sólidos. A entrevista está dividida em sessões e você poderá respondê-lo 

somente uma vez. Ao concordar em participar da entrevista, você concorda na gravação da mesma. Os 

dados serão utilizados na dissertação de mestrado do pesquisador responsável pela pesquisa. Em nenhum 

momento você será identificado/a. Os resultados serão ou poderão ser publicados e ainda assim sua 

identidade será preservada. Você não terá nenhum gasto, nem ganho financeiro por participar da 

pesquisa. Os benefícios para o/a participante serão principalmente, indiretos e consistem na ampliação 

do conhecimento a respeito do tema abordado na pesquisa e, consequentemente, contribuição com o 

desenvolvimento de melhores ações relacionadas ao manejo de resíduos sólidos na área de estudo. Já 

um benefício direto, poderá ser a reflexão sobre o tema abordado. Você é livre para deixar de participar 

da pesquisa a qualquer momento sem qualquer prejuízo ou coação. Até o momento da divulgação dos 

resultados, você também é livre para solicitar a retirada dos seus dados da pesquisa. Uma via deste 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ficará sob sua posse ao fim da entrevista. Em caso de 

qualquer dúvida ou reclamação a respeito da pesquisa, você poderá entrar em contato pelo telefone (63) 

999141532, e-mail: marcelotoscano@uft.edu.br e caso se interessar, poderá receber os resultados da 

pesquisa quando forem publicados, caso solicitado. Esta pesquisa corresponde e atende às exigências 

éticas e científicas indicadas na Resolução CNS nº 196/96 que contém as diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. Este Termo de Consentimento será guardado 

pelo pesquisador e, em nenhuma circunstância, ele será dado a conhecer a outra pessoa. 

( ) Eu concordo com o TCLE e aceito participar da pesquisa 

 

( ) Eu não concordo com o TCLE e não aceito participar da pesquisa 
 

 

 

 
 

Assinatura 

mailto:marcelotoscano@uft.edu.br
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ANEXO A – Documento “Apresentação do Diagnóstico Parcial da Situação da Coleta de Lixo 

na Comunidade do Taquaruçu Grande de Palmas – TO” 
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ANEXO B – Fragmento da notícia “Prefeito e secretários se reúnem com moradores de 

Taquaruçu Grande” 
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ANEXO C - Ofícios assinados pela Associação Água Doce endereçados à Secretaria Municipal 

de Infraestrutura e Serviços Públicos nos anos de 2013, 2014, 2019, 2020, 2021 e 2022 
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